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A literatura demonstra a importância das pequenas empresas em geral, e das pequenas 
empresas de base tecnológica de forma específica, para o dinamismo das economias. 
Diversos exemplos evidenciam que elas atuam tanto gerando novas tecnologias em setores 
emergentes e também como catalisadoras de inovações tecnológicas em setores 
tradicionais. O aumento da importância relativa das pequenas empresas de base 
tecnológica pode ser justificado em parte pelas mudanças no contexto sócio-econômico, 
como o aumento da disponiblidade de fundos de investimento e maior contingente de mão 
de obra qualificada, que favorecem o surgimento deste tipo de empresa. Ainda que o 
contexto geral seja favorável, elas ainda precisam enfrentar desafios impostos tanto por seu 
porte reduzido quanto pela complexidade intrínseca à geração de novas tecnologias para 
introduzir novos produtos no mercado. A literatura sugere que a cooperação em atividades 
de inovação com instituições externas, tais como universidades, clientes e fornecedores, 
seria uma forma de superar estas dificuldades. No entanto, estudos anteriores divergem 
quanto aos resultados da relação entre a cooperação e o desempenho, encontrando 
resultados positivos, negativos ou mistos (positivos até certo ponto, após o qual se tornam 
negativos), considerando diferentes variáveis de desempenho. O presente estudo buscou 
explorar a relação entre a cooperação para inovação (tanto cooperação formal quanto 
informal) e o desempenho das pequenas empresas de base tecnológica, por meio da 
análise dos microdados de empresas respondentes à Pesquisa de Inovação 2014 (PINTEC) 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Os resultados indicam que tanto os 
parceiros individuais (formais ou informais) quanto o conjunto de parceiros estão associados 
a um percentual maior de vendas no mercado brasileiro de produtos “novos para o Brasil”, 
mas não estão associados a uma receita líquida por funcionário maior.  





The literature shows that small companies in general, and especially the subset of small 
technology-based firms, play an important role in the economic development. Many 
examples suggest that not only they generate new technologies in emerging industries but 
also act as catalysts of technological innovation in traditional industries. The increase of their 
relative importance can be partially justified by the changes in the socio-economic context, 
such as the growth of investment funds and increase of the qualified workforce, factors that 
contribute to the creation of this kind of company. Even though the general context aids 
them, they must still overcome the challenges imposed by their small size and the complexity 
of generating new technologies in order to deliver new products to the market. The literature 
indicates that companies may overcome those challenges by cooperating in innovation 
activities with partners like universities, customers and suppliers. Nonetheless, previous 
studies, which used different methods and performance variables, have found mixed results 
about the correlation of cooperation in innovation activities and performance of firms, finding 
positive relations, negative relations and relations that are positive to some extent and then 
become a negative factor. This study focused on the correlation between cooperation for 
innovation (considering both formal and informal cooperation) and the performance of small 
technology-based firms. The analysis was based on the 2014 Brazilian National Innovation 
Survey (PINTEC) data, done by the Brazilian Institute of Geography and Statistics. The 
results suggest that both the individual partners (formal and informal) and the total number of 
partners are associated with a larger share of sales of innovative products in Brazil, even 
though no correlation between the cooperation variables and the net sales per employee was 
found. 
 
Keywords: technology based firms; cooperation; innovation; performance.  
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Desde o surgimento das primeiras indústrias baseadas em ciências no final 
do século XIX, como a indústria química e elétrica, até os dias atuais, é evidente a 
importância do progresso tecnológico para o desenvolvimento econômico. O 
dinamismo provocado pelas novas tecnologias torna-se ainda mais claro após a 
Segunda Guerra, em função dos avanços científicos e tecnológicos obtidos durante 
o esforço de guerra, que passam a ser comercializados com fins civis (HOBSBAWM, 
2005).  
Todo o avanço tecnológico deste período tem duas componentes principais. 
De um lado, os governos reconhecem a importância das atividades de pesquisa e 
desenvolvimento científico e tecnológico como fator importante para o 
desenvolvimento econômico e social, e buscam apoiar estas iniciativas. De outro 
lado, as inovações tecnológicas tornam-se elementos importantes na estratégia de 
competitividade das empresas, que ampliam seus esforços de P&D, contando com o 
apoio crescente dos governos (MOWERY; ROSENBERG, 2005).  
A literatura sobre inovação também acompanha estas mudanças. No livro “A 
teoria do crescimento econômico”, lançado em 1911, Schumpeter atribui ao 
chamado “empresário schumpeteriano” a responsabilidade por introduzir inovações 
no mercado (SCHUMPETER, 1985). Este posicionamento é revisto posteriormente 
por Schumpeter no livro “Capitalismo, Socialismo e Democracia”, de 1942, quando 
então o autor reconhece a grande complexidade do desenvolvimento tecnológico, 
para o qual se faz necessário grandes departamentos de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) e grandes volumes de recursos para a inovação 
(SCHUMPETER, 1961).  
No entanto, a literatura mais recente mostra que, “às vezes, quando estão 
surgindo novas tecnologias, podemos com frequência observar novas empresas 
(schumpeterianas) tentando explorar diversas inovações tecnológicas” (DOSI, 2006, 
p. 51). Para Mowery e Rosenberg (2005, p. 53), que analisam o caso dos EUA no 
período pós-Guerra, grande parte do desenvolvimento e comercialização destas 
novas tecnologias se deu por meio das pequenas empresas: “Em indústrias que 
efetivamente não existiam antes de 1940, tal como as de computadores e de 
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biotecnologia, as maiores inovações foram comercializadas basicamente através das 
iniciativas das novas firmas”  
A literatura sugere, portanto, que as pequenas empresas de base tecnológica 
têm contribuído de forma significativa para o desenvolvimento econômico e 
tecnológico nas últimas décadas. No entanto, as pequenas empresas enfrentam 
desafios diferentes das grandes empresas, muitas vezes em função do seu porte, 
que impactam tanto a capacidade de realizar atividades de P&D quanto as demais 
atividades necessárias à introdução dos novos produtos no mercado. Diversos 
autores, como Edwards; Delbridge; Munday (2005), Hagedoorn (1993), Powell 
(1996), Baum; Calabrese; Silverman (2000), sugerem que estas limitações poderiam 
ser superadas por meio da cooperação1 em atividades inovativas.  
1.1. Objetivo 
A questão principal que orienta esta dissertação é: as pequenas empresas de 
base tecnológica (PEBT) que cooperam com outros atores em seu processo de 
inovação obtêm melhor desempenho dos que as empresas que o fazem por conta 
própria? Por processo de inovação, compreende-se as atividades de geração de 
valor por meio da identificação e exploração de novos produtos, processos e 
mercados, segundo a definição apresentada em Organisation for Economic Co-
Operation and Development (2010, p. 33). Além desta questão principal, propõe-se 
investigar ainda quais os parceiros de cooperação exercem influência nos resultados 
das PEBT. 
Conforme será abordado nos capítulos subsequentes, estudos anteriores que 
investigaram esta relação entre cooperação e desempenho apresentam resultados 
divergentes. Neste trabalho, a hipótese adotada é que as atividades inovadoras das 
pequenas empresas de base tecnológica são favorecidas pela  cooperação, que as 
levam a melhores desempenhos em relação às empresas que inovam de forma 
isolada. Estas questões serão investigadas por meio da análise dos microdados de 
empresas participantes da edição de 2014 da Pesquisa de Inovação (PINTEC) do 
IBGE.  
                                            
1
 Os temas tratados neste parágrafo serão aprofundados nos capítulos posteriores. 
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1.2.  Justificativa do tema 
A literatura demonstra a importância das pequenas empresas em geral, e das 
pequenas empresas de base tecnológica de forma específica, para o dinamismo das 
economias. Para Acs e Audretsch (1990), as pequenas empresas contribuem para a 
mudança tecnológica; criam nichos de mercado competitivos em nível internacional; 
e geram uma grande quantidade de empregos. 
Segundo dados da Organisation for Economic Co-Operation and 
Development (2010), as pequenas empresas desempenham ainda as funções de: 
 Melhorar a produtividade agregada da economia, eliminando as 
empresas pouco produtivas e aumentando a pressão competitiva sobre 
as empresas existentes; 
 Comercializar o conhecimento que ficaria “imobilizado” em grandes 
empresas, universidades e institutos de pesquisa (ponto também 
apresentado por Chesbrough (2006)); 
 Introduzir inovações disruptivas2 ; 
 Facilitar os fluxos de conhecimento dentro dos sistemas de inovação. 
 
Assim como a OECD, outros autores também atribuem às pequenas o papel 
de introdução de inovações radicais ou disruptivas, e contribuem para a emergência 
de novos setores industriais baseados em tecnologia (FONTES; COOMBS, 2001; 
ROTHWELL; DODGSON, 1996). Estas pequenas empresas podem ser as 
responsáveis por explorar inicialmente as possibilidades de inovações tecnológicas, 
sendo posteriormente utilizadas pelas grandes empresas como fontes destas novas 
tecnologias.  
Além de serem protagonistas na introdução de tecnologias completamente 
novas, que desafiam as tecnologias existentes, as PEBT muitas vezes atuam 
também como um agente catalisador em redes nacionais de inovação (AUTIO, 
1997), ou como agentes intermediários no processo de adoção de tecnologias 
                                            
2
 Especificamente em relação à mudança tecnológica, alguns autores como Nooteboom (1994) se 
contrapõem a esta visão e argumentam que as pequenas empresas tem um papel restrito na 
introdução de grandes rupturas científicas e tecnológicas; no entanto, elas têm um papel importante 




desenvolvidas no exterior, adaptando-as às realidades do país onde se inserem3 - 
em outras palavras, funcionariam como agentes de transferência de tecnologia entre 
países (LARANJA; FONTES, 1998; FONTES; COOMBS, 2001). As PEBT podem 
ainda contribuir para o incremento das competências existentes em setores 
tradicionais, promovendo melhorias qualitativas nestas indústrias (FONTES; 
COOMBS, 2001). 
É importante ressaltar que o papel de intermediário na transferência 
internacional de tecnologia não deve ser encarado como sendo uma tarefa simples; 
são necessárias fortes capacitações e conhecimentos para que as novas 
tecnologias possam ser adaptadas e adotadas no novo contexto. Para Fontes e 
Coombs (2001), que analisam a contribuição destas empresas no contexto de 
Portugal, este papel é particularmente importante em países com uma base 
científica bem desenvolvida, mas competências industriais limitadas.  
A literatura sugere, portanto, que as pequenas empresas de base tecnológica 
contribuem significativamente para o crescimento econômico e dinamização das 
economias. Por este motivo, compreender se a cooperação favorece a inovação e 
um melhor desempenho neste tipo de empresa permite aos formuladores de 
políticas de ciência, tecnologia e inovação contribuir de forma mais eficaz para o 
desenvolvimento econômico. É esta a contribuição que este trabalho pretende 
entregar.  
1.3. Estrutura da dissertação 
O Capítulo 2 apresenta as bases conceituais para este trabalho, incluindo o 
conceito de pequenas empresas de base tecnológica, considerações sobre a 
inovação nas pequenas empresas, enfatizando as possibilidades e desafios 
oferecidos pelas redes de inovação, e por fim a relação entre participação em redes 
de inovação e desempenho das PEBT. O Capítulo 3 apresenta a metodologia 
completa do trabalho e os resultados empíricos obtidos, os quais são confrontados 
com a literatura e  discutidos no Capítulo 4. 
                                            
3
 “NTBFs will perform a role of technology mediators, capable of unpacking, adapting and combining 
technologies from diverse origins” (LARANJA; FONTES, 1998; FONTES; COOMBS, 2001, p. 1026) 
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2. Inovação, Cooperação e Desempenho em Pequenas empresas de base 
tecnológica: uma análise da literatura 
Neste capítulo, apresentam-se elementos que permitem definir o que são as 
pequenas empresas de base tecnológica, uma revisão da literatura sobre 
cooperação em pequenas empresas de base tecnológica, e de que forma ela 
influencia o desempenho econômico e em inovação destas empresas. Embora a 
literatura sobre estes temas em conjunto seja escassa, cada um destes elementos 
será investigado em separado, a fim de construir uma compreensão das possíveis 
relações entre eles.  
O capítulo é subdividido em cinco seções, que abordam respectivamente o 
contexto para as PEBT, as características gerais destas firmas, suas atividades de 
inovação, padrões de cooperação com parceiros diversos e, por fim, resultados da 
literatura para a relação entre cooperação e desempenho.  
2.1. Contexto para as PEBT 
Antes de buscar uma definição do que são e apresentar características das 
PEBT, é importante compreender o novo contexto macroeconômico em que estas 
empresas operam atualmente. Como foi apresentado na introdução, diversos 
autores têm reunido evidências de que pequenas empresas estão contribuindo de 
forma significativa para a introdução de inovações tecnológicas no mercado, o que 
se deve em grande parte ao ambiente mais favorável à inovação tecnológica em 
pequenas empresas.  
Do ponto de vista das demandas do mercado, o crescimento da renda ao 
longo do século XX levou os consumidores a demandar uma maior variedade de 
produtos, criando novos nichos de mercado, que puderam ser preenchidos pelas 
pequenas empresas (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 
DEVELOPMENT, 2010). O ritmo acelerado do progresso tecnológico também levou 
à redução dos ciclos de vida de produtos, exigindo estruturas empresariais mais 
flexíveis e capazes de responder de forma mais ágil a estas mudanças, como é 
típico de pequenas empresas. As novas tecnologias de produção, como máquinas 
de controle numérico, deram às pequenas empresas condições de competir de 
forma eficiente com empresas grandes, mesmo operando em escalas menores 
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(ACS; AUDRETSCH, 1990; ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION 
AND DEVELOPMENT, 2010). Soma-se a isso a difusão das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs), que reduziram os custos de transação 
associados à gestão integrada da produção e favoreceram relações horizontais 
entre as pequenas empresas, em oposição às relações hierárquicas verticais. Todas 
estas tendências favoreceram as pequenas e novas empresas, eliminando algumas 
das vantagens absolutas desfrutadas pelas grandes empresas no passado.  
Nestas novas condições, as pequenas empresas assumiram um papel 
importante para a competitividade, inovação e geração de empregos em economias 
avançadas como os EUA (Audretsch, 2002). Em setores de alta tecnologia, como 
eletrônica e TICs, é possível citar diversas pequenas empresas que exploraram 
tecnologias emergentes com sucesso e tornaram-se gigantes nestes novos 
mercados em um curto espaço de tempo, como a Microsoft, Intel e Google. 
As tendências apresentadas por Chesbrough (2006) para justificar a transição 
de uma lógica de “inovação fechada” para a “inovação aberta” também se mostram 
favoráveis às pequenas empresas. Segundo o autor, o novo contexto seria 
caracterizado por uma maior disponibilidade e mobilidade de trabalhadores 
qualificados. Esses trabalhadores qualificados teriam maiores oportunidades de criar 
novas startups devido ao crescimento do mercado de venture capital, favorecendo a 
exploração de conhecimentos gerados em outras empresas ou instituições de ensino 
e pesquisa. O empreendedorismo tecnológico torna-se, portanto, uma nova forma de 
explorar comercialmente ideias que não seriam aproveitadas por empresas que 
operam em mercados tradicionais, mesmo que por meio de pequenas empresas. 
Por fim, é possível notar o crescimento das capacidades dos fornecedores externos 
(facilitada também pela maior disponibilidade de mão de obra qualificada), que 
complementam e facilitam a criação de novos produtos, independentemente do 
tamanho da firma. 
Mowery e Rosenberg (2005), que analisam o contexto dos EUA na segunda 
metade do século XX, seguem na mesma direção e afirmam que “Os grandes 
estabelecimentos de pesquisa existentes em universidades, no governo e em 
diversas empresas privadas serviram de ‘incubadoras’ para o desenvolvimento de 
inovações que ‘saíram pela porta’ com os indivíduos que criaram suas firmas para 
comercializá-las” (p. 54). O sistema financeiro privado contribuiu para o sucesso 
destes novos empreendimentos, principalmente nas áreas de microeletrônica e 
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biotecnologia. As compras militares também foram ferramentas importantes no 
fomento das novas empresas de tecnologia durante o período.  
Dados mais recentes confirmam esta tendência de crescimento dos esforços 
de desenvolvimento tecnológico em pequenas empresas. Thurik, Stam e Audretsch 
(2013) apontam que as grandes empresas não apenas reduziram os seus postos de 
trabalho como reduziram os investimentos em P&D em particular, ao mesmo tempo 
em que as pequenas empresas aumentaram a sua participação no total de P&D 
privado. Dados apresentados por Spithoven, Vanhaverbeke e Roijakkers (2013) 
demonstram que a parcela do dispêndio em P&D das pequenas empresas no total 
de gastos privados com P&D nos EUA cresceu de 4,4 % em 1981 para 24,1 % em 
2005.  
Alguns autores têm interpretado estas mudanças do ambiente econômico 
como uma transição de uma economia gerenciada (managed economy) para uma 
economia empreendedora (entrepreneurial economy) (THURIK; STAM; 
AUDRETSCH, 2013; ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 
DEVELOPMENT, 2010). Nesta nova economia, o desempenho econômico está 
relacionado à inovação distribuída (descentralizada) e ao surgimento e crescimento 
de novos negócios, baseados nas mudanças tecnológicas. Sugere-se ainda que a 
globalização irá reforçar a tendência de redução de postos de trabalho em grandes 
empresas, gerando novas oportunidades para as pequenas empresas. 
Em suma, o contexto novo favorece tanto a formação quanto a exploração de 
recursos (humanos, tecnológicos etc.) por meio de pequenas empresas. Ainda que 
haja evidências deste contexto econômico mais favorável às pequenas empresas e 
à inovação aberta, ainda é necessário compreendermos melhor como essas duas 
tendências se combinam. Por exemplo, nos países da União Européia (UE27), 
somente uma pequena minoria (9,5 %) de todas as pequenas e médias empresas 
(PMEs) colabora com outras instituições (SPITHOVEN; VANHAVERBEKE; 
ROIJAKKERS, 2013), o que pode indicar a ausência de políticas específicas para 
financiamento e formação de redes em pequenas empresas, deficiências gerenciais 
ou limitações naturais à cooperação das pequenas empresas. Para catalisar o 
crescimento neste novo contexto, é necessária uma mudança nas políticas de 
inovação. Enquanto políticas anteriores focavam em investimentos em P&D, uma 
visão ampliada atual deve levar em conta não apenas a ciência e tecnologia, mas 
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também o empreendedorismo e inovações em pequenas empresas 
(ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2010). 
2.2. Pequenas empresas de base tecnológica: definição e características 
2.2.1. Características gerais das pequenas empresas 
Partindo da abordagem conceitual da “visão baseada em recursos” (resource 
based view ou RBV), pode-se compreender as empresas como “[...] um conjunto de 
recursos produtivos cuja disposição entre diversos usos e através do tempo é 
determinada por decisões administrativas” (Penrose, 2006, p. 61). Esses recursos, 
por sua vez, incluem tanto os recursos tangíveis, como infraestrutura física, 
matérias-primas, subprodutos etc. quanto os recursos humanos disponíveis na firma, 
em seus diferentes graus de qualificação.  
Ainda que os recursos sejam uma parte fundamental da firma, segue a 
autora, são os serviços que estes recursos podem prestar que são incorporados ao 
processo produtivo que realmente contribuem para as atividades da firma. Os 
recursos oferecem um potencial de utilização; no entanto, os serviços por eles 
prestados dependem da forma como eles são organizados, combinados e utilizados, 
e estão sujeitos a transformações ao longo do tempo, tanto por decisões intra-firma 
quanto por meio da incorporação de conhecimentos externos. É esta a distinção, 
segundo a autora, que torna cada firma única.  
No caso das pequenas empresas de base tecnológica, elas podem ser 
caracterizadas como um conjunto de recursos produtivos, cuja natureza é 
influenciada tanto pelo seu porte (características típicas de “pequenas empresas”) 
quanto por características específicas de sua operação marcada pela “base 
tecnológica”.  
Em relação às características decorrentes do porte, Nooteboom (1994) realiza 
uma ampla revisão de literatura para evidenciar qualidades comuns às pequenas 
empresas, e destaca os seguintes tópicos: 
1. Pequena escala: a escala de operações reduzida implica em custos 
relativamente mais elevados em todas as operações das empresas, 
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que não são capazes de gerar economias de escala em atividades de 
produção4, gestão, comercialização e custos de transação; 
2. Personalidade: é frequente a mistura entre assuntos relacionados à 
empresa e assuntos da vida pessoal do empresário. Por exemplo, 
muitas vezes o financiamento das atividades da empresa provém de 
reservas financeiras do empreendedor, as receitas da empresa e 
salários se confundem, e há uma informalidade na autoridade, 
comunicação e procedimentos (frequentemente não documentados); 
3. Independência: uma vez que estas empresas não fazem parte do 
mercado financeiro, as pressões por receitas são diferentes das 
grandes empresas listadas nas Bolsas de Valores, podendo 
estabelecer objetivos e condutas com maior liberdade. 
 
Conforme apresentado no Quadro 1 e no Quadro 2, o pequeno porte confere 
simultaneamente vantagens e desvantagens às empresas. 
 
Quadro 1 – Características das pequenas empresas e pontos fortes. 
Característica Pontos fortes 
Gestor e proprietário são as mesmas pessoas Gestão motivada e comprometida 
Integração de tarefas em cada trabalhador; variedade 
e improvisação 
Força de trabalho motivada 
Poucos níveis hierárquicos; linhas de comunicação 
eficientes 
Baixa burocracia; flexibilidade interna; pouca filtragem 
das propostas 
Procedimentos simples e pouco numerosos; 
comunicação interna oral e direta 
Baixos custos e pouca distorção na comunicação 
interna 
Contato pessoal e próximo com os clientes Capacidade de customização 
Perícia profissional (Craftsmanship) Competências únicas ou escassas 
Conhecimentos tácitos Favorecimento da apropriabilidade 
Percepção idiossincrática Originalidade da iniciativa 
Fonte: Nooteboom (1994). 
 
  
                                            
4
 É importante ressaltar que, conforme abordei na introdução, novas tecnologias de produção como 
máquinas de controle numérico permitiram às pequenas empresas superar, mesmo que parcialmente, 
as limitações e a ineficiência de escala. Para Acs e Audretsch (1990), as novas tecnologias reduziram 
a escala eficiente mínima, combatendo parte desta desvantagem. 
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Quadro 2 – Características das pequenas empresas e pontos fracos. 
Característica Pontos fracos 
Percepção idiossincrática Entendimentos equivocados sem oposição 
Conhecimento tácito Capacidade limitada de absorver novos 
conhecimentos / tecnologias 
Perícia profissional (Craftsmanship) Miopia técnica 
Poucos produtos ou mercados Sinergias limitadas; dificuldade em distribuir os riscos 
Pequeno volume de produção Deseconomias de pequena escala 
Baixa especialização funcional Ausência de expertise funcional 
Ausência de tempo de gestão Gestão ad hoc; perspectiva de curto prazo 
Concentração de muita autoridade e muitas funções Vulnerabilidade à descontinuidade da gestão e 
pessoal 
Poucos níveis hierárquicos Oportunidades limitadas de carreira 
Orientação ao produto ou técnica Erros em marketing e estratégia 
Possível falta de finanças Ausência de meios para crescimento 
Fonte: Nooteboom (1994). 
 
Com estruturas mais enxutas e integradas, pode-se esperar que as pequenas 
empresas sejam capazes de dar respostas mais rápidas a mudanças percebidas no 
mercado. No entanto, o pequeno porte também implica deseconomias de escala, 
dependência de alguns clientes e limitações cognitivas em relação à escolha de 
tecnologias, por exemplo, o que pode levar a uma “miopia” na decisão. Em outras 
palavras, o porte reduzido influencia tanto os recursos (mais limitados) quanto os 
serviços que estes recursos podem prover. 
Essas características levam estas empresas a escolher uma atuação em 
nichos, oferecendo produtos novos e customizados, como forma de obter um 
posicionamento competitivo frente às demais empresas no mercado (NOOTEBOOM, 
1994).  
2.2.2. Pequenas Empresas de Base Tecnológica (PEBT) na literatura 
Ainda que o conjunto denominado de “pequenas empresas” permita destacar 
algumas características e comportamentos esperados, é fato que este grupo é 
bastante heterogêneo. Para definir o tipo de empresa de interesse para este estudo 
(PEBT), foi realizada uma análise da literatura, na qual identificou-se uma grande 




Algumas das referências encontradas apoiam sua definição de empresa de 
base tecnológica no setor de atuação da firma. Haeussler et al. (2012), por exemplo, 
definem as “high technology new firms” (HTNF) como empresas empresas de 
pequeno e médio portes operando em setores de alta tecnologia como 
biotecnologia, software, tecnologias para medicina e semicondutores, e que ainda 
não tenham completado um ciclo de desenvolvimento de produto. 
Storey e Tether (1998a), de maneira similar, utilizam o termo new technology-
based firms (NTBF) para se referir ao conjunto de pequenas empresas operando em 
setores de alta tecnologia5, em seu estudo transversal comparando cinco áreas de 
políticas para as NTBFs em 16 países da Europa entre os anos de 1980 e 1990.  
Estes mesmos autores, no entanto, admitem que o termo new technology-
based firms acomoda inúmeras definições diferentes dependendo do foco do estudo, 
e muitas vezes não fica claro se a característica “nova” (new) utilizada por autores se 
refere às tecnologias, às empresas ou a ambas6 (STOREY; TETHER, 1998b). 
Segundo os autores, a definição original foi cunhada pelo Arthur D. Little Group em 
1977, que as definiu como “[…] an independently owned business established for not 
more than 25 years and based on the exploitation of an invention or technological 
innovation which implies substantial technological risks” (apud STOREY; TETHER, 
1998b, p. 934). Nesta definição, as dimensões-chave para definir estas firmas são a 
idade (25 anos ou menos), independência, e foco em inovação tecnológica.  
Outras definições encontradas na literatura admitem a existência de PEBT 
nos mais diversos setores econômicos. Para Bolinger, Hope e Utterback (1983), que 
também utilizam a nomenclatura de new technology-based firms”7 (NTBF), estas 
empresas caracterizam-se por serem fundadas por um grupo de um a cinco 
fundadores, independentes, e criadas com o propósito de explorar uma ideia 
inovadora do ponto de vista técnico. Para estes autores, a definição não deve levar 
em consideração o segmento de atuação, o foco destas empresas em geração de 
novos produtos ou de novos processos, ou se a tecnologia é fruto de 
desenvolvimento próprio ou a exploração de tecnologia gerada em outro lugar.  
                                            
5
 O autor não detalha qual é o recorte utilizado para classificar as empresas como pequenas. Os 
setores de alta tecnologia foram definidos em função da proporção de gastos em P&D sobre as 
vendas e proporção da utilização de mão de obra qualificada, mas os autores não apresentam a 
definição de valores para essa classificação.  
6
 Esta conclusão é apresentada na introdução de um volume especial da revista Research Policy 
sobre as NTBFs na Europa. 
7
 Novas empresas baseadas em tecnologia, em tradução livre. 
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O setor econômico também é irrelevante para a definição apresentada no 
estudo de Jong e Freel (2010), em que os autores buscam compreender quais 
fatores influenciam a capacidade de absorção8 das “high technology small firms”9. 
Para os autores, os critérios para definir estas empresas são: empresas com menos 
de 100 empregados, ativamente engajados em atividades de P&D, e que 
desenvolveram produtos baseados em tecnologia nos últimos 3 anos.  
Para seu artigo sobre as relações entre pequenas e médias empresas de 
base tecnológica da região de Göteborg (Suécia) com parceiros locais, Dahlstrand 
(1999) define como “new technology-based firm” as empresas cuja força e vantagem 
competitiva derivam de know-how em ciências, engenharia ou medicina de seus 
funcionários, que são utilizados para oferecer produtos e serviços para o mercado. O 
autor enfatiza ainda que essas firmas não necessariamente usam ou desenvolvem 
“alta tecnologia”; o fator importante para a definição é a utilização dos 
conhecimentos e know-how para criar produtos ou serviços. Manley (2008) chega a 
conclusões similares ao investigar o papel de pequenas empresas no setor de 
construção na Austrália.  
A classificação de empresas de base tecnológica em função de 
características do setor de atuação de “alta tecnologia” ou “baixa tecnologia” também 
é percebida como irrelevante para Grinstein e Goldman (2006). Para os autores, as 
características associadas a “empresas de base tecnológica” (indistintamente do seu 
porte), seriam a orientação pelas atividades de P&D (P&D com alta importância, 
acima de atividades de marketing), foco em inovação de produtos, e ambiente aberto 
e cooperativo entre os funcionários. Estas características foram encontradas em 
setores tão diversos quanto têxteis, alimentos e eletrônicos. 
Para Fernandes, Côrtes e Pinho (2004), três fatores distinguem as EBTs de 
outras empresas. O primeiro é o foco na introdução de produtos novos baseados em 
tecnologias desenvolvidas pela empresa. O segundo é a capacidade de inovação, o 
que pode ser capturado tanto pelo dispêndio em P&D quanto pela presença de 
pesquisadores na firma. Por último, as EBTs demonstram uma habilidade de 
“continuar evoluindo em termos de inovação de produto e capacidades de 
aprendizagem” (p. 154). Para os autores, estas características deveriam ser 
                                            
8
 Este conceito será abordado mais adiante.  
9
 Pequenas empresas de alta tecnologia, em tradução livre. 
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observadas tanto do ponto de vista interno, das competências da própria firma, 
quanto em suas redes de relacionamentos externos. 
Ao lado das definições feitas com base somente nas características da 
própria firma ou do setor econômico, alguns autores apresentam tipologias de 
pequenas empresas que permitem compreender não somente as características das 
pequenas empresas de base tecnológica como também as diferenças destas em 
relação às demais pequenas empresas.  
Uma destas definições é apresentada por Jong e Marsili (2006), que revisitam 
a tipologia clássica apresentada por Pavitt (1984), buscando estabelecer uma nova 
tipologia de comportamento em relação à inovação que fosse mais adequada às 
pequenas empresas. Para isso, os autores conduziram um survey com gestores de 
1631 empresas com menos de 100 funcionários localizadas na Holanda, 
selecionadas aleatoriamente dentre a população de PMEs holandesas, incluindo 
tanto empresas de manufatura (alimentos, têxteis, química, máquinas e 
equipamentos, instrumentos médicos, entre outros) e empresas de serviços (varejo, 
transporte, serviços financeiros, entre outras), excluindo o setor de agricultura. Com 
base nos resultados do survey, os autores estabeleceram quatro perfis de pequenas 
empresas: 
1 – Empresas dominadas pelos fornecedores: inovação é basicamente de 
processo; respondem às ofertas dos fornecedores; 
2 – Fornecedores especializados: prevalecem inovações de produto sobre as 
de processos; usam mais mão de obra especializada; são orientados pela demanda 
dos clientes; 
3 – Empresas baseadas em ciências: utilizam frequentemente conhecimentos 
de instituições de ciência e tecnologia (ICTs), mas também atendem fortemente às 
necessidades dos clientes; tem um plano de inovação formal; são mais abertas, 
participando de mais projetos de inovação; 
4 – Empresas intensivas em recursos: há um balanço entre inovação de 
processo e produto; grande parte delas aloca tempo e recursos financeiros para 
inovação (> 90 %); usam pouco as redes externas. 
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 Nesta tipologia, as “empresas baseadas em ciência” exibem alguns traços 
que podem ser associados com o conceito de pequenas empresas de base 
tecnológica10, tais como: 
 Fortes competências internas para atividades de P&D, baseando seus 
produtos em conhecimento científico; 
 Utilização frequente de cooperação com o meio externo, 
principalmente universidades e instituições de pesquisa;  
 Forte orientação para a inovação tecnológica.  
Embora as definições e conceitos apresentados nesta seção apresentem 
divergências, é possível encontrar alguns traços comuns. Para estas empresas, é 
necessário considerar não somente os desafios e oportunidades enfrentados pelas 
demais empresas, mas também os desafios e oportunidades de cunho tecnológico. 
Nessas firmas, o capital intelectual exerce um papel chave na competitividade e 
sucesso do empreendimento. Há ainda uma relação de contínua expansão entre o 
negócio e a base tecnológica: conforme crescem as competências em tecnologia, se 
faz necessário expandir os negócios para apropriar-se de ganhos decorrentes 
destes conhecimentos (GRANSTRAND, 1998). Essa perspectiva é similar à de 
Penrose (2006), que afirma que a firma é motivada a crescer para otimizar os 
serviços oferecidos pelos recursos produtivos.  
2.3. Inovação em pequenas empresas de base tecnológica 
Se a introdução de novos produtos e processos baseados em tecnologia no 
mercado é uma das principais características que definem as pequenas empresas 
de base tecnológica, é necessário compreender não somente quais inovações elas 
introduzem no mercado, mas também de que forma essas empresas executam as 
atividades que as levam à criação e comercialização de inovações tecnológicas.  
                                            
10
 A discussão de Nelson e Rosenberg (1999) a respeito da relação entre ciência e tecnologia 
evidencia que, embora haja diferenças conceituais entre estes campos de conhecimento, elas foram 
reduzindo ao longo dos anos em função do surgimento de indústrias baseadas em ciências, e de 
campos científicos criados para apoiar o desenvolvimento tecnológico. Por este motivo, podemos 
trata-las quase como sinônimos neste trabalho. 
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Nesse sentido, a contribuição teórica da economia evolucionária parece ser o 
recorte mais adequado para compreendermos como se dá o progresso técnico do 
ponto de vista da firma. Segundo Nelson e Winter (2005, p. 304): 
A qualquer momento, as firmas são vistas como possuidoras de 
várias aptidões, procedimentos e regras de decisão determinando o 
que elas fazem, diante das condições externas. Elas também se 
envolvem em várias operações de ‘busca’ por meio das quais 
descobrem, julgam e avaliam mudanças possíveis de suas maneiras 
de fazer as coisas.  
 
Cabe ressaltar que essa abordagem é compatível com a visão baseada em 
recursos, se compreendermos que são os recursos da firma que provêm os serviços 
(similares ao conceito de “rotinas” de Nelson e Winter) necessários à introdução de 
inovações no mercado. 
Do ponto de vista da gestão das firmas, as atividades de Busca estão 
frequentemente materializadas em rotinas que atendem a estas quatro etapas 
apresentadas no modelo da Figura 1. 
 
Figura 1 – Fluxo simplificado de inovação em uma empresa. 
 
Fonte: Adaptado de Tidd e Bessant (2009).  
 
As empresas que buscam inovar, independentemente do porte ou do nível de 
formalidade do processo, devem seguir estas quatro grandes etapas para introduzir 
inovações no mercado. Inicialmente, devem buscar as oportunidades disponíveis, 
selecionar algumas destas oportunidades, empreender esforços para implementar  - 
onde incluímos as atividades de P&D - e por fim levar o novo produto ou serviço 
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estruturada formalmente: conforme apresentamos na seção anterior, as pequenas 
empresas podem apresentar certas lacunas de conhecimento gerencial ou não 
dispor de pessoas com formação e experiência adequadas para executar todas 
estas atividades de maneira formal.  
Da mesma forma que o grau de formalidade, espera-se também um 
comportamento bastante heterogêneo das pequenas empresas em relação à 
inovação. Segundo a Organisation for Economic Co-Operation and Development 
(2010), somente uma minoria (entre 2 % e 8 %) destas empresas nos países 
membros da OECD podem ser consideradas altamente inovadoras e com grande 
potencial de crescimento. Por outro lado, a vasta maioria das pequenas empresas 
inova pouco em relação às grandes empresas, e estão associadas a apenas um 
crescimento modesto ou declínio. Nooteboom (1994) argumenta, de forma similar, 
que há uma grande diversidade de propósitos e condutas das pequenas empresas, 
e podem-se esperar inovações radicais somente de uma minoria delas. A 
abundância de pequenas empresas faz com que esta pequena parcela ainda assim 
represente um número total expressivo. 
Nesta seção, explorar-se-ão as características específicas das pequenas 
empresas em relação à inovação e diferenças em relação às grandes empresas. 
Estas características serão fundamentais para a discussão posterior sobre o papel 
da cooperação para o desempenho destas empresas em inovação.  
2.3.1. Padrões de comportamento de pequenas empresas em atividades de 
inovação 
Apesar da escassez de literatura específica sobre inovação em PEBT, 
espera-se que diversas características e padrões de inovação de pequenas 
empresas possam ser comuns também às PEBT. Algumas características do 
processo de inovação de PMEs de diversos setores econômicos incluem 
(HOFFMAN et al., 1998): 
 São mais propensas a inovar em produto do que em processo; 
 Focam em produtos para mercados de nicho ao invés de mercados de 
massa; 
 Dedicam-se mais frequentemente à produção de produtos finais do que 
à produção de componentes; 
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 Frequentemente envolvem alguma forma de ligação com o meio 
externo; 
 Tendem a ser associadas com o crescimento em produção e emprego, 
mas não necessariamente em receita. 
 
Essas características refletem uma estratégia de inovação adotada pelas 
pequenas empresas para evitar a competição por preços com as grandes empresas 
(ROSENBUSCH; BRINCKMANN; BAUSCH, 2011). A escolha de nichos restritos de 
mercado, por exemplo, permite às pequenas empresas ocupar um espaço no qual o 
volume de produção é reduzido e de pouco interesse das grandes empresas, 
focadas na produção em massa (LARANJA; FONTES, 1998; CÔRTES et al., 2005).  
Algumas das características evidenciadas na seção anterior se refletem 
também em condicionantes para o comportamento da firma em relação à inovação. 
Para Acs e Audretsch (1990), por exemplo, as pequenas empresas contam com as 
seguintes vantagens em relação às grandes:  
 Estruturas de gestão diferenciadas: grandes empresas tem estrutura 
burocrática, que busca eliminar a atividade de P&D de risco; 
 Ambiente menos burocrático conduz a maior liberdade dos pesquisadores; 
 Enquanto firmas grandes promovem os bons pesquisadores para cargos de 
gestão, as pequenas colocam a atividade de inovação no centro da estratégia 
competitiva. 
 
Os mesmos autores sugerem também que as pequenas empresas teriam 
algumas desvantagens em relação às grandes na geração e introdução de 
inovações. As grandes empresas dispõem de mais recursos (incluindo financeiros), 
o que favorece a realização de atividades de inovação. Também teriam melhores 
condições de conseguir um maior poder de mercado por meio da introdução dos 
novos produtos, e por isso teriam incentivos maiores a inovar. A percepção de risco 
das grandes empresas também seria menor, dada a solidez financeira e a variedade 
de mercados em que elas atuam simultaneamente. Além disso, as inovações de 
processo, que impliquem melhorias e redução de custos, geram proporcionalmente 
resultados melhores para as firmas grandes. Os resultados são similares aos obtidos 
por Tsai e Wang (2005), que atribuem às pequenas empresas uma maior agilidade e 
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coesão, que levam a uma maior produtividade das atividades de P&D, enquanto as 
grandes contam com vantagens materiais, que as permitem sustentar um amplo 
portfólio de projetos e mitigar os riscos frente aos ganhos potenciais decorrentes da 
grande escala. 
Rothwell e Dodgson (1996) apresentam um ponto de vista semelhante, 
conforme podemos ver no Quadro 3. De forma sintética, as grandes empresas 
disfrutam de uma vantagem material, devido à maior disponibilidade de recursos 
financeiros e tecnológicos, enquanto as pequenas empresas possuem vantagens 
comportamentais, associadas à flexibilidade, dinamismo e velocidade de resposta às 




Quadro 3 – Vantagens e desvantagens de pequenas empresas em inovação. 
Dimensão Vantagens Desvantagens 
Gestão Pouca burocracia; gestão empreendedora; 
decisões rápidas; assumem riscos; estilo 
orgânico 
Falta de treinamento formal em habilidades de 
gestão  
Comunicação Comunicação interna rápida e efetiva; 
redes informais 
Falta de tempo e recursos para formar redes 
externas de C,T&I apropriadas 
Marketing Rápida reação às mudanças de requisitos 
do mercado; podem dominar nichos 
pequenos de mercado 
Custos de entrada em mercados internacionais 
podem ser uma barreira 
Mão de obra 
técnica 
Pessoal técnico com relação próxima com 
outros departamentos 
Frequente ausência de habilidades técnicas de 
alto nível; P&D em tempo integral pode ser muito 
custoso; deseconomias de escala em P&D; 
necessidade de especialistas externos para 
fazer alianças externas 
Finanças Inovação pode ser menos custosa em 
PMEs; podem ser mais eficientes em 
atividades de P&D 
Inovação representa um alto risco financeiro; 
inabilidade de distribuir riscos; obtenção de 
financiamento para a inovação pode ser um 
problema; custo de capital relativamente alto 
Crescimento Crescimento potencial por meio de 
estratégias de liderança técnica e de 
mercado em nichos 
Problemas em acessar capital externo para 
crescimento; empreendedores frequentemente 
não têm habilidades para gerenciar o 
crescimento da empresa 
Regulação Legislação aplicada de forma menos 
severa a PMEs 
Frequentemente não são capazes de lidar com 
regulações complexas; custos de compliance 
podem ser altos; frequentemente incapazes de 
lidar com sistemas de patentes; alto custo de 
oportunidade em defender suas patentes 
Apoio do 
governo 
Diversos programas de governo 
específicos para PMEs 
Dificuldade de acessar programas de governo 
devido a alto custo de oportunidade; falta de 
conhecimento de programas disponíveis; 




Capazes de rápido aprendizado e em 
adaptação de rotinas e estratégias; maior 
facilidade para “desaprender” rotinas 
inadequadas 
 
Organização Geralmente simples e focada; forma 
orgânica 
 
Alianças Pode se mostrar um parceiro atrativo se 
for um líder tecnológico 
Pouca experiência em gestão; assimetria de 




 Pode exercer pouco controle sobre os 
fornecedores 
Fonte: adaptado de Rothwell e Dodgson (1996). 
 
A escassez de recursos financeiros certamente contribui para que as 
pequenas empresas executem, na média, menos atividades de P&D do que as 
grandes empresas. No entanto, as que realizam tendem a ser mais intensivas em 
P&D do que as grandes empresas (NOOTEBOOM, 1994; 1999; KLEINKNECHT; 
REIJNEN, 1992). Esse resultado se mantém para todos os setores identificados por 
Pavitt (1984), exceto os “baseados em ciência”, em que as empresas pequenas e 




A diferença entre pequenas e grandes empresas também pode ser de ordem 
qualitativa. Para Nooteboom (1994), enquanto as grandes empresas são em geral 
melhores na introdução de novas tecnologias básicas, as pequenas têm vantagens 
na incorporação das mesmas em novos produtos no mercado; grandes empresas na 
grande escala, e pequenas em nichos de produtos e especialidades. 
A literatura de taxonomias de padrões de inovação, utilizada na seção anterior 
para auxiliar a definição das PEBT, também contribui para a compreensão de 
padrões de comportamento destas em relação à inovação. O Quadro 4 apresenta as 
principais características de diferentes tipos de pequenas empresas. 
 
















Intensidade Baixo Médio-Alto Alto Médio 

















































Diversificada Focada Altamente focada Focada 
Colaboração 
formal 
Às vezes Frequente Muito frequente Às vezes 
Fonte: Adaptado de Jong e Marsili (2006). 
  
De acordo com Jong e Marsili (2006) as PEBT, que anteriormente foi 
associada a características de empresas baseadas em ciência, seriam, portanto, 
mais intensivas na introdução de inovações, principalmente de produto. Elas 
também fazem maiores esforços para inovar em relação às demais pequenas 
empresas, realizando atividades de P&D para criar seus novos produtos, e contando 
com mão de obra especializada. Em relação às fontes externas, estas empresas se 
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apoiam tanto em conhecimentos científicos quanto em inputs de clientes, realizando 
atividades em cooperação com grande frequência.  
A literatura analisada aponta ainda para uma diferença entre pequenas e 
grandes empresas em relação às formas de apropriação dos resultados da 
inovação. Para a maioria das pequenas empresas, as patentes não são vistas como 
a forma principal de proteção de sua propriedade intelectual (LEIPONEN; BYMA, 
2009). A limitação de recursos das pequenas empresas dificulta que elas utilizem de 
forma eficaz as patentes para defender seus ativos intelectuais; por este motivo, 
muitas vezes elas preferem recorrer a outros mecanismos informais, como a 
velocidade de introdução (speed to Market) de produtos no mercado (utilizada por 
42 % das firmas) e segredo (utilizada por 15 % das firmas) como forma de 
apropriação preferida, ao invés das patentes (25 % das firmas). A escolha por 
patentes, por sua vez, está mais fortemente associada à cooperação em P&D com 
universidades e com maiores dispêndios em P&D. Os resultados de Arundel (2001) 
são similares, e mostram que as pequenas empresas (com menos de 100 
funcionários) em geral consideram o segredo uma forma melhor do que patentes 
para proteger o seu conhecimento, mas empresas mais intensivas em P&D atribuem 
relativamente um pouco mais de importância às patentes, ainda que o segredo 
permaneça como forma preferida. Deeds e Hill (1996) também apontam a 
velocidade de introdução de produtos no mercado como um fator crítico para 
pequenas empresas. 
2.3.2. Influência do setor econômico na inovação de PEBT 
A análise da literatura sugere que a contribuição das PEBT para inovação 
varia em função do setor econômico em que atuam. A contagem de inovações 
introduzidas no mercado realizada por Acs e Audretesch (1990), por exemplo, revela 
que cerca da metade das inovações introduzidas nos EUA em 1982 foram geradas 
por pequenas empresas11. Quando este dado é desagrupado em setores industriais, 
é possível notar que essa vantagem ocorre em alguns segmentos como 
instrumentos e produtos relacionados; máquinas não-elétricas, química e produtos 
químicos, e produtos elétricos e eletrônicos. As grandes empresas, por sua vez, 
                                            
11
 Ressalta-se que para Acs e Audretsch (1990) são consideradas pequenas as empresas 
com menos de 500 funcionários.  
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teriam vantagens na introdução de inovações em setores mais intensivos em capital. 
Wyatt (1984 apud ROTHWELL; DODGSON, 1996), de forma similar, também aponta 
uma maior eficiência em inovação nas pequenas empresas em alguns setores como 
plásticos, maquinário têxtil, maquinário de mineração, bens de capital de radio, radar 
e eletrônica, e instrumentos científicos. Rothwell e Dodgson (1996) também 
apresentam conclusões similares e afirmam que as pequenas empresas tem 
contribuído de forma importante para a introdução de inovações nos setores de 
instrumentos científicos e máquinas especializadas, mas tem pouca relevância nos 
setores aeronáutico, farmacêutico, automobilístico, entre outros. 
Parte dessas diferenças de resultados pode ser explicada pela diferença de 
comportamento das pequenas empresas em função do setor econômico em que 
atuam.  Os dados de Raymond e St-Pierre (2010), que evidenciam apenas o aspecto 
de intensidade tecnológica das empresas em diferentes setores, demonstram um 
forte crescimento do dispêndio médio em P&D das pequenas empresas conforme 
aumenta a intensidade tecnológica, principalmente em P&D de produto12. Os autores 
encontram ainda uma relação positiva entre os esforços dispendidos em P&D e 
inovação de produto. Os resultados dos autores são apresentados na Tabela 1. 
 
Tabela 1 – Intensidade de P&D e inovação de produto em pequenas empresas. 







P&D de produto* (média) 1432 283 900 4985 
P&D de processo* (média) 475 242 604 555 
Venda de novos produtos sobre 
Vendas totais (% média) 
0,37 0,32 0,38 0,41 
* P&D de produto e processo medidos em termos de dispêndio neste tipo de P&D / Número de 
empregados 
Fonte: Adaptado de Raymond e St-Pierre (2010). 
 
É importante notar que Raymond e St-Pierre (2010) não fazem distinção entre 
empresas de base tecnológica e outros tipos de empresa. Entretanto, pelas 
características discutidas nas seções anteriores, podemos assumir que os setores 
de maior intensidade tecnológica (produtos elétricos, maquinário, produtos químicos 
                                            
12
 O autor define pequenas empresas como empresas cujo número de empregados se situa entre 20 
e 250, sendo a mediana 49 empregados 
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e equipamentos de transporte) contenham uma fração expressiva de PEBT, as quais 
fazem relativamente maiores dispêndios em P&D. 
Outros fatores que ajudam a explicar as diferenças de resultado e 
comportamento incluem concentração de mercado e intensidade de capital do setor. 
Van Dijk et al. (1997) revisitam as hipóteses de Acs e Audretsch (1990) e procuram 
evidenciar os fatores determinantes para a inovação em grandes e pequenas 
empresas. Os autores comparam, entre 1983 e 1989, 865 grandes empresas 
(maiores que 100 empregados) e 1013 pequenas empresas (entre 10 e 100 
empregados) de setores econômicos diversos nos EUA, e concluem que a 
intensidade de capital dos setores é um fator que bloqueia a entrada de novas e 
pequenas empresas, limitando portanto a contribuição destas para a inovação no 
setor. Além disso, concluem que a concentração do mercado influencia 
positivamente as atividades de P&D de firmas grandes e pequenas. 
2.3.3. Barreiras à inovação em pequenas empresas 
As desvantagens das pequenas empresas, evidenciadas acima, decorrem em 
grande parte da sua limitação de recursos. De acordo com a Organisation for 
Economic Co-Operation and Development (2010), a atração de recursos humanos 
qualificados e o acesso a financiamento interno e externo são dois dos principais 
problemas das pequenas empresas quando as atividades inovadoras estão em foco.  
O acesso a recursos humanos qualificados também é evidenciado como o 
principal problema para inovação nas PMEs coreanas. Em Lee et al. (2010), os 
autores analisam dados de um survey abrangente e apresentam um comparativo 
das barreiras à inovação enfrentadas por 2414 PMEs e 329 grandes empresas na 
Coréia do Sul. Além da limitação de recursos humanos para gerenciar e executar 
atividades de P&D, destaca-se também como problema das PMEs o acesso a 





Tabela 2 – Barreiras à inovação em pequenas e médias empresas coreanas. 
Barreiras à inovação PMEs  Grandes 
empresas 
 
 Ranking Valor Ranking Valor 
Dificuldades de obter recursos humanos 
adequados no mercado 
1 3.12 3 3.00 
Escassez de recursos humanos adequados na 
empresa 
2 3.10 11 2.71 
Incerteza de mercado associada a produtos 
inovadores 
3 3.00 18 2.20 
Possibilidades de imitação da inovação tecnológica 4 2.95 16 2.39 
Baixa habilidade em planejamento e gestão de 
atividades de P&D 
5 2.91 23 1.75 
Falta de informação tecnológica 6 2.87 9 2.79 
Dificuldades de financiamento devido ao alto risco 
tecnológico 
7 2.85 26 1.55 
Dificuldades de financiamento devido aos alto 
custos de inovação e comercialização 
8 2.79 2 3.06 
Falta de informação de mercado 9 2.78 7 2.84 
Turnover frequente de recursos humanos 10 2.66 5 2.94 
Dificuldades de usar serviços externos (serviços de 
negócios e tecnologia) 
14 2.49 10 2.79 
Departamento de P&D com pouco poder 16 2.37 8 2.82 
Estrutura de mercado monopolista ou oligopolista 18 2.33 1 3.14 
Dificuldade de pagamento devido a atrasos no 
pagamento por parte dos clientes 
23 2.02 6 2.84 
Ausência de necessidade de inovações adicionais 25 1.97 4 2.96 
Fonte: Lee et al. (2010, tradução nossa).  
 
Conforme podemos ver na Tabela 3, a questão de recursos humanos também 
aparece como a principal barreira à inovação para as empresas da região da 
Lombardia (Itália). Segundo Muscio (2007), a questão de acesso a serviços externos 
e cooperação com centros de pesquisa externos são consideradas como barreiras 
por somente 19,6 % e 17 % das empresas investigadas. Para o autor, os dados 
sugerem que esses obstáculos podem ser um reflexo da baixa capacidade de 
absorção13 de conhecimentos externos por parte das pequenas empresas. A 
metodologia do estudo, porém, não permite avaliar se a cooperação externa é um 
                                            
13
 Capacidade de absorção é a capacidade da firma de identificar e utilizar conhecimentos gerados 
externamente no seu processo de inovação. O conceito será debatido nos capítulos posteriores.  
38 
 
fator importante para as demais empresas que não apontaram dificuldades para 
estabelecer este tipo de relação. 
 
Tabela 3 – Barreiras à inovação em pequenas empresas italianas. 
Fator Importância  
(% das firmas) 
Ausência de mão de obra qualificada 34,8 
Altos custos 30,4 
Acesso a financiamento 23,2 
Ausência de serviços externos 19,6 
Baixo know-how científico na empresa 17,4 
Obstáculos para a cooperação com institutos de pesquisa externos 17 
Incerteza / excesso de riscos 14,1 
Pouco conhecimento do Mercado 8 
Ausência de informações das atividades de inovação no setor 6,9 
Distância dos principais centros produtores de inovação 5,1 
Outros 4 
Fonte: Muscio (2007). 
 
No caso de países de menor grau de desenvolvimento, as características do 
sistema nacional de inovação também podem ser um obstáculo às PEBT. De acordo 
com as análises de Laranja e Fontes (1998) e Fontes e Coombs (2001) sobre um 
conjunto de PEBT de Portugal (principalmente no setor de Tecnologias de 
Informação e Comunicação), estes obstáculos seriam: 
 
a) Baixa massa crítica em P&D associado ao tema; 
b) Atividades do sistema local de C&T com pouca relação com a necessidade de 
empresas locais; 
c) Complementariedades dinâmicas entre as pequenas e as grandes empresas 
são pouco desenvolvidas; 
d) Baixo nível de empreendedorismo universitário; 
e) Baixo interesse de fundos de venture capital em investimentos em empresas 
deste tipo; 
f) Baixa demanda dos produtos tecnologicamente superiores. 
 
A partir da análise das conclusões dos autores mencionados nesta seção e 
das características das PEBT evidenciadas anteriormente, pode-se inferir que o 
acesso a mão de obra especializada – neste caso, mão de obra com conhecimentos 
científicos e tecnológicos adequados – é provavelmente um fator ainda mais grave 
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para que as PEBT levem inovações para o mercado. Pode-se esperar ainda 
condições similares às apresentadas em Portugal (LARANJA; FONTES, 1998; 
FONTES; COOMBS, 2001) no contexto brasileiro, dado o grau de desenvolvimento 
do sistema nacional de inovação.  
2.3.4. Conclusões da seção 
Para gerar e comercializar suas inovações, as PEBT necessitam de recursos, 
habilidades e rotinas que permitam a elas transformar conhecimentos tecnológicos 
em novos produtos e serviços. 
Neste processo de inovação, estas empresas apresentam tanto vantagens 
quanto desvantagens em relação à inovação em comparação com as grandes 
empresas. Se por um lado as pequenas empresas são mais ágeis em responder aos 
sinais do mercado, por outro elas podem ter restrições para introduzir estes novos 
produtos, processos e tecnologia no mercado devido à limitação de recursos 
internos. Especificamente em relação a PEBT, espera-se que elas sejam mais 
intensivas em P&D do que as demais categorias de pequenas empresas, contem 
com mão de obra especializada, e recorram com frequência aos inputs de 
conhecimentos científicos e de clientes, utilizando-se de cooperação em suas 
atividades de inovação.  
As atividades de inovação nestas empresas podem ser também influenciadas 
pelo contexto nacional. Em países em desenvolvimento como o Brasil, é possível 
que haja deficiências do Sistema Nacional de Inovação para o suporte às PEBT, o 
que pode agravar as dificuldades típicas destas empresas.  
 
2.4. Cooperação em PEBT 
Conforme a discussão apresentada anteriormente neste capítulo, a visão 
baseada em recursos (RBV) entende as empresas como um conjunto de recursos, 
os quais fornecem os serviços produtivos necessários para a execução das 
atividades da firma. Neste sentido, a questão do tamanho da firma é novamente um 
fator importante a ser considerado. Se por um lado a falta de recursos das pequenas 
empresas é vista como uma barreira à inovação aberta, de outro esta mesma 
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condição é citada como um motivo para que a firma olhe para além da sua própria 
fronteira para buscar conhecimentos tecnológicos (SPITHOVEN; VANHAVERBEKE; 
ROIJAKKERS, 2013).  
A literatura demonstra que a cooperação com agentes externos é uma 
estratégia adotada frequentemente em pequenas empresas, que permite a elas 
acessar recursos complementares aos recursos próprios para a introdução de 
inovações no mercado. Leiponen e Byma (2009), por exemplo, que analisaram 830 
pequenas empresas finlandesas (a maioria composta por empresas intensivas em 
P&D) em 2003, mostram que cerca de metade das firmas participaram de algum tipo 
de cooperação, das quais 40 % relataram realizar atividades de cooperação vertical 
(cooperação com clientes, fornecedores ou outras empresas em outros setores), 
30 % cooperação horizontal (firmas do mesmo setor), e 20 % com universidades.  
As relações de cooperação também foram encontradas por Freel (2003), que 
investigou 597 pequenas e médias empresas (menores que 500 funcionários, mas 
com cerca de 75 % da amostra com menos de 50 funcionários) da região da Escócia 
e norte da Inglaterra, pertencentes a diversos setores de manufatura (como papel e 
celulose, têxteis, máquinas e equipamentos, instrumentos de precisão, entre outros).  
Segundo os dados do autor, cerca de 50 % das firmas relataram relações de 
cooperação para a inovação. Os principais parceiros são, em ordem decrescente, 
fornecedores, clientes, agências públicas, competidores e, por fim, universidades. É 
interessante notar que, ao dividir estas empresas em padrões típicos de 
comportamento, de forma similar à tipologia clássica apresentada por Pavitt (1984), 
este padrão de comportamento se manteve quase inalterado, conforme ilustrado na 
Figura 2. Cabe aqui ressaltar que as empresas baseadas em ciência apresentadas 
por Freel (2003) são análogas às empresas da categoria de mesmo nome definidas 
em Jong e Marsili (2006), as quais foram identificadas anteriormente como empresas 





Figura 2 – Firmas com cooperação para inovação 
 
Fonte: Freel (2003). 
 
Para Nelson e Winter (2005, p. 190), a cooperação externa permite às 
organizações “[...] realizar muitas coisas que não sabem fazer, apoiando-se nas 
capacidades de outros indivíduos e organizações”. Mas os autores ressaltam que, 
apesar deste potencial, utilizar este recurso não é uma tarefa simples: “Ao fazê-lo, 
no entanto, exercitam rotinas de planejamento as quais envolvem a manipulação de 
símbolos que representam entidades extremamente complexas” (NELSON; 
WINTER, 2005, p. 190). Por este motivo, a literatura sugere que as pequenas 
empresas que possuem práticas gerenciais para a cooperação obtém maior sucesso 
nos seus projetos cooperativos do que as empresas que não as possuem 
(BOUGRAIN; HAUDEVILLE, 2002).  
Ainda que os dados de Freel (2003) mostrem padrões similares de 
comportamento em cooperação independente da classificação da empresa, a 
literatura sugere que no caso das PEBT a cooperação assume uma importância 
maior do que nas demais pequenas empresas, devido à incerteza inerente ao 
processo de desenvolvimento de novas tecnologias, típico destas empresas. De 
acordo com Powell (1998, p. 229, tradução nossa): 
[...] quando a incerteza é alta, as organizações interagem mais, e não 
menos, com partes externas para acessar tanto conhecimentos 
quanto recursos. Desta forma, o locus da inovação se encontra em 




Posição similar pode ser encontrada em Smith Dickson e Smith (1991), para 
quem a formação de redes é uma estratégia adotada por pequenas empresas para 
obter recursos complementares a fim controlar a trajetória ótima de desenvolvimento 
destes recursos ou tecnologias. 
Essa importância da cooperação leva autores como Fontes e Coombs (2001) 
a afirmar que só é possível compreender o papel das PEBT por meio de seu 
contexto relacional. Para Autio (1997), as novas empresas de base tecnológica 
tornam-se parte orgânica do seu ambiente de operação, estabelecendo relações 
intensas com clientes e fornecedores, ao invés de atuar em um ambiente de 
mercado bem definido e passivo. 
No entanto, como será discutido mais adiante, a cooperação exige a criação e 
gestão de rotinas específicas para alcançar estes parceiros externos, o que pode 
limitar a abrangência da cooperação entre as pequenas empresas e outras 
instituições. Nas próximas seções, será apresentado o conceito de cooperação (e 
outros termos relacionados), além das motivações, formas e barreiras à cooperação 
para as PEBT.  
Ressalta-se que a literatura raramente aborda cooperação e desempenho em 
pequenas empresas de base tecnológica. É mais frequente encontrar referências 
que tratam de “pequenas empresas”, sem fazer distinção de seu tipo (base 
tecnológica ou não). Por este motivo, ela deve ser analisada levando em 
consideração as definições e características das PEBT evidenciadas até este 
momento.  
2.4.1. Terminologia: cooperação, alianças, redes, inovação aberta 
A cooperação em atividades de inovação é um recorte específico da literatura 
sobre cooperação e redes entre firmas, que ganhou maior destaque na literatura 
principalmente a partir da década de 1980. Hagedoorn (2002), que utiliza a base de 
dados MERIT-CATI14 para analisar o comportamento das parcerias para P&D a 
partir da década de 60, demonstra que a partir da década de 80 houve um grande 
crescimento do número de novas parcerias para atividades de P&D. Posteriormente, 
a difusão do conceito de inovação aberta (Open Innovation) de Chesbrough (2006) 
                                            
14
 Maastricht Economic Research Institute on Innovation and Technology - Cooperative Agreements 
and Technology Indicators 
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também enseja um aumento da literatura sobre cooperação, colocando em evidência 
esta prática que se tornou mais comum entre as firmas inovadoras.  
Embora esta literatura adote terminologias diferentes, em todas estas 
abordagens o objeto de estudo recai sobre as relações da firma com o seu meio 
externo com a finalidade de introduzir inovações no mercado. Alguns termos 
frequentemente utilizados são “redes”, “alianças”, “cooperação” e “inovação aberta”, 
para citar alguns exemplos. Ainda que em muitos casos estes termos sejam 
utilizados na literatura sem uma definição clara de seu significado, é possível 
identificar algumas definições que nos permitem compreender melhor a natureza 
destas relações.  
Para Gallego, Rubalcaba e Suárez, (2013), a cooperação para inovação é a 
participação ativa com outras empresas ou instituições não-comerciais em atividades 
de inovação. Os autores esclarecem que são excluídas desta classificação as 
atividades caracterizadas somente como contratação, sem que haja uma 
cooperação efetiva. De forma similar, Tether (2002, p. 949, tradução nossa) define a 
cooperação em inovação em sua metodologia de pesquisa como: 
[...] participação ativa em P&D conjunta e outros projetos de inovação 
tecnológica com outras organizações. Não necessariamente implica 
que ambos os parceiros obtém benefícios comerciais imediatos pela 
atividade. A mera contratação de serviços, onde não há uma 
participação ativa, não é considerada como cooperação.  
 
No artigo de Van de Vrande et al. (2009) sobre tendências de inovação aberta 
em PMEs, os autores definem o relacionamento com “redes externas” como a 
obtenção ou colaboração com parceiros externos para apoiar o processo de 
inovação, por meio de conhecimento externo ou capital humano. Os autores, no 
entanto, sugerem que a definição deveria ser mais precisa do que a adotada por 
eles, que incluía “[...] tanto alianças estratégicas formais com múltiplos parceiros 
para pesquisas radicais quanto contatos informais com fornecedores para 
desenvolver inovação de processos” (VAN DE VRANDE ET AL., 2009, p. 435, 
tradução nossa).  
Colombo, Grili e Piva (2006, p. 1167), ao explorar as motivações para a 
cooperação em startups de alta tecnologia, adotam a expressão “alianças” como um 
conceito amplo, definindo-a como “[...] qualquer relação colaborativa entre firmas 
independentes que limita ex ante suas condutas futuras e podem pertencer a 
qualquer esfera de atividade da firma”. Hagedoorn (1993, p. 375), por sua vez, trata 
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de “[...] alianças tecnológicas estratégicas” de forma mais específica, e a define 
como “acordos cooperativos que tem como objetivo melhorar as perspectivas de 
longo prazo das combinações de mercados de produtos das companhias 
envolvidas”. O termo “alianças” é também utilizado por Deeds e Hill (1996) para se 
referir a relações de cooperação entre empresas do setor de biotecnologia e outras 
instituições (com fins lucrativos, como empresas, ou sem, como universidades) para 
o desenvolvimento de novos produtos e/ou comercialização dos mesmos. 
Outros autores utilizam o termo “rede” para essas relações. Segundo 
Freeman (1991), que faz uma ampla revisão para situar o debate sobre as redes de 
inovadores, estas redes podem ser definidas como um arranjo institucional para lidar 
com inovações sistêmicas. Elas são compostas tanto de laços fracos e fortes entre 
seus membros, que se manifestam em relações formais ou informais. 
Independente da terminologia adotada, as formas cooperativas (ou redes) não 
devem ser compreendidas como formas intermediárias entre a hierarquia e as 
transações de mercado. As redes são, de acordo com Powell (1990), uma terceira 
forma de organização com características únicas. Neste tipo de arranjo, as partes se 
relacionam por meio de ações recíprocas e mutuamente benéficas; as partes 
identificam uma relação de dependência de recursos entre si, e acordam que podem 
obter maiores benefícios ao somarem seus recursos.  
Este tipo de arranjo é especialmente útil quando o valor daquilo que se está 
transacionando é difícil de ser medido, como tecnologias, know-how ou formas de 
produção. A organização em forma de rede seria a forma mais adequada de se fazer 
a transmissão deste tipo de ativo (POWELL, 1990). De forma mais específica, 
podemos ver as redes e outras formas cooperativas de inovação como uma forma 
de solucionar o problema da inovação, que é “[...] processar e converter informações 
de diversas fontes em conhecimento útil sobre o projeto, produção e venda de novos 
produtos e processos” (FREEMAN, 1991, p. 501).  
Outra abordagem mais recente sobre o assunto é a literatura sobre inovação 
aberta, ainda que o tema tenha sido pouco abordado em pequenas empresas 
(SPITHOVEN; VANHAVERBEKE; ROIJAKKERS, 2012). Chesbrough (2006) define 
a inovação aberta (open innovation) como um “[...] paradigma que assume que as 
firmas podem e devem usar as ideias externas, bem como as ideias internas, e 
caminhos internos e externos para o mercado, conforme as firmas buscam avançar 
suas tecnologias” (CHESBROUGH, 2006, p. xxiv, tradução nossa). Estes fluxos 
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internos e externos podem ser tanto de fora para dentro da firma (inbound open 
innovation) quanto de dentro para fora (outbound open innovation), quando as 
tecnologias da firma são colocadas à disposição de outras empresas. 
De forma geral, todas estas definições apontam para atividades cooperativas 
entre firmas e outros tipos de parceiros com o objetivo de criar novas tecnologias ou 
produtos e leva-los ao mercado. Cabe ressaltar que a abordagem de inovação 
aberta inclui algumas relações contratuais como aquisição de tecnologias ou 
licenciamento de tecnologia no seu arcabouço conceitual (conforme mostraremos 
mais adiante), que parecem ausentes no restante da literatura analisada. Nas 
próximas seções, exploram-se as motivações para cooperar e formatos que essas 
relações podem assumir. 
2.4.2. Motivações e benefícios da cooperação 
Conforme destacado na introdução desta seção, a cooperação é uma forma 
de ampliar o acesso a recursos importantes para as atividades de inovação. É 
importante destacar que a cooperação serve não somente para preencher as 
lacunas tecnológicas, como também para fornecer os demais elementos necessários 
para gerenciar todo o processo de inovação por conta própria (EDWARDS; 
DELBRIDGE; MUNDAY, 2005). 
Hagedoorn (1993) apresenta uma extensa relação de motivos que levam 
firmas de diversos portes a cooperar, criada com base em uma ampla revisão de 
literatura. O autor agrupa as motivações em três grandes categorias: 
1. Motivos relacionados à pesquisa básica e aplicada e algumas 
características gerais do desenvolvimento tecnológico 
a. Maior complexidade e natureza intersetorial de novas 
tecnologias, fertilização cruzada de disciplinas científicas, 
sinergias, acesso a conhecimentos científicos; 
b. Redução e compartilhamento das incertezas da P&D; 
c. Redução e compartilhamento de custos da P&D. 
2. Motivos relacionados ao processo de inovação 
a. Captura de conhecimento tecnológico tácito de parceiros, 
transferência de tecnologia; 
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b. Encurtamento do ciclo de vida do produto, redução do período 
entre a invenção e a introdução no mercado. 
3. Motivos relacionados ao acesso ao mercado e à busca por 
oportunidades 
a. Monitoramento de mudanças ambientais e oportunidades; 
b. Internacionalização, globalização e entrada em mercados 
estrangeiros; 
c. Novos produtos e mercados, entrada em mercados, extensão de 
linhas de produtos. 
 
No mesmo artigo, o autor utiliza a base de dados MERIT-CATI para identificar 
e analisar 4192 acordos de cooperação tecnológica assinados na década de 80 
entre empresas de diversos portes e setores15, buscando compreender quais das 
motivações para a cooperação acima são mais frequentes. Os dados obtidos 
indicam que as motivações mais comuns são a complementaridade tecnológica, 
redução do tempo para introdução da inovação no mercado, e acessar e influenciar 
o mercado. Deve-se ressaltar que esta análise leva em consideração empresas de 
todos os portes e, portanto, os resultados para as PEBT podem diferir.  
Outro resultado de Hagedoorn (1993) é que a cooperação nos setores de 
maior intensidade tecnológica é predominantemente motivada pela cooperação em 
P&D, enquanto em setores de menor intensidade tecnológica a motivação é a de 
facilitar o acesso a mercados. Nos setores de alta tecnologia, esse padrão seria 
justificado devido aos altos custos de P&D e capital.  
Alguns casos na literatura ajudam a compreender melhor estas motivações. 
Powell (1996), que trata de redes de aprendizado no setor de biotecnologia, analisa 
as relações entre empresas de diversos portes deste setor nos EUA entre 1990 e 
1994 e conclui que as colaborações interorganizacionais não são simplesmente uma 
forma de compensar a falta de habilidades internas, e sim uma forma de ampliar as 
competências internas da firma. Em outras palavras, as redes externas 
complementam ao invés de substituir as capacidades internas da firma. Essas 
relações tampouco devem ser entendidas como uma série de transações discretas, 
uma vez que para participar destas redes é necessário desenvolver habilidades e 
                                            
15
 O autor não dá detalhes a respeito da composição da base de dados utilizada, como tipos de 
contratos, países cobertos e fontes.  
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rotinas16 para a cooperação, e isso influencia o seu resultado. Na opinião do autor, 
as redes são especialmente importantes em áreas em que há um rápido 
desenvolvimento tecnológico, como a biotecnologia.  
Freeman (1991) afirma que tanto para empresas grandes quanto pequenas, a 
cooperação permite às empresas explorar complementaridades no desenvolvimento 
de novas tecnologias, e reduzir o tempo de desenvolvimento. A redução do tempo é 
especialmente importante para firmas em setores caracterizados por uma rápida 
evolução tecnológica uma vez que, conforme apresentado anteriormente, o time to 
market é um mecanismo frequente de apropriação dos resultados da inovação em 
pequenas empresas. Segundo Deeds e Hill (1996), o aumento da velocidade pode 
permitir à firma obter as vantagens de ser pioneira em relação aos concorrentes.  
A maior complexidade das tecnologias é outro fator que motiva a cooperação. 
Os diversos conhecimentos necessários para a introdução de novas tecnologias no 
mercado podem estar espalhados por diversas instituições, o que exigiria das 
pequenas empresas a cooperação para inovação (EDWARDS; DELBRIDGE; 
MUNDAY, 2005). Podemos encontrar posição similar em Miotti e Sachwald (2003) e 
Faria, Lima e Santos (2010), que observam uma maior frequência de colaboração 
em indústrias de setores alta tecnologia, devido ao maior grau de complexidade e 
maior velocidade de geração de conhecimento. Em outras palavras, por meio das 
redes é possível acessar e explorar oportunidades tecnológicas emergentes 
(POWELL, 1998).  
Para Nooteboom (1994; 1999), utilizar redes externas serve para compensar, 
ainda que parcialmente, o problema de capacidade de absorção17. As redes 
externas seriam um meio de ampliar a percepção e facilitar a aquisição de 
conhecimentos especializados relevantes para o processo de inovação na firma; em 
outras palavras, as redes serviriam como “fontes cognitivas”.  
Outros autores enfatizam aspectos não ligados às atividades de P&D como 
sendo os principais motivadores da cooperação. Para Van de Vrande et al. (2009), a 
motivação principal para a adoção de práticas de inovação aberta em pequenas e 
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 O conceito de “rotinas” utilizado aqui por Powell (1996) é o mesmo de Nelson e Winter (2005). 
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 O conceito de capacidade de absorção refere-se às habilidades da firma de identificar e absorver 




médias empresas18 é relacionada aos objetivos de comercialização da tecnologia, e 
não para a etapa de invenção dos produtos. As atividades cooperativas servem, 
portanto, para a abertura de novos mercados e, principalmente, para a introdução 
dos seus produtos. Além disso, na visão das empresas abordadas pelos autores, as 
atividades de inovação aberta eram necessárias para manter o crescimento da 
empresa.  
A cooperação em atividades que visam a comercialização de inovações 
também é apresentada por Baum; Calabrese; Silverman (2000), que sugerem que 
as alianças das pequenas empresas podem influenciar a percepção de outros a 
respeito das capacidades da firma, reduzindo a incerteza de potenciais clientes e 
portanto facilitando a comercialização de seus produtos e tecnologias. 
A abordagem de Teece (1986), que remete à visão baseada em recursos, é 
similar: para o autor, a comercialização de novas tecnologias requer não apenas 
competências tecnológicas, mas também outros recursos especializados ou 
coespecializados, como distribuição, produção, entre outros, que podem não existir 
nas pequenas firmas. A busca por esses ativos complementares pode motivar a 
cooperação de pequenas empresas com outras empresas. Podemos citar o exemplo 
apresentado por Pisano (1990): para o autor, as pequenas empresas da área de 
biotecnologia (biofármacos) são menos capacitadas do que as firmas farmacêuticas 
tradicionais para levar as novas moléculas ao mercado, passando pelas atividades 
de testes clínicos, aprovação em órgãos regulatórios e comercialização. Desta 
forma, a cooperação pode ser vantajosa para as pequenas empresas.  
A intenção das empresas é outro fator que pode influenciar o seu padrão de 
comportamento. De acordo com Fritsch e Lukas (2001), firmas que buscam gerar 
novos produtos (ao invés de aperfeiçoar produtos existentes) teriam maior 
propensão a ter pelo menos um parceiro para cooperação. Por sua vez, Hagedoorn 
(1993) e Jong (2010) concluem que a cooperação é mais intensa nos casos em que 
as firmas buscavam inovações radicais.  
                                            
18
 Destacamos que, para os autores, as pequenas empresas são definidas como empresas com entre 
10 e 99 funcionários, e médias as entre 100 e 499 funcionários.  
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2.4.3. Parceiros e Formas de cooperação 
As atividades cooperativas podem assumir uma grande diversidade de 
formatos e mecanismos (POWELL, 1996). Freeman (1991), que faz uma revisão de 
literatura a respeito do tema, identifica as seguintes práticas: acordos formais de 
P&D colaborativa, investimento direto em empresas para obter acesso a tecnologias, 
joint ventures, projetos cooperativos financiados pelo governo, além de relações 
informais entre os parceiros. Para o autor, as empresas frequentemente se 
envolvem tanto em redes formais quanto em informais; no entanto, há uma 
dificuldade natural de se medir as redes informais e capturar os seus efeitos. O autor 
assume que por trás de toda rede formal, existe uma quantidade maior de redes 
informais.  
Colombo, Grili e Piva (2006) analisam os determinantes da formação de 
alianças entre startups de alta tecnologia, e apresentam formas de cooperação 
similares às de Freeman (1991), agrupadas em duas categorias: acordos 
tecnológicos, que incluem acordos de desenvolvimento conjunto, joint ventures, 
transferência de tecnologia e acordos de compartilhamento de tecnologia; e acordos 
comerciais, que incluem licenças, acordos de distribuição conjunta, relações 
clientes-fornecedores, entre outros. Além destas práticas, os autores incluem ainda 
outras formas de cooperação como uma estrutura de governança por meio de 
equity, ou outras formas contratuais, como licenciamento cruzado ou unilateral. Para 
os autores, deve-se excluir desta lista as fusões e aquisições. 
Na abordagem sobre inovação aberta de Dahlander e Gann (2010), os 
autores dividem as formas em que se manifesta a inovação aberta em quatro 
conjuntos de práticas: sourcing e acquiring, ligados à inovação aberta de fora para 
dentro, e revealing  e selling, ligados à inovação aberta de dentro para fora. Para 
todas estas modalidades, os autores enfatizam que há desvantagens e desafios a 
serem superados para que essas práticas de inovação aberta possam ser 
concretizadas. O Quadro 5 apresenta um resumo das práticas de inovação aberta 










innovation – Selling 
Inbound innovation 
– Sourcing 




Não pecuniária – 
benefícios indiretos 
Pecuniária – dinheiro 
envolvido na troca 
Não pecuniária – 
benefícios indiretos 
Pecuniária – dinheiro 
envolvido na troca 
Foco Revelar recursos 
internos para o 
ambiente externo 
Licenciar ou vender 
produtos no mercado 
Obter ideias e 
conhecimento 
externos de diversas 
fontes.  
Adquirir invenções e 
recursos para o 
processo de inovação 
por meio de redes 
formais ou informais 
Vantagens da 
abertura 
Obter recursos e 
apoio; Ganhar 
legitimidade frente 
ao ambiente externo; 




produtos que estão 
parados na 
prateleira; Parceiros 
externos podem ter 
condições melhores 
de comercializar os 
produtos, 
beneficiando a todos 
os parceiros 




radicais para resolver 
problemas 
Ganhar acesso a 
recursos e 
conhecimentos  dos 
parceiros; Alavancar 
complementariedades 




Dificuldade de obter 
os ganhos da 
abertura; Recursos 
internos podem 
vazar para os 
concorrentes 
Excesso de 
compromisso com os 
produtos próprios 





Excesso de fontes 
pode gerar um 
problema de 
atenção; Dificuldade 
de escolher as 
diversas alternativas 
Dificuldade de manter 
laços com muitos 
parceiros; Risco de 
licenciar aspectos 
críticos do negócio da 
firma 
Fonte: Adaptado de Dahlander e Gann (2010, tradução nossa).  
As diferentes práticas de cooperação podem estar associadas a diferentes 
propósitos das parcerias. Van de Vrande et al. (2009) apresentam  um conjunto de 
práticas similares às apresentadas acima, agrupando-as em duas categorias de 
acordo com o propósito que elas possam ter. De um lado, identificam algumas 
práticas com o aumento dos resultados das inovações já desenvolvidas (technology 
exploitation); de outro, com meios para explorar novas possibilidades tecnológicas 
(technology exploration). As diversas formas de cooperação estão resumidas no 
Quadro 619. 
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 Cabe aqui reproduzir a crítica dos próprios autores, para quem as definições das diferentes práticas 
ficaram demasiadamente vagas. Por este motivo, os resultados empíricos obtidos pelos autores 
devem ser analisados com cautela. 
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Quadro 6 – Práticas de inovação aberta em PMEs.  
Prática Definição 
Technology exploitation 
Venturing Criação de novas organizações baseadas em conhecimento interno, e possivelmente 




Venda ou licenciamento ou acordos de royalties com outras organizações para obter 






Mobilização dos conhecimentos e iniciativas dos empregados que não estão envolvidos 
em atividades de P&D, por exemplo, abrindo para sugestões e criando times 




Envolver diretamente os clientes no seu processo de inovação, por exemplo, por meio 
de pesquisa de mercado para verificar suas necessidades, ou desenvolvendo produtos 
baseados nas especificações dos clientes 
Redes externas Colaboração com parceiros de redes externas para dar apoio ao processo de inovação, 
por exemplo, para conhecimento ou capital humano 
Participações 
externas 
Investimentos em participação em empresas novas ou estabelecidas para obter o seu 
conhecimento ou outras sinergias 
Terceirização de 
P&D 
Aquisição de serviços de P&D de outras organizações, como institutos públicos de 




Compra ou utilização de propriedade intelectual de outras organizações, incluindo 
patentes, copyrights ou marcas 
Fonte: Van de Vrande et al. (2009).  
 
Essa mudança de foco da literatura sobre cooperação e crescimento da 
ênfase em inovação aberta pode ser explicada pela mudança nas formas de 
parceria preferenciais ao longo das últimas décadas. De acordo com os dados de 
Hagedoorn (2002), durante as décadas de 60 e 70, as joint ventures eram a forma 
mais popular de arranjo cooperativo. Nas décadas seguintes, elas passaram a ser 
substituídas por formas contratuais de parcerias, com horizontes de tempo limitados, 
em função dos altos custos de estabelecer joint ventures, sua alta taxa de fracasso e 
alto grau de dependência entre as partes. Essa mudança pode também ser reflexo 
das novas condições de mercado que favorecem as práticas de inovação aberta, 
conforme apresentado por Chesbrough (2006). 
Além da variedade de meios para a cooperação, a literatura identifica também 
diversas instituições como potenciais parceiras das pequenas empresas. Gallego, 
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 Nesta prática, a rede formada é intra-firma, ou seja, não inclui parceiros externos. 
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Rubalcaba e Suárez (2013) apresentam como parceiros instituições privadas 
(fornecedores de materiais, componentes ou softwares; clientes; competidores ou 
outras empresas do setor; consultores, laboratórios comerciais ou outras instituições 
privadas de P&D) e instituições públicas (universidades e outras instituições de 
ensino superior; institutos públicos de pesquisa). Inauen e Schencker-Wicki (2011) 
apresentam uma relação de parceiros similar: clientes, fornecedores, competidores, 
empresas de outros setores, empresas de consultoria e universidades. Conforme 
será abordado, posteriormente, os diferentes tipos de parceiros podem estar 
associados a diferentes resultados. 
O tipo de parceiro pode implicar em formas diferentes de cooperação. Para 
Fritsch e Lukas (2001), os parceiros e as motivações para a cooperação são: 
 
a) Clientes: contato casual para troca de informações, troca organizada 
de informações e experiências, envolvimento em planejamento e 
operação de projetos, uso piloto de uma inovação; 
b) Fornecedores: contato casual para troca de informações, troca 
organizada de informações e experiências, envolvimento em 
planejamento e operação de projetos, uso piloto de uma inovação; 
c) Outras firmas: contato casual para troca de informações, troca 
organizada de informações e experiências, uso conjunto de 
equipamentos ou laboratórios, projetos de P&D conjuntos; 
d) Instituições públicas de pesquisa: uso de equipamentos ou 
laboratórios, contratos de pesquisa, projetos de P&D conjunta, 
colaboração em teses. 
 
Esse conjunto de parceiros e formas de cooperação são uma forma de 
responder às dificuldades das firmas em introduzir inovações no mercado. Conforme 
analisado anteriormente, as PEBT enfrentam não somente as barreiras típicas das 
pequenas empresas como também as dificuldades decorrentes do desenvolvimento 
tecnológico. As diferentes formas de cooperação buscam dar uma resposta aos 
inúmeros obstáculos que precisam ser superados. No entanto, iniciar uma relação 
de cooperação também é um processo complexo e sujeito a riscos, que deve ser 
gerenciado por estas empresas. 
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2.4.4. Barreiras e riscos da cooperação 
Apesar das vantagens teóricas da cooperação, é possível encontrar diversos 
argumentos contrários à abertura do processo de inovação das pequenas empresas 
de base tecnológica.  
Segundo Ganotakis e Love (2012), devido à característica inovadora dos 
produtos das PEBT, estas empresas teriam maiores restrições quanto à abertura de 
informações confidenciais que poderiam prejudicar sua vantagem competitiva. 
Posição similar pode ser encontrada em Oakey (2007), que afirma que a questão de 
sigilo é altamente sensível para as pequenas empresas de alta tecnologia, e mesmo 
a proximidade geográfica (clustering) de pequenas empresas de alta tecnologia não 
seria suficiente para viabilizar a cooperação entre empresas. Para o autor, o 
processo de P&D destas empresas é fundamentalmente introvertido, dependente da 
expertise técnica da própria empresa. 
O porte reduzido é apontado como desvantagem em relação às grandes 
empresas no que diz respeito à cooperação por Almeida, Dokko e Rosenkopf (2003). 
Segundo os autores, firmas maiores teriam mais facilidade em cooperar 
externamente devido a fatores como: maior disponibilidade de pessoas como 
interface para viabilizar a cooperação e maiores oportunidades de aplicação dos 
novos conhecimentos nas diversas atividades da firma. Nestas firmas, há condições 
mais favoráveis a um aprendizado externo por meio de mecanismos formais de 
cooperação. Por outro lado, os autores encontraram nas grandes empresas uma 
menor motivação em relação às pequenas empresas para a busca de aprendizado 
por meio de mecanismos informais de trocas de conhecimento. 
Para Van de Vrande et al. (2009), diversas das barreiras à inovação aberta 
em PMEs estão relacionadas à organização e cultura destas empresas, 
independentemente do tipo de inovação que elas buscam.  
Outro fator importante a ser considerado são os custos de transação 
inerentes às relações da firma com atores externos. De acordo com Williamson 
(1981), todas as transações entre as partes estão sujeitas a uma “fricção” entre elas, 
que derivam de dois pressupostos básicos: a racionalidade dos atores envolvidos 
nas transações é limitada, e pelo menos alguns atores estão sujeitos a apresentar 
um comportamento oportunista. Os custos de uma transação são fortemente 
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influenciados pela especificidade do ativo transacionado: quanto mais especializado, 
maiores serão os custos associados. 
É possível afirmar que os custos de transação são proporcionalmente maiores 
para pequenas firmas em comparação com as grandes, uma vez que os custos 
relacionados à busca, avaliação, controle e enforcement de transações fora da firma 
são bastante similares entre as firmas, independentemente do tamanho (THURIK; 
STAM; AUDRETSCH, 2013). Dessa forma, estes custos podem servir como uma 
barreira à cooperação externa formal.  
A cooperação com alguns tipos de parceiros apresenta riscos adicionais para 
as PEBT. De acordo com Haeussler et al. (2012), no caso das alianças horizontais, 
ou seja, com organizações que estão no mesmo nível na cadeia de valor, a relação 
entre as firmas pode ser caracterizada simultaneamente como competição e 
cooperação. Neste cenário, é possível que as firmas tenham um comportamento 
oportunista, buscando aprender o máximo com o seu parceiro e competidor, ao 
mesmo tempo em que buscam evitar que seus conhecimentos sejam absorvidos, 
enfraquecendo os possíveis resultados da cooperação. Os autores sugerem que a 
cooperação em relações horizontais seriam mais favoráveis caso as firmas parceiras 
tenham competências específicas bastante especializadas, o que dificultaria o 
“vazamento” do conhecimento de uma para outra firma.  
A cooperação entre pequenas e grandes empresas também apresenta 
desafios para ambas as partes. Para as grandes, é necessário superar as 
resistências contra a “tecnologia não inventada aqui”. Para as pequenas, a 
fragilidade em Propriedade Intelectual (SMITH; DICKSON; SMITH, 1991) e a relação 
assimétrica21 entre elas e a grande empresa são ameaças que devem ser 
ponderadas para a cooperação (SMITH; DICKSON; SMITH, 1991; CHRISTENSEN; 
OLESEN; KJÆR, 2005).  
A literatura sugere ainda que o excesso de parceiros de cooperação pode ser 
um risco para as firmas. Os resultados de Laursen e Salter (2006) indicam que há o 
risco do “over-search”, seja devido ao excesso de ideias para serem escolhidas (que 
pode ser identificada com a fase “Busca” da Figura 1, apresentada anteriormente), 
ao momento inadequado em que surgem essas ideias (fase de “Busca”), ou devido 
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 Smith, Dickson e Smith (1991) relataram em alguns casos o “comportamento predatório” das 
grandes firmas em relação às pequenas. 
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ao excesso de ideias a serem exploradas simultaneamente (fases de “Seleção” e 
“Execução”). 
Em suma, a análise da literatura permite-nos chegar à mesma conclusão que 
Hoffman et al. (1998): ainda que as parcerias das pequenas empresas representem 
o potencial de fortalecer as competências tecnológicas das pequenas empresas, a 
gestão destes relacionamentos para garantir que se obtenha benefícios da parceria 
é algo complexo e que demanda esforços por parte das empresas.  
2.4.5. Fatores associados à cooperação em pequenas empresas 
A análise da literatura demonstra que diversos fatores, tanto internos quanto 
externos à firma, estão relacionados a padrões de cooperação em pequenas 
empresas. 
Em relação a fatores internos, o tamanho das empresas é frequentemente 
encontrado em relação positiva: firmas maiores estão associadas a mais 
cooperação. Essa relação pode ser explicada pela maior disponibilidade de recursos 
para sondar o ambiente externo.  
A rede de relacionamentos criada por gestores e funcionários da firma é outro 
fator associado de forma positiva com a cooperação. Para Fritsch e Lukas (2001), a 
cooperação pode se beneficiar da existência de um “gatekeeper”, ou seja, de 
recursos alocados para o monitoramento de desenvolvimento externos, capaz de 
fazer a ligação entre estes desenvolvimentos e as necessidades das firmas. Outro 
fator similar associado positivamente à cooperação é a existência de “capital social”, 
definido tanto em função das conexões sociais (qualidade e quantidade) dos 
gestores das empresas que as permitem encontrar e serem encontradas como 
parceiros quanto da imagem e reputação como um parceiro de sucesso (STUART, 
2000; LI, 2013). 
As características de apropriabilidade e proteção legal das invenções não 
foram consideradas como fatores relevantes para definir o comportamento das 
firmas em relação à cooperação por Chun e Mun (2012). De acordo com os dados 
dos autores, o comportamento das empresas em relação à cooperação foi similar, 
independentemente do grau de importância atribuído pelas empresas a formas 
estratégicas de proteger os seus conhecimentos (tais como segredo, complexidade 
e lead time) ou a formas legais (patentes, marcas e copyrights). O resultado está 
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alinhado com as características evidenciadas anteriormente, quando afirmou-se que 
as pequenas empresas carecem de recursos para proteger os seus resultados de 
atividades inovativas, e por isso a apropriabilidade e proteção legal podem ser pouco 
relevantes para definir o comportamento em relação à cooperação.  
A literatura é ambígua em relação ao papel do financiamento público para a 
cooperação. Miotti e Sachwald (2003), por exemplo, analisam os dados de 
cooperação 4215 empresas francesas de setores de manufatura diversos entre 1994 
e 1996, e concluem que a existência de recursos públicos para pesquisa está 
associada positivamente com a cooperação. Por sua vez, Hagedoorn (2002) 
evidencia que em empresas de alta tecnologia, como TI, biotecnologia e novos 
materiais, o financiamento público tem pouco ou nenhum efeito no crescimento de 
parcerias de empresas.  
O conceito de capacidade de absorção introduzida por Cohen e Levinthal 
(1989, 1990) é também um fator que deve estar associado aos padrões de 
cooperação em PEBT. De acordo com os autores, as atividades de P&D internas da 
firma desempenham um papel duplo: ao mesmo tempo em que geram inovações, 
essas atividades permitem à firma desenvolver “a habilidade da firma em identificar, 
assimilar e explorar conhecimento do ambiente – o que chamamos de capacidade 
de ‘absorção22’ ou ‘aprendizagem’ da firma” (COHEN; LEVINTHAL, 1989, p. 569, 
tradução nossa).  
Do ponto de vista da gestão da firma, a capacidade de absorção não é 
“simplesmente a soma das capacidades de absorção do seus empregados” 
(COHEN; LEVINTHAL, 1990, p. 131, tradução nossa); a firma depende de algumas 
habilidades específicas que viabilizam a exploração dessa capacidade. É necessário 
que a firma possua canais de comunicação. Pode-se relacionar essa ideia ao 
conceito de “rotinas”, introduzido por Nelson e Winter (2005). Algumas destas rotinas 
importantes para mobilizar a capacidade de absorção são a forma de comunicação 
com o ambiente externo da organização, a forma de relação com as subunidades da 
organização, e o caráter e distribuição da expertise dentro da organização. 
No caso das pequenas empresas, outras formas de aprendizado podem 
exercer o papel da P&D para o desenvolvimento das capacidades de absorção das 
firmas, facilitando, portanto, a absorção de conhecimentos de parceiros externos 
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 Absorptive capacity, no original 
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(MUSCIO, 2007). Para Muscio (2007), as demais formas de desenvolver a 
capacidade de absorção estariam ligadas a outras formas de aprendizado, como o 
learning by doing, learning by using, e outras formas tácitas de aprendizado.  
A distância geográfica pode ser outro fator que favorece a cooperação. De 
acordo com Jong e Freel (2010), as empresas teriam maior propensão a cooperar 
com parceiros mais próximos geograficamente do que parceiros distantes. No 
entanto, os autores encontram uma correlação positiva entre maior investimento em 
P&D (que por sua vez favorece a capacidade de absorção) e distância geográfica 
dos parceiros. Ou seja, empresas com maior capacidade de absorção são capazes 
de estabelecer vínculos cooperativos com parceiros mais distantes do que as 
demais empresas.  
O Quadro 7 apresenta fatores associados à cooperação em empresas de 
todos os portes, de acordo com os resultados empíricos encontrados na literatura. 
 
Quadro 7 – Fatores associados à cooperação em pequenas empresas 
Fator Relação Referência 
Tamanho Positivo Ganotakis e Love (2012); Almeida, Dokko e 
Rosenkopf (2003); Gallego, Rubalcaba e Suarez 
(2013); Belderebos, Carree e Lokshin (2004); 
Fristch e Lukas (2001); Miotti e Sachwald (2003) 
Conhecimentos / 
habilidades da firma 
Positivo Ganotakis e Love (2012); Muscio (2007) 
Distância geográfica Negativo Jong e Freel, (2010)  
Relacionamento pessoal Positivo Smith, Dickson e Smith (1991)  
Intensidade de P&D Positivo Gallego, Rubalcaba e Suarez (2013); 
Belderebos, Carree e Lokshin (2004); Muscio 
(2007); Tether (2002) 
Existência de gatekeepers
23
 Positivo Fritsch e Lukas (2001) 
Capital social Positivo Colombo e Grilli (2005) 
Capacidade de absorção Positivo Cohen e Levinthal (1990); Jong e Freel (2010) 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Gatekeeper: profissional que tem como atividade o monitoramento do ambiente externo em busca 




2.5. Cooperação e desempenho 
Conforme discutido nas seções anteriores, a literatura aponta para a 
cooperação como um caminho para gerar melhoria de desempenho das empresas, 
em especial das pequenas empresas, ao permitir que elas acessem recursos que 
não teriam de outra forma. Diversos estudos empíricos buscaram explorar a relação 
entre a cooperação e o desempenho das empresas de diversos portes e setores, 
utilizando metodologias e indicadores diferentes. 
A abordagem adotada por Ganotakis e Love (2012) é interessante para se 
compreender as escolhas e opções metodológicas adotadas na literatura 
investigada nesta seção. Os autores, que estudam inovação nas novas empresas 
baseadas em tecnologia24 por meio da Cadeia de Valor da Inovação (innovation 
value chain), estabelecem um modelo teórico que liga as fontes (inputs), resultados 
da inovação (outputs) e resultados para a firma (outcomes), considerando os 
recursos da firma como variáveis intervenientes. Esta abordagem é resumida na 
Figura 3. 
 
Figura 3 – Cadeia de Valor de Inovação. 
 
Fonte: Ganotakis e Love (2012). 
 
No grupo chamado de “knowledge transformation”, é possível mensurar 
atividades ligadas ao sucesso técnico dos projetos: inovação de produto, inovação 
de processo, e porcentagem de vendas derivadas de novos produtos. No grupo 
seguinte, “knowledge exploitation”, os autores sugerem indicadores ligados ao 
impacto deste sucesso técnico: produtividade, crescimento de vendas e crescimento 
                                            
24
 New technology-based firms. 
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de empregos. A adoção de uma abordagem deste tipo é particularmente 
interessante dado que boa parte da literatura sobre pequenas empresas não 
considera a relação entre os inputs das atividades de inovação com os resultados 
(HOFFMAN et al., 1998). 
Conforme será apresentado nas seções a seguir, cada estudo analisado na 
literatura apresenta indicadores diferentes, ora associados ao grupo de “knowledge 
transformation”, ora a “knowledge exploitation”, e chegam a resultados igualmente 
variados da relação entre cooperação e desempenho. 
2.5.1. Cooperação e desempenho associados de forma positiva 
Um primeiro bloco da literatura aponta para relações positivas entre 
estratégias de cooperação e o desempenho. Inauen e Schenker-Wicki (2011), por 
exemplo, investigam a influência de estratégias de inovação aberta do tipo “de fora 
para dentro” (outside-in) no desempenho inovativo de empresas de diversos portes, 
em setores de alta tecnologia, setores tradicionais e serviços. Para isso, realizaram 
um survey com 141 gestores de P&D de empresas de diversos portes selecionadas 
entre as empresas listadas nas bolsas de valores da Alemanha, Suíça e Áustria 
entre 2004 e 2008. A amostra incluía pequenas empresas, definidas como empresas 
com menos de 50 funcionários. Os autores usaram como base para o questionário o 
Manual de Oslo (ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 
DEVELOPMENT, 2005, apud INAUEN; SCHENCKER-WICKI, 2011, p. 504), e 
definiram a cooperação em inovação como “[...] participação ativa em projetos de 
inovação com o respectivo stakeholder”. A cooperação foi medida por meio de uma 
escala Likert de 5 pontos para a frequência de cooperação (de “Nunca” a “Muito 
frequente”) para cada um dos parceiros (clientes, fornecedores, universidades etc.). 
O desempenho em inovação, por sua vez, foi medido como a quantidade de 
inovação em produtos, quantidade de inovação em processos25 e a porcentagem do 
total de vendas derivado de novos produtos ou serviços. 
No modelo desenvolvido pelos autores, a cooperação com fornecedores, 
competidores e universidades foram fatores que exerciam influência no desempenho 
das empresas em inovação de produto e processo. As empresas de grande porte, 
                                            
25
 Quantidade de inovação de produtos e de inovações de processo medidas por meio de uma escala 
Likert de 11 pontos. 
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no entanto, tinham maior propensão a colaborar do que as pequenas e médias 
empresas. Em especial, a cooperação com universidades tem efeito positivo não 
somente na criação de inovações de produto e de processo, mas também no 
porcentual de receitas obtidas com novos produtos. 
Resultado similar é apresentado no trabalho de Belderbos, Carree e Lokshin 
(2004), que utiliza dados das edições de 1996 e 1998 do Community Innovation 
Surveys26 (CIS) realizado na Holanda. Para este estudo, foram cruzados dados das 
duas edições do CIS, o que resultou em uma amostra de 2056 empresas de 
diversos setores industriais e de serviços. A cooperação foi medida por meio de uma 
escala Likert de 1 a 5 atribuída a cada uma das fontes de informação (competidores, 
fornecedores, clientes, universidades e institutos de pesquisa) de acordo com a 
importância destas para a eficácia das firmas27. O desempenho foi medido como o 
crescimento da produtividade do trabalho (crescimento do valor agregado absoluto 
por funcionário entre 1996 e 1998) e crescimento da produtividade com vendas de 
inovações (crescimento das vendas por empregado de produtos e serviços novos 
para o mercado entre 1996 e 1998). Estes dados e outras variáveis de controle 
foram correlacionadas por meio de regressões estatísticas. 
Os resultados deste estudo demonstram que a cooperação afeta tanto a 
produtividade do trabalho quanto o crescimento de vendas por empregado de novos 
produtos e serviços. Mais especificamente, cooperar com competidores influencia o 
primeiro, enquanto cooperar com universidades, institutos de pesquisa e 
competidores influenciam o segundo resultado. Além disso, a cooperação com 
universidades ou concorrentes está associada a inovações mais radicais, de 
produtos novos para o mercado. 
Uma série de estudos apontam para uma relação do tipo “U invertido” entre 
cooperação e desempenho, com relações positivas mas decrescentes até um certo 
ponto, a partir do qual a ampliação da cooperação passa a ser prejudicial para o 
desempenho. 
Um dos primeiros estudos com esta característica é o realizado por Deeds e 
Hill (1996), que examinam o papel de alianças estratégicas para o desempenho de 
                                            
26
 Estas pesquisas, conduzidas pelo escritório de estatísticas da Holanda, são metodologicamente e 
conceitualmente similar à PINTEC. 
27
 Não há esclarecimentos no artigo citado a respeito do que foi definido como “eficácia das firmas”.  
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novas empresas do setor de biotecnologia28.Os autores utilizaram como base de 
dados as informações do histórico de parcerias de 132 empresas, obtidas no anuário 
de 1991 de uma revista especializada no setor (BioScan), a qual explicava 
brevemente a natureza das parcerias estabelecidas. As 714 alianças estratégicas29 
estabelecidas desde a fundação até o ano de 1991 pelas empresas estudadas foram 
utilizadas como a variável de cooperação. Como variável de desempenho, foram 
utilizados os novos produtos (produtos no mercado, em testes clínicos ou pedidos de 
patentes).  
Os resultados do estudo mostram que a quantidade de alianças estratégicas 
teria uma influência positiva para a taxa de desenvolvimento de novos produtos 
destas empresas, mas com retornos decrescentes até atingir um máximo, a partir do 
qual o aumento das alianças passa a prejudicar o desempenho, conforme ilustrado 
na Figura 4. Os autores ressaltam que o número máximo de alianças para as quais 
há retornos positivos varia de firma para firma, de acordo com suas características e 
experiências.  
 
Figura 4 – Número de alianças e Desempenho da Firma. 
 
Fonte: (DEEDS; HILL, 1996) 
                                            
28
 Mais especificamente, os autores investigaram empresas do setor de diagnóstico e terapia in vivo, 
uma vez que estas empresas tem obrigação legal de declarar o escopo de seus projetos de pesquisa.  
29
 Os parceiros foram divididos em três categorias: instituições sem fins lucrativos (universidades e 
institutos de pesquisa), outras empresas de biotecnologia, e empresas farmacêuticas já consolidadas.  
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Segundo os autores, há diversos fatores que justificam o formato da curva. É 
possível que o número de parcerias apresente o mesmo comportamento de retornos 
decrescentes, comum a diversos outros fenômenos econômicos, devido à 
dificuldade de selecionar parceiros e especificidade dos conhecimentos; ou seja, 
cada novo parceiro teria contribuições cada vez menores para o resultado final. A 
gestão de um número maior de alianças é também um desafio para a empresa, que 
pode não obter todos os benefícios possíveis de cada aliança. Essa dificuldade de 
gestão, em conjunto com a possibilidade de comportamentos oportunistas por parte 
dos parceiros, pode por fim levar a retornos negativos para o aumento do número de 
parceiros.  
Resultados similares são apresentados por Laursen e Salter (2006), que 
investigam a questão do grau de abertura das firmas para a cooperação e o 
desempenho, buscando qualificar a proposição de Chesbrough (2006) de que a 
inovação aberta leva a melhores resultados. Para isso, eles utilizaram a base de 
dados do UK Innovation Survey do ano de 2001, pesquisa metodologicamente e 
conceitualmente similar à PINTEC, e construíram duas variáveis para cooperação: 
 
 Abrangência (Breadth): a partir de uma lista de 16 possíveis fontes de 
informação listadas no CIS, os autores verificaram cada uma das 
fontes e adotaram o valor de 0 caso a empresa não use a fonte, e o 
valor de 1 caso ela utilize. A variável final é a soma dos resultados 
(portanto, de 0 a 16); 
 Profundidade (Depth): a partir de uma lista de 8 possíveis parceiros 
listados no CIS, os autores verificaram cada um dos parceiros e 
adotaram o valor de 0 caso a empresa não tenha parceria, e o valor de 
1 caso ela utilize. A variável final é a soma dos resultados (portanto, de 
0 a 8). 
 
Estas variáveis de cooperação foram então correlacionadas por métodos 
estatísticos com três proxies para medir o desempenho em inovação das firmas. 
Estas medidas são: porcentual de receitas provenientes de produtos novos para o 
mundo; porcentual de receitas provenientes de produtos novos para a firma; e 
porcentual de receitas provenientes de produtos significativamente melhorados. Com 
esta análise, os autores concluem que a relação entre estes indicadores de 
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cooperação e o desempenho (medido em termos de receitas provenientes de 
produtos novos para o mundo) é curvilinear, em forma de um U invertido. Em outras 
palavras, empresas que cooperam têm ganhos de desempenho até um certo limite 
de abrangência e intensidade de cooperação, após o qual este retorno torna-se 
negativo.  
Cabe aqui ressaltar que os autores encontram uma relação entre abrangência 
e intensidade com o desempenho diferente para cada setor, reforçando a ideia de 
diferenças decorrentes de padrões setoriais. Por exemplo, nas indústrias mais 
intensivas em tecnologia como química, elétrica e de máquinas e equipamentos, há 
na média uma maior quantidade de parceiros do que em outros setores. Em 
indústrias com alto dispêndio em P&D e altas taxas de inovação, tanto a 
abrangência quanto a profundidade das relações são maiores do que em outras 
indústrias.  
Kang e Kang (2009), por sua vez, encontram tanto uma relação positiva linear 
para algumas formas de cooperação quanto uma relação em U invertido para a 
cooperação em P&D. Neste artigo, os autores exploram a relação entre o uso de 
conhecimentos externos e o desempenho das firmas, levando em consideração 
diferentes formas de relacionamento entre as firmas e as fontes externas. Para isso, 
eles utilizam a base de dados do Korea Innovation Survey de 2005, pesquisa que 
usa como referencial teórico o Manual de Oslo (ORGANISATION FOR ECONOMIC 
CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2005). Foram incluídas na amostra dos 
autores 1353 empresas somente de setores de manufatura (excluídos serviços) 
variados, e de diversos portes.  
Em relação à varíavel de desempenho da firma, os autores utilizaram o 
número de inovações de produto em 201430. Para os diferentes tipos de cooperação, 
os autores criaram três categorias, com indicadores próprios baseados em 
perguntas do questionário: 
1) Redes informais: soma de valores da escala Likert de 5 pontos sobre 
a importância relativa de cada um dos 19 parceiros possíveis; 
2) Colaboração em P&D: soma de valores da escala Likert de 5 pontos 
sobre a importância relativa de cada um dos 10 parceiros possíveis; 
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3) Aquisição de tecnologias: soma de valores da escala Likert de 5 
pontos sobre a importância relativa de cada um dos 10 parceiros 
possíveis;  
As relações entre as variáveis foram então investigadas por meio de uma 
regressão estatística. Os resultados dos autores indicam que as redes informais e a 
aquisição de tecnologias externas estão positivamente associadas a um maior 
número de inovações introduzidas no mercado. Já em relação à colaboração em 
P&D, os autores também encontram uma relação de U invertida. Em outras 
palavras, os dados mostram que há um nível ótimo da cooperação em P&D em que 
se maximizam os retornos da empresa.  
Hottenrott e Lopes-Bento (2016) chegam à mesma relação de U invertida 
utilizando como medida de cooperação a “intensidade de cooperação”, definida 
como uma razão entre projetos de inovação conduzidos com parcerias externas e o 
total de projetos de inovação. De acordo com os autores, os benefícios da 
cooperação para o desempenho (vendas com novos produtos) cessam quando 2/3 
(em média) dos projetos de inovação são conduzidos com cooperação. Após este 
limite, os custos de gerenciar as parcerias passam a superar os benefícios da 
cooperação adicional.  
Tomlinson e Fai (2013) também encontram resultados positivos para a 
relação entre cooperação e desempenho, embora o resultado não se mantenha para 
todos os tipos de parceiros. Por meio da análise dos resultados de um survey 
realizado em 2008 com 371 pequenas empresas inglesas dos setores aeroespacial, 
cerâmica, tecnologia da informação, têxteis e instrumentos médicos, os autores 
concluem que as relações verticais com clientes e fornecedores possuem 
correlações significantes com a introdução de inovações de produto e processo. Por 
sua vez, a cooperação com concorrentes (chamada de co-opetition) não estava 
associada a um melhor desempenho em inovação das pequenas empresas 
analisadas.  
Os resultados de Bengtsson et al (2015), baseados em um survey com 415 
empresas italianas, finlandesas e suecas, indicaram que a profundidade de 
cooperação com parceiros diferentes está positivamente associada ao desempenho 
em inovação. Por sua vez, a diversidade de parceiros apresentou uma relação 




2.5.2. Cooperação e desempenho sem associação direta 
Um segundo grupo de autores encontra resultados que sugerem que as 
relações externas não exercem influência sobre o desempenho, ou o fazem de 
forma pouco significativa.  
O artigo de Rosenbusch, Brinckmann e Bausch (2011), por exemplo, faz uma 
meta-análise de 42 diferentes estudos, reunindo um total de 21.720 pequenas e 
médias empresas, a fim de investigar a relação entre inovação e o desempenho de 
pequenas e médias empresas. Os artigos foram selecionados em alguns bancos de 
dados e periódicos que focam em pequenas e médias empresas, com base em três 
critérios: 
1) Tema: relação entre inovação e desempenho; 
2) Tamanho das empresas: pequenas e médias empresas, definidas 
como empresas com menos de 500 funcionários; 
3) Variável de desempenho: foram considerados somente os estudos 
que utilizaram medidas de desempenho financeiro31 geral das 
empresas, e não de projetos específicos. 
 
Os estudos escolhidos abordavam diversos países, como EUA, Canadá, 
Holanda, Coréia do Sul, entre outros. Os resultados obtidos indicam que os 
benefícios de projetos próprios de inovação internos (sem parcerias) melhoram 
significativamente os resultados das PMEs, enquanto os inputs externos não afetam 
o desempenho.  
Os resultados do estudo de Bougrain e Haudeville (2002), conduzido em 
1995, corroboram com estes resultados. Neste estudo, os autores abordaram 313 
projetos financiados por uma agência de fomento francesa, os quais foram 
executados por 247 pequenas empresas32 francesas de setores diversos. Apesar da 
revisão de literatura dos autores apontar para os benefícios de cooperação, os 
resultados empíricos do estudo mostram que cooperação tecnológica não levou a 
uma maior chance de sucesso de projetos inovadores. Por outro lado, a existência 
                                            
31
 Retorno financeiro (lucro), crescimento de vendas e Market share, e desempenho em bolsas de 
valores. Este último fator está sub-representado na amostra, o que seria esperado devido ao foco em 
PMEs. 
32
 Deve-se notar que embora os autores tenham considerado empresas de até 500 funcionários como 
pequenas empresas, 150 dos 313 projetos analisados foram conduzidos por empresas com menos 
de 50 funcionários, e os resultados se mantém independentemente do porte.  
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de um departamento dedicado a atividade de pesquisa e desenvolvimento de 
produtos serviu como fator facilitador de relações de cooperação. Este tipo de 
departamento é capaz de interpretar as informações externas, além de expor de 
forma clara as questões que podem ser alvo da cooperação. 
Por meio da análise de 412 novas empresas baseadas em tecnologia 
sediadas na Inglaterra, Ganotakis e Love (2012) também concluem que a 
cooperação não influencia o desempenho das firmas. Para este estudo, os autores 
realizaram um survey com empresas independentes (fundadores detém mais de 
50 % da empresa), com menos de 25 anos de fundação e pertencentes a setores de 
alta tecnologia (definido como setores simultaneamente com alto dispêndio em P&D 
em relação às vendas e com alta proporção de cientistas e engenheiros dedicados à 
P&D33). De acordo com os autores, as atividades de P&D internas tem papel 
predominante para a inovação de produto e processo, enquanto outras fontes de 
conhecimento tem influência pequena sobre os resultados. Somente no caso de 
inovações de processo é possível encontrar uma correlação com atividades de P&D 
externas.  
Conclusão semelhante é apresenta por Freel (2003), cujos dados 
demonstram que, mesmo na ausência de cooperação externa, as pequenas 
empresas introduzem novos produtos no mercado. Em outras palavras, as redes de 
cooperação externa não podem ser consideradas como condições necessárias ou 
suficientes para a geração de inovação em pequenas empresas de base 
tecnológica. O autor destaca que, entre as empresas baseadas em ciência 
(categoria criada por Pavitt 1984 e revista pelo autor), 53 % delas não participou de 
nenhum arranjo colaborativo durante o período de estudo, contrariamente ao que 
seria esperado desta categoria.  
  
                                            
33
 Os autores não explicitam os valores que foram adotados nestas duas medidas para classificar as 
empresas como de setores de “alta tecnologia”. 
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2.5.3. Implicações de cooperação com diferentes parceiros para o desempenho das 
PEBT 
A análise da literatura revela que tanto a quantidade quanto o tipo de 
parceiros podem estar associados a resultados diferentes para as empresas.  
Para alguns autores, a quantidade de parceiros depende do tipo de inovação 
sendo buscada. Na análise de 594 inovações introduzidas por empresas holandesas 
de setores diversificados (indústria e serviços, de alta e baixa tecnologia) conduzida 
por Jong (2010), o autor conclui que a cooperação é mais intensa e com maior 
número de parceiros quando a firma busca gerar inovações “novas para o mercado” 
(inovações radicais). Resultados similares são apresentados por Rothwell (1991), 
para quem as redes seriam mais importantes para empresas em busca de inovações 
radicais, e por Laursen e Salter (2006), que encontram uma relação entre inovações 
radicais e uma maior profundidade de relações com parceiros externos. Nieto e 
Santamaria (2007) também concluem que a diversidade de parceiros está associada 
inovações radicais, e acrescenta que, quando tratados de forma individual, os 
principais parceiros são, em ordem de importância: fornecedores, clientes e 
organizações de pesquisa.  
Outros autores apresentam diferenças nas contribuições de cada tipo de 
parceiro para o desempenho das empresas. Para Belderbos, Carree e Lokshin 
(2004), a cooperação com os competidores e fornecedores foca no desenvolvimento 
de inovações incrementais, enquanto cooperação com universidades e 
competidores para a criação de produtos novos para o mercado. Afirmam ainda que 
as universidades e os clientes são fontes importantes de conhecimento para a 
introdução de inovações radicais, mesmo na ausência de cooperação formal. 
De forma similar, Begtsson et al (2015) apontam que a cooperação com 
universidades, consultores e competidores melhoram o desempenho das empresas 
que buscam criar novas tecnologias (exploration), enquanto as parcerias dentro da 
cadeia de valor da firma permitem a melhoria de desempenho na exploração de 
tecnologias já conhecidas (exploitation). 
A seguir são apresentadas algumas considerações a respeito do papel tipos 




2.5.3.1. Relações com grandes empresas 
A cooperação entre pequenas e grandes empresas pode oferecer àquelas os 
recursos financeiros, capacidades de marketing para introduzir o produto no 
mercado, apoio jurídico, inteligência de mercado, conhecimentos tecnológicos, entre 
outros recursos que são limitados pelo seu próprio tamanho (SMITH; DICKSON; 
SMITH, 1991). Para as grandes, investir em projetos cooperativos possibilita a 
criação de tecnologias inovadoras que não seriam criadas de forma independente. 
Em outras palavras, há a troca entre competências científicas / de engenharia das 
pequenas empresas, e os recursos financeiros e outras competências ligadas à 
introdução das novas tecnologias no mercado da grande empresa (AUTIO, 1997; 
POWELL; KOPUT; SMITH-DOERR 1996). 
Rothwell e Dodgson (1996), ao analisar a base de dados do SPRU34, 
identificam que as grandes empresas tem utilizado estratégias de aquisição de 
pequenas empresas para facilitar a entrada em novos ramos de atividade (estratégia 
de diversificação). Esse tipo de atuação é relatado também por Christensen, Olesen 
e Kjær (2005), que descrevem um caso de tecnologias para a produção de alto-
falantes, desenvolvidos por pequenas empresas intensivas em tecnologias e 
licenciadas para grandes empresas, as quais colocaram o produto no mercado. 
Para Stuart (2000), que estuda a influência de relações horizontais (empresas 
do mesmo setor industrial) para o desempenho em inovação e resultado financeiro, 
as pequenas empresas que obtém parceiros que conferem credibilidade e com 
grandes competências tecnológicas (em relações horizontais) melhoram o 
desempenho, tanto em termos de vendas quanto de introdução de inovações. Essas 
relações são especialmente benéficas quando se dão entre a pequena empresa e 
uma grande empresa. O autor explica esse melhor desempenho tanto devido à troca 
de recursos e know-how quanto pelo status e reconhecimento que a pequena obtém 
ao se associar à grande empresa. 
 
                                            
34
 Science Policy Research Unit, Universidade de Sussex 
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2.5.3.2. Relações entre pequenas empresas e concorrentes 
Hanna e Walsh (2002) analisam arranjos cooperativos de pequenas 
empresas de setores diversos (não somente de base tecnológica) em três contextos 
(Itália, Dinamarca e EUA), que contavam com agentes (brokers) como intermediários 
na formação das redes. Este tipo de arranjo permitia às pequenas empresas 
articularem suas competências para atender a demandas de clientes, que eram 
canalizados pelo intermediário. No entanto, essas redes não favoreceram a 
cooperação para inovação; os responsáveis pela inovação continuavam sendo as 
próprias empresas de forma individual, por meio de projetos próprios. Segundo as 
autoras, a reação natural das empresas era a de excluir seus concorrentes das 
redes, inviabilizando uma cooperação tecnológica mais aprofundada. 
Conforme mencionado anteriormente, os resultados de Tomlinson e Fai 
(2013) revelam que há poucas relações entre as pequenas empresas do mesmo 
setor (relações de “co-opetition”), e em geral não há relação entre essas atividades e 
a introdução de inovação. As razões para essa ausência de cooperação, sugerem, 
seria a possível vulnerabilidade decorrente de um comportamento oportunista, e a 
dificuldade de encontrar as sinergias ou vencer resistência à mudança em algum dos 
parceiros. 
Essa dificuldade de cooperação com concorrentes é enfatizada também no 
caso das empresas de biotecnologia analisadas por Baum et al. (2000). A 
cooperação com concorrentes, embora tenha o potencial de trazer benefícios tanto 
para o desenvolvimento quanto a comercialização de novos produtos, oferece o 
risco constante de vazamento de conhecimentos, e por isso tende a ser evitada.  
 
2.5.3.3. Relações com universidades e instituições públicas de pesquisa 
A relação com universidades e instituições públicas de pesquisa é um tema 
bastante explorado na literatura e de especial interesse para as pequenas empresas 
de base tecnológica, uma vez que uma das características associadas às PEBT é a 
utilização frequentede conhecimentos científicos.  
Em alguns estudos, a importância destas instituições é associada à geração 
de spillovers de conhecimentos, que são aproveitados pelas pequenas empresas. 
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Segundo Audrestsch e Vivarelli (1996), esses conhecimentos são relativamente mais 
importantes para as pequenas empresas do que para as grandes, as quais utilizam 
com maior intensidade o P&D interno como fonte de inovação.  
A cooperação com universidades e instituições de pesquisa envolve 
frequentemente a troca de conhecimentos novos e complexos, muitas vezes com 
componentes de conhecimento tácito e sem uma aplicação comercial clara 
(ROTHAERMEL; DEEDS, 2006). Para as empresas de biotecnologia, por exemplo, a 
cooperação com instituições públicas de pesquisa podem prover à firma o acesso a 
novas ideias e conceitos, além de novos conhecimentos que podem ser traduzidos 
pelas empresas em novas ideias de produtos e aplicações (BAUM et al. 2000)..  
Os dados das novas empresas de base tecnológica da Finlândia 
apresentados por Autio e Yli-Renko (1998) evidenciam essa importância das 
universidades para as pequenas empresas. Neste estudo, os autores verificaram 
que 10 % das empresas possuíam uma ligação direta com as universidades, 21 % 
uma ligação parcial, 25 % uma ligação fraca, e 44 % não indicaram nenhuma 
relação. Para os autores, esse padrão de relações indica que mais da metade das 
empresas estava associada à comercialização de resultados obtidos na 
universidade.  
No contexto brasileiro, o balanço dos resultados do programa FAPESP-
PIPE35 realizado por Salles-Filho et al. (2011) mostra que 23 das 30 pequenas 
empresas de base tecnológica analisadas haviam sido criadas com conhecimentos 
gerados em universidades ou instituições de pesquisa, em especial públicas (67 %). 
Além disso, 53 % disseram ter relações informais com universidades e institutos de 
pesquisa durante a execução dos projetos apoiados pela FAPESP e 75 % disseram 
ter utilizado equipamentos e instalações destas instituições, demonstrando a 
importância dessas relações. Ainda sobre o Brasil, Côrtes et al (2005) também 
encontraram uma alta proporção de cooperação com universidades, que aparecem 
como o principal parceiro das empresas (de diversos portes) de base tecnológica 
investigadas. 
Para Lee et al. (2010), as PMEs buscam alianças estratégicas com as 
universidades e instituições de pesquisa quando possuem planos de longo prazo 
para o desenvolvimento de tecnologia. No entanto, somente as empresas com 
                                            
35
 Pesquisa Inovativa em Pequena Empresa: programa de fomento sob responsabilidade da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 
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maiores capacidades de P&D recorrem a esta estratégia; nas com baixas 
capacidades, a opção usual é a aquisição externa de tecnologias, relações de mais 
curto prazo.  
Além dos benefícios diretos da cooperação com universidades, a literatura 
indica que as empresas que cooperam com institutos públicos de pesquisa e 
universidades ampliam suas capacidades, favorecendo o estabelecimento de 
relações de inovação com outros tipos de parceiros (GALLEGO; RUBALCABA; 
SUÁREZ, 2013). Por este motivo, uma recomendação em termos de políticas 
públicas para inovação seria favorecer as relações entre instituições públicas e 
privadas enquanto elemento catalisador das relações de inovação entre instituições 
privadas.  
A cooperação com universidades e instituições públicas de pesquisa (IPP) 
pode ser motivada também pelas características da inovação buscada. Para Jong 
(2010), esse tipo de parceria é mais frequente entre as pequenas empresas que 
buscam introduzir inovações baseadas em conhecimento. Não só essas empresas 
cooperam mais com universidades e IPPs, mas também recorrem a redes mais 
volumosas (maior número de parceiros) e mais complexas.  
A importância relativa das universidades é contestada por Ganotakis e Love 
(2012), que analisam novas empresas de base tecnológica e descobrem que 73 % 
das firmas investigadas tinham um departamento de P&D próprio, mas apenas 21 % 
contratavam P&D de parceiros externos. A colaboração externa formal com clientes 
e instituições públicas de pesquisa (incluindo universidades) também foi mencionada 
por somente 12 % e 8 % das empresas, respectivamente. Para estes autores, a 
cooperação é mais evidente em atividades complementares às atividades de 
pesquisa centrais, desenvolvidas internamente. No caso específico das 
universidades, os autores não encontraram relações que dessem suporte à hipótese 
que a cooperação com elas favorece a inovação no nível da firma. No entanto, os 
autores reconhecem que contatos informais, não analisados por eles, podem ter 




2.5.3.4. Relações verticais com clientes e fornecedores 
Um dos primeiros autores a chamar a atenção para a importância de clientes 
como fontes para inovação é Von Hippel (1988), que evidencia que muitas das 
inovações de produtos ocorrem primeiro nos clientes, principalmente os lead users, 
e então essas inovações são absorvidas pelos fabricantes originais dos produtos. 
Colaborar com os clientes seria então uma maneira de reduzir os riscos associados 
à introdução dos produtos no mercado. Além dos clientes, alguns dos casos 
apresentados pelo autor também evidenciam que os fornecedores são 
frequentemente os responsáveis por inovações aplicadas aos produtos.  
Para Shaw (1994 apud TETHER 2002), a cooperação com clientes oferece as 
seguintes vantagens para as empresas: 
1. fornece conhecimentos complementares, incluindo know-how técnico 
dos usuários; 
2. ajuda a encontrar o balanço correto entre desempenho e preço, e 
também para definir padrões; 
3. permite compreender o comportamento dos usuários de forma a 
aprimorar as inovações produzidas; 
4. melhora as chances da inovação gerada ser aceita por outros clientes 
dentro do mesmo mercado. 
Segundo Tether (2002), a cooperação com clientes seria mais frequente 
quando a inovação em desenvolvimento é mais complexa ou inédita, ou quando o 
mercado para essa inovação é mal definido. O autor diz ainda que a cooperação 
com fornecedores tem características similares à cooperação com clientes. 
Para Tomlinson e Fai (2013), a cooperação tanto com clientes como 
fornecedores favorecem a introdução de novos produtos. Para Belderbos, Carree e 
Lokshin (2004), a cooperação com fornecedores tenderia a focar em melhoria da 




2.6. Conclusões do capítulo 
Conforme abordado ao longo deste capítulo, as PEBT podem ser 
caracterizadas tanto pelo seu porte reduzido quanto pela sua orientação pela 
geração de novas tecnologias. Em geral, são empresas que contam com fortes 
competências técnicas e tecnológicas internas, com a flexibilidade e agilidade 
normalmente associada às pequenas empresas. Entretanto, para que possam 
introduzir produtos inovadoras no mercado, tem de enfrentar limitações de recursos 
materiais e algumas lacunas de conhecimentos e habilidades. 
A literatura sugere que essas lacunas podem ser resolvidas por meio de 
arranjos cooperativos da firma com outras instituições (outras empresas, instituições 
de pesquisa, clientes, fornecedores etc.). Porém, cooperar com agentes externos 
não é uma atividade simples, uma vez que oferece tanto riscos quanto vantagens 
para as pequenas empresas. É necessário que a empresa desenvolva novas rotinas 
e habilidades que a permita gerenciar e extrair resultados positivos dessas relações. 
A cooperação com tipos diferentes de parceiros pode atender a diferentes 
necessidades, e por isso esperam-se resultados variados da cooperação com cada 
tipo de parceiro para o desempenho das PEBT. 
Embora a maior parte da literatura que investiga a relação entre a cooperação 
e o desempenho de pequenas empresas em inovação apresente resultados 
positivos da correlação destas variáveis, há diversos resultados contrários. Estas 
diferenças podem estar associadas às diferentes metodologias, segmentação das 
empresas e indicadores de desempenho utilizados em cada estudo. No próximo 
capítulo, apresentar-se-á a abordagem escolhida neste trabalho, que contribui para 




3. Cooperação e Desempenho: análise empírica 
Conforme se apresentou no Capítulo 1, a questão de pesquisa principal que 
orienta esta dissertação é: as pequenas empresas de base tecnológica que 
cooperam com outros atores em seu processo de inovação obtêm melhores 
desempenhos dos que as empresas que inovam por conta própria? Ao lado desta 
questão principal, propôs-se ainda analisar quais parceiros exercem influência nos 
resultados das PEBT. 
Com estas questões, que apontam para a necessidade de uma generalização 
dos resultados, o presente estudo optou por uma metodologia quantitativa, baseada 
em dados amplos das pequenas empresas. Para este propósito, optou-se pela 
análise de microdados da Pesquisa de Inovação (PINTEC), conduzida pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE) normalmente a cada três anos. Esta 
pesquisa é a única pesquisa sobre inovação conduzida por órgão público em âmbito 
nacional, e por isso foi escolhida para o estudo. A utilização da PINTEC permite 
ainda a comparação dos resultados desta pesquisa aos de pesquisas similares em 
outros países, tais como o CIS (Community Innovation Survey), uma vez que ela 
segue como referência conceitual e metodológica o Manual de Oslo 
(ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT, 2005), 
amplamente utilizado em pesquisas similares ao redor do mundo36. 
O capítulo é dividido em quatro partes. Na primeira, apresenta-se a PINTEC e 
as empresas selecionadas utilizando estatísticas descritivas. Na segunda seção, é 
feito o cruzamento destas variáveis, que permitem explorar as questões propostas 
no primeiro parágrafo deste capítulo. Na penúltima seção, a literatura analisada no 
Capítulo 2 é confrontada com  resultados empíricos. Por fim, são elaboradas as 
conclusões do trabalho. 
 
  
                                            
36
 A pesquisa Community Innovation Survey (CIS), conduzida pela União Européia, é um exemplo de 
pesquisa metodologicamente similar à PINTEC.  
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3.1. Estatísticas descritivas sobre PEBT na PINTEC 
3.1.1. Sobre a PINTEC 
A PINTEC é uma pesquisa abrangente, que aborda as indústrias extrativas e 
de transformação, além de serviços selecionados. A unidade de análise são as 
empresas, que precisam estar constituídas formalmente como pessoa jurídica, 
possuir sede no Brasil, e ter pelo menos 10 pessoas ocupadas no último dia do ano 
de referência da pesquisa (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2016). Além destes critérios, as empresas devem estar classificadas 
pela CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) em atividades das 
Indústrias extrativas, Indústria de transformação, Eletricidade e gás ou em alguma 
das divisões selecionadas de serviços. A primeira edição da PINTEC foi realizada 
em 2000, com edições subsequentes em 2003, 2005, 2008, 2011 e 2014. 
A escolha dos setores e empresas abordados, segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (2016), prioriza as atividades com maior potencial 
inovador. Em relação à população-alvo, ela é definida pelo IBGE a partir de uma 
série de outras bases de dados, que indicam quais são as empresas potencialmente 
inovadoras. Algumas das bases selecionadas pela PINTEC são de interesse 
especial desta dissertação por incluírem empresas que potencialmente se adequam 
ao conceito de PEBT adotado, em especial: 
  a relação de empresas graduadas em incubadoras, obtidas a partir do 
cadastro da Associação Nacional de Entidades Promotoras de 
Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC)37; 
 cadastro da FINEP38 de empresas que receberam recursos para projetos 
reembolsáveis, de subvenção e de cooperação com instituições de ciência 
e tecnologia; 
 cadastro do BNDES39, que inclui empresas que receberam recursos de 
fundos ligados à inovação tecnológica, incluindo o fundo Criatec (capital 
semente). 
                                            
37
 Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (2015), 
associação sem fins lucrativos que congrega incubadoras de empresas, parques tecnológicos, 
instituições de ensino e pesquisa, órgãos públicos e outras entidades ligadas à promoção de 
inovação.  
38
 Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), órgão de fomento à pesquisa do Governo Federal 
subordinado ao Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI).  
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A partir da definição da população-alvo, o IBGE aplica uma série de critérios 
para definir três estratos de seleção de participantes da pesquisa: estrato “Certo”, 
estrato “Potencialmente inovador”, e estrato “Sem indicação de potencial inovador”. 
O IBGE então aplica o questionário da PINTEC atodas as empresas do estrato 
“Certo”, enquanto para as demais foi realizada uma amostragem40. Para fins deste 
estudo, destacamos que no estrato “Certo” incluem-se as empresas graduadas em 
incubadoras, que provavelmente se adequam à definição de pequena empresa de 
base tecnológica adotada neste estudo. 
O questionário da PINTEC 2014 inclui tanto questões qualitativas quanto 
quantitativas. A maioria das variáveis qualitativas refere-se ao período de 2012 a 
2014, enquanto as questões quantitativas (dispêndios, faturamento, pessoal 
ocupado etc.) referem-se somente ao ano de 201441. Ao longo deste capítulo, 
faremos referências às questões do questionário, utilizando a numeração adotada 
no mesmo.  
Cabe ressaltar que o estudo foi conduzido somente com os registros 
presentes na amostra do IBGE, sem considerar os fatores de ponderação que o 
Instituto utiliza para estimar a população geral de empresas do Brasil. Por este 
motivo, os dados aqui colhidos não devem ser considerados como representativos 
para toda a população. Além disso, os resultados, análises e interpretações 
apresentadas são de responsabilidade única do autor, não representando a visão 
oficial do IBGE, nem se constituindo em estatística oficial. 
3.1.1. Preparação da base de dados 
Como parte do procedimento necessário para a liberação de acesso aos 
dados, foi necessário submeter à aprovação do IBGE um plano de trabalho que 
contivesse informações sobre os dados a serem extraídos, incluindo tabelas, 
gráficos e modelos a serem executados. Após a aprovação do Comitê de Avaliação 
de Acesso a Dados não Desidentificados (CAD), foi gerada uma base de dados 
                                                                                                                                        
39
 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
40
 Para maiores detalhes sobre os setores selecionados pela PINTEC e a amostragem, conferir IBGE 
(2016) 
41




contendo somente o subconjunto de variáveis necessárias à execução do projeto de 
pesquisa, a ser utilizada na Sala de Acesso a Dados Restritos (SAR).  
As análises foram então realizadas ao longo dos dias 11.05.2017 e 
12.05.2017 na SAR, localizada no Centro de Documentação e Disseminação de 
Informações (CDDI) do IBGE, no Rio de Janeiro, utilizando o software de análise 
estatística SAS, versão 9.3, fornecido pelo Instituto. Duas revisões foram feitas em 
02.06.2017 e 21.06.2017. A divulgação dos dados gerados durante a análise foi 
aprovada pelo CAD.  
Cabe ressaltar que duas das variáveis solicitadas para análise não são 
disponibilizadas pelo IBGE da forma como foram respondidas pelas empresas 
participantes da pesquisa. As variáveis sobre número de pessoas ocupadas 
(questão 8) e receita líquida de vendas (questão 9) são substituídas pelos dados de 
mesma natureza apresentados na PIA/PAS de 2014, podendo gerar alguma 
inconsistência na análise42. 
Antes de iniciar as análises descritivas dos dados, foram excluídas todas as 
empresas que apresentaram receita líquida de vendas ou pessoal ocupado igual a 
zero no ano de 2014 (único ano para o qual esta questão é solicitada), para as quais 
assumiu-se que estavam inativas no ano. 
3.1.2. Critérios de escolha e comparação PEBT x outras pequenas empresas 
De acordo com Nooteboom (1994), a definição de “pequena empresa” é 
sujeita a diversas controvérsias, com várias abordagens possíveis para definir esse 
conceito, sem que haja um consenso. A definição ideal seria, para o autor, a que 
fosse mais adequada à perspectiva e ao propósito do estudo. Para este estudo, 
tanto a análise da literatura realizada no capítulo anterior quanto resultados 
empíricos preliminares foram utilizados para a definição das PEBT. 
Conforme abordado anteriormente, as PEBT se caracterizam tanto por 
padrões comportamentais quanto pelo seu porte reduzido. Em relação ao primeiro 
ponto, esperam-se as seguintes características destas empresas: 
 Independência em relação a outros grupos; 
 Foco no desenvolvimento e comercialização de tecnologia; 
                                            
42
 Um exemplo desta inconsistência surgiu ao gerar o indicador de % de pesquisadores em relação 
ao total de funcionários, um dos registros apresentou o valor de 120 %. 
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 Fortes competências internas para atividades de P&D; 
 Dispêndios significativos em P&D; 
 Utilização frequente de conhecimento científico no desenvolvimento de 
novos produtos; 
 Têm como estratégia a introdução principalmente de novos produtos 
baseados em tecnologia. 
 
Essas características levaram à escolha das seguintes questões e respostas 
da PINTEC: 
 Questão 3 – Sua empresa é (Resposta: Independente); 
 Questão 24 – Qual a importância da atividade de P&D realizada entre 
2009 e 2011? (Resposta: Alta); 
 Questão 44 – As atividades de P&D realizadas no período entre 2009 e 
2011 foram (Resposta: Contínua). 
 
Embora dados quantitativos sobre as atividades de P&D (dispêndio total ou 
em relação à receita líquida de vendas, ou relação entre pessoal dedicado à P&D e 
total de pessoas) estivessem disponíveis, optou-se por não utilizar estes critérios 
uma vez que a literatura analisada no capítulo anterior mostra que estes dados 
tendem a ser subestimados para as pequenas empresas em geral.  
A maior parte da literatura investigada focou as atenções em empresas dos 
setores da indústria de transformação. Embora os dados sobre os demais setores 
(Serviços selecionados, Indústria extrativa, Eletricidade e gás) estivessem 
disponíveis na base de dados do IBGE, optou-se por restringir a análise apenas a 
empresas classificadas na Seção C – Indústria de transformação a fim de facilitar a 
comparação dos resultados com os dados da literatura e para evitar influências de 
características intrínsecas dos demais setores sobre os resultados.  
Ainda que alguns autores associem as PEBT apenas a setores de “alta 
tecnologia”, a literatura analisada no capítulo anterior mostra que é possível 
encontrar exemplos destas empresas em setores classificados como de “baixa 
tecnologia”, como têxteis e alimentos, agindo como agentes difusores de novas 
tecnologias. Por este motivo, optou-se também por não restringir a análise a setores 
específicos dentro da Seção C da CNAE. 
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Em relação à definição de “pequena empresa”, o critério mais frequentemente 
utilizado é a quantidade de empregados. A Tabela 4 a seguir apresenta as 
definições em função do número de empregados utilizadas pelos escritórios 
nacionais de estatística em alguns países membros da OCDE. 
 
Tabela 4 – Definições de pequenas empresas em função do número de empregados. 
 Micro Pequena Média PME* Grande 
Países da UE, Islândia, Noruega e 
Suíça 
1-9 10-49 50-249 1-249 250+ 
Austrália  0-9 10-49 50-199 0-199 200+ 
Canadá 0-9 10-49 50-499 0-499 500+ 
Japão 4-9 10-49 50-249 1-249 250+ 
Coréia 5-9 10-49 50-199 5-199 200 
México 0-10 11-50 51-250 1-250 251+ 
Nova Zelândia 1-9 10-49 50-99 0-99 100+ 
Turquia 1-19 20-49 50-249 1-249 250+ 
Estados Unidos 1-9 10-99 10-499 1-499 500+ 
* PME: Pequenas e Médias Empresas 
Fonte: Organisation for Economic Co-Operation and Development (2010). 
 
Como é possível verificar na tabela acima, com exceção dos Estados Unidos 
e México, os demais países da tabela consideram como “pequenas” as empresas 
com até 49 empregados. No Brasil, o Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena 
Empresa (SEBRAE), importante órgão de apoio às pequenas empresas, também 
utiliza o critério de número de funcionários das empresas, incluindo os proprietários, 
mas faz uma distinção entre os setores de atuação. De acordo com essa 
classificação, são consideradas micro empresas as empresas com até 19 
funcionários na indústria e construção, e até 9 funcionários no comércio ou serviços; 
as pequenas empresas são as que possuem respectivamente entre 20 e 99, e entre 
10 a 49 (SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO À MICRO E PEQUENA EMPRESA, 
2013).  
Ainda no contexto brasileiro, a Lei Geral das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte brasileira (BRASIL 2006), instituída em 14 de dezembro de 2006, por 
sua vez, faz a opção de classificar as micro e pequenas empresas com base na 
receita bruta anual da empresa (teto de R$ 3,6 milhões para a classificação de 
“pequena empresa”). Essa classificação é base para o estabelecimento de um 
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regime tributário diferenciado, por meio do Simples Nacional (BRASIL, 2011). No 
entanto, esse tipo de classificação não foi adotado por dificultar a comparação dos 
resultados com estudos realizados em outros países. 
A escolha final da faixa de funcionários para este trabalho foi determinada de 
forma empírica, a fim de favorecer a análise estatística. Em um primeiro momento, 
utilizou-se o critério de 49 Pessoas Ocupadas (PO) ou menos que atendiam 
simultaneamente a todos os critérios apresentados no início desta seção. Nestas 
condições, foram identificadas somente 94 empresas do universo de 14.387 
empresas de setores da indústria de transformação respondentes à pesquisa. 
Considerando que esta amostra deveria ser reduzida ainda mais posteriormente 
para que os dados pudessem ser abertos por Divisão da CNAE respeitando-se as 
condições de sigilo exigidas pelo IBGE, optou-se então por ampliar a faixa para 99 
pessoas ocupadas ou menos, a fim de aumentar a amostra. Para os fins deste 
estudo, portanto, foram consideradas como PEBT as empresas respondentes à 
PINTEC 2014 que atenderam a todos os critérios do Quadro 8.  
 
Quadro 8 – Critérios de seleção da amostra. 
Aspecto Questão PINTEC Critério de seleção 
1) Setor econômico Tabulação da CNAE de 5 dígitos pelo IBGE a partir 
do CNPJ 
Seção C – Indústria de 
transformação (CNAEs 10 a 33) 
2) Independência 3 – Sua empresa é “Independente” 
3) Atividades de 
P&D Interno 
24 – Qual a importância da atividade de P&D 
realizada entre 2012 e 2014? 
1 - Alta 
4) Frequência das 
atividades de P&D 
44 – As atividades de P&D realizadas no período 
entre 2012 e 2014foram 
Contínuas 
5) Pessoal Ocupado PO 99 ou menos 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Foram encontradas 208 empresas na base da PINTEC que atendiam 
simultaneamente a estes critérios, em diversos setores econômicos. A Figura 5 
apresenta a distribuição das PEBT nos diversos setores econômicos segundo a 
classificação de Divisão CNAE (2 dígitos), ao lado das demais pequenas empresas 
com menos de 99 pessoas ocupadas que não atendem aos critérios de PEBT.  
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 Figura 5 – Distribuição das pequenas empresas por atividade econômica 
  
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
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A figura acima mostra que há uma maior concentração de PEBT em setores 
mais intensivos em tecnologia, tais como fabricação de produtos químicos, 
fabricação de produtos farmacêuticos e equipamentos de informática, produtos 
eletrônicos e ópticos. É importante ressaltar que as divisões 11, 12, 13, 15, 16, 17, e 
3043 apresentaram menos do que três empresas no grupo das PEBT, e por isso 
precisaram ser excluídas da análise deste ponto em diante a fim de atender à 
política de sigilo de dados do IBGE. A amostra final ficou, portanto, com 195 
empresas. 
O conjunto de PEBT escolhidos por estes critérios, excluindo-se os setores 
mencionados anteriormente, foi então comparado com o conjunto de empresas com 
99 pessoas ocupadas ou menos, de setores da Indústria de Transformação que não 
atenderam simultaneamente aos aspectos 2, 3, 4 e 5 do Quadro 8. Ressalta-se que, 
no caso das empresas que não são de base tecnológica, foram mantidas as 
empresas dos setores excluídos no universo das PEBT. A Tabela 5 a seguir 
apresenta alguns dados básicos das PEBT ao lado das demais pequenas empresas. 
 
Tabela 5 – Dados PEBT x Demais pequenas empresas 
 




Variável Média Mediana Desvio 
padrão 
Média Mediana Desvio 
padrão 
Pessoal ocupado – PO 46,44 43,00 25,89 52,55 49,00 26,45 
Receita líquida de vendas –
RLV (R$ 1000) 
9.068,55 3.008,84 27.984,69 14.008,43 8.015,15 18.710,73 
RLV / PO (R$ 1000) 198,70 86,92 736,17 258,56 149,26 289,73 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016).  
 
Das 5055 pequenas empresas não classificadas como PEBT, somente 2152 
tiveram qualquer atividade inovativa (incluindo atividades como aquisição de 
máquinas e equipamentos, aquisição de software, aquisição externa de P&D, P&D 
próprio, entre outras). A Figura 6 (a seguir) revela ainda que, entre as 2152 
                                            
43
 Essas classes CNAE correspondem aos seguintes setores: 11 - Fabricação de bebidas; 12 - 
Fabricação de produtos do fumo; 13 - Fabricação de produtos têxteis; 15 - Preparação de couros e 
fabricação de artefatos de couro, artigos para viagem e calçados; 16 - Fabricação de produtos de 
madeira; 17 - Fabricação de celulose, papel e produtos de papel; 19 - Fabricação de coque, de 
produtos derivados de petróleo e biocombustíveis; 30 - Fabricação de outros equipamentos de 
transporte, exceto veículos automotores. 
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empresas que ficaram de fora do grupo de PEBT, a maioria (mais de 85 %) 
declararou que as atividades internas de P&D tiveram importância “não relevante” ou 
que não as realizaram.  
 
Figura 6 – Relevância das atividades de P&D (outras pequenas empresas) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
 
A Tabela 6 apresenta um comparativo entre as PEBT e as demais pequenas 
empresas que tiveram atividade inovativa no período 2012 a 2014, mas que não 
foram consideradas PEBT (ou seja, que não atenderam simultaneamente aos 




Tabela 6 – Comparativo PEBT x Outras pequenas empresas que tiveram atividade inovativa 
 





Variável Média Mediana Desvio 
padrão 
Média Mediana Desvio 
padrão 
Dispêndio em P&D  
(R$ 1000) 
33,76 0,00 279,01 550,65 238,80 1535,25 
Percentual da RLV investido 
em P&D 
0,39% 0,00% 2,64% 6,05% 3,02% 7,93% 
Quantidade de 
pesquisadores 
0,28 0,00 1,76 3,20 2,50 3,20 
Doutores 0,01 0,00 0,15 0,17 0,00 0,68 
Mestres 0,03 0,00 0,35 0,27 0,00 0,66 
Técnicos 0,15 0,00 1,17 1,93 1,00 3,01 
Quantidade de parceiros em 
atividades de P&D 
0,44 0,00 1,34 1,65 0,00 2,57 
Quantidade de fontes de 
informação em atividades 
de P&D 
4,10 4,00 2,35 5,22 5,00 2,37 
Vendas líquidas internas 
com produtos novos para o 
Brasil (%) 
2,49 0,00 11,76 14,33 0,00 28,54 
Exportações com produtos 
novos para o Brasil (%) 
0,43 0,00 5,33 3,88 0,00 17,10 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016).  
 
A tabela acima indica que as PEBT de fato realizam mais atividades de P&D 
do que as demais pequenas empresas, com maiores dispêndios em P&D, tanto em 
valores absolutos quanto em relação à receita líquida de vendas, maior corpo 
técnico alocado em atividades de P&D e uma maior quantidade de parceiros e 
fontes de informação. Apresentam ainda valores superiores às demais pequenas 
empresas em indicadores de desempenho ligados à introdução de novos produtos. 
Em conjunto, os dados da Tabela 5 e Tabela 6 sugerem que os critérios adotados 




3.1.3. Características das PEBT 
Diversos fatores apresentados na revisão bibliográfica do capítulo anterior 
estão associados tanto à cooperação quanto a um melhor desempenho das 
pequenas empresas em inovação. A quantidade absoluta de funcionários é 
apontada como fator que contribui para a formação de redes externas, uma vez que 
é necessário empreender esforços para buscar, selecionar e acessar recursos 
externos. A distribuição desta variável na amostra é apresentada na Figura 7 a 
seguir. 
 
Figura 7 – Distribuição de Pessoal Ocupado (PO) nas PEBT 
 






Outro fator importante é a intensidade de P&D, a qual fortalece a capacidade 
de absorção das firmas e favorece atividades cooperativas. Uma das formas de 
aferir esta capacidade é por meio do grau de instrução dos pesquisadores dedicados 
à P&D nas PEBT. Os dados sobre a quantidade e a formação dos recursos 




Figura 8 – Distribuição de pessoal ocupado por função e formação acadêmica 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016). 
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A Figura 8A mostra que apenas pouco mais de 15 % das empresas não 
possui nenhum tipo de pesquisador. A maioria das empresas possui até 20 % das 
pessoas ocupadas em função de pesquisador (Figura 8B), mas são poucas as que 
possuem pesquisadores pós-graduados: menos de 20 % tem doutores (Figura 8C), 
e menos que 15 % possuem mestres (Figura 8D) em seus quadros de pessoal. 
Pouco mais de 60 % das firmas possui pelo menos um técnico (Figura 8E) alocado 
em atividades de P&D.  
Outra forma de olhar para a capacidade de absorção é por meio dos recursos 
dispendidos em P&D, retratado na Figura 9. 
 
Figura 9 – Dispêndios em P&D sobre a receita líquida de vendas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
 
Estes dados estão distribuídos de forma bastante desigual entre os diversos 
setores econômicos estudados, como é possível concluir a partir da análise da 





Tabela 7 – Dados básicos de PEBT por setor (médias). 


























10 Fabricação de produtos alimentícios 10 54,6 19.370 3,41% 2,45 3,72% 0,13 0,35 1,19% 0,96 1,67% 
14 
Confecção de artigos do vestuário e 
acessórios 
4 69,3 10.182 2,81% 2,65 4,03% 0,00 0,00 0,00% 1,65 2,49% 
18 Impressão e reprodução de gravações 3 44,0 6.809 11,54% 0,66 0,83% 0,00 0,00 0,00% 2,66 11,31% 
20 Fabricação de produtos químicos 49 61,2 21.363 5,18% 3,42 7,06% 0,29 0,29 1,12% 1,80 3,39% 
21 
Fabricação de produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos 
5 46,4 14.539 2,72% 3,26 10,73% 0,40 0,50 2,67% 0,60 3,00% 
22 
Fabricação de produtos de borracha e 
de material plástico 
10 40,4 7.891 5,39% 2,60 6,92% 0,15 0,15 0,86% 1,55 4,85% 
23 
Fabricação de produtos de minerais não-
metálicos 
5 61,2 10.176 1,86% 4,05 7,31% 0,22 0,40 1,03% 2,02 3,99% 
24 Metalurgia 5 62,8 13.839 7,10% 2,10 3,36% 0,00 0,00 0,00% 1,34 2,39% 
25 
Fabricação de produtos de metal, exceto 
máquinas e equipamentos 
9 39,2 7.035 8,77% 0,68 2,72% 0,00 0,00 0,00% 0,30 5,75% 
26 
Fabricação de equipamentos de 
informática, produtos eletrônicos e 
ópticos 
36 40,7 10.243 7,40% 4,77 16,95% 0,20 0,45 3,00% 1,90 7,34% 
27 
Fabricação de máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos 
11 35,6 8.552 8,08% 3,93 15,45% 0,09 0,72 3,89% 3,74 15,26% 
28 
Fabricação de máquinas e 
equipamentos 
20 56,9 10.958 9,01% 2,69 5,70% 0,10 0,13 0,57% 2,94 5,51% 
29 
Fabricação de veículos automotores, 
reboques e carrocerias 
7 67,7 21.808 4,04% 3,41 6,12% 0,00 0,10 0,10% 0,91 1,34% 
31 Fabricação de móveis 7 57,3 6.988 4,65% 1,59 2,37% 0,00 0,00 0,00% 0,40 2,05% 
32 Fabricação de produtos diversos 9 59,0 13.752 3,78% 1,89 3,34% 0,33 0,00 0,47% 2,98 5,48% 
33 
Manutenção, reparação e instalação de 
máquinas e equipamentos 
5 59,4 17.539 4,92% 4,00 6,93% 0,00 0,40 0,47% 4,20 6,34% 




3.1.4. Medidas de cooperação 
Diversos aspectos da cooperação podem ser medidos por meio da PINTEC, 
incluindo o que a literatura chama de “cooperação informal”. De acordo com o 
enunciado do cabeçalho da seção “Cooperação” do questionário da pesquisa, 
Cooperação para inovação significa a participação ativa em projetos 
conjuntos de P&D e outros projetos de inovação com outra 
organização (empresa ou instituição). Isto não implica, 
necessariamente, que as partes envolvidas obtêm benefícios 
comerciais imediatos. A simples contratação de serviços de outra 
organização, sem a sua colaboração ativa, não é considerada 
cooperação. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2016, Anexo 2, p. 9). 
 
As questões 134 a 141.1, contidas no Anexo 2 do questionário, abordam o 
tema de cooperação com base nesta definição. São apresentados diversos tipos de 
parceiro (Clientes ou consumidores, Fornecedores, Universidades e Institutos de 
pesquisa etc.), e para cada um, pergunta-se a sua importância (Alta, Média, Baixa, 
Não relevante) no período de 2012 a 2014. 
Conforme analisamos na literatura, a cooperação informal também tem 
grande importância para as empresas. A dificuldade de avaliar este ponto 
empiricamente tem sido a ausência de formas eficazes de mensurar esse tipo de 
relação. Na PINTEC, a seção intitulada “Fontes de informação” apresenta questões 
similares às questões sobre cooperação, que servem como indicador para a 
Cooperação Informal44. Na análise realizada neste trabalho, foram excluídas as 
fontes de informação internas à firma além dos eventos, conferências, feiras e redes 
informatizadas (questões 119 a 121). 
Os Parceiros e Fontes de Informação selecionados para análise estão 
sumarizados no Quadro 9, lado a lado de acordo com o seu tipo, junto com o 
número da questão da PINTEC correspondente. 
 
 
                                            
44
 A pergunta específica desta seção da PINTEC é: “Indique a importância atribuída a cada categoria 
de fonte de informação empregada entre e, para o desenvolvimento de produtos (bens ou serviços) 
e/ou processos novos ou substancialmente aprimorados” (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2011, Anexo 2). 
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Quadro 9 – “Parceiros” e “Fontes de informação” selecionados 
N° Parceiro (Cooperação formal) N° Fonte de informação (Cooperação Informal) 
135 Clientes ou consumidores; 112 Clientes e consumidores; 
136 Fornecedores; 111 
Fornecedores de máquinas, equipamentos, 
materiais, componentes ou softwares; 
137 Concorrentes; 113 Concorrentes; 
138 Outra empresa do grupo; - - 
139 Empresas de consultoria; 114 
Empresas de consultoria e consultores 
independentes; 
140 
Universidades ou institutos de 
pesquisa; 
115 
Universidades ou outros centros de ensino 
superior; 
116 Institutos de pesquisa ou centros tecnológicos; 
141 
Centros de capacitação 
profissional e assistência técnica; 
117 
Centros de capacitação profissional e 
assistência técnica; 
141.1 
Instituições de testes, ensaios e 
certificações. 
118 Instituições de testes, ensaios e certificações 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
 Os resultados referentes à importância relativa atribuída à cooperação com 
cada parceiro obtidos a partir dos dados da PINTEC são apresentados na Figura 10 
e Figura 11 a seguir. 
 
Figura 10 –Parceiros formais das PEBT (Cooperação Formal) 
 











0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
Fornecedores
Clientes ou consumidores
Instituições de testes, ensaios e certificações
Universidades ou institutos de pesquisa




Outra empresa do grupo
Não relevante Baixa Média Alta
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Figura 11 – Fontes de informações das PEBT (Cooperação Informal) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
 
 As figuras acima revelam que os clientes e fornecedores são os principais 
parceiros e fontes de informação das PEBT. Os dados mostram ainda que as 
relações de cooperação informais são mais frequentes do que as relações formais, 
considerando-se todos os tipos de parceiros.  
Na Tabela 8, as relações de cooperação formal e informal com cada parceiro 
foram recodificadas de forma binária (1 = Importância Baixa, Média ou Alta, 0 = 
Importância Não relevante), somadas e cruzadas entre si, a fim de visualizar quantos 










0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%
Clientes ou consumidores
Fornecedores de máquinas, equipamentos,
materiais, componentes ou softwares
Concorrentes
Instituições de testes, ensaios e certificações
Universidades ou outros centros de ensino superior
Institutos de pesquisa ou centros tecnológicos
Centros de capacitação profissional e assistência
técnica
Empresas de consultoria e consultores
independentes
Não relevante Baixa Média Alta
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Tabela 8 – Cooperação formal x Cooperação informal 
  
Cooperação Informal - Número de Parceiros relevantes 
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Total 4 11 10 31 23 25 11 29 51 195 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
 
 A análise da tabela acima evidencia que a grande maioria das empresas (127 
em 195, equivalente a 65 %) não possuem relações de cooperação formal com 
nenhum tipo de parceiro. Em contraste com estes resultados, mais da metade das 
empresas (116 em 195, equivalente a 59 %) informou utilizar 5 ou mais parceiros 
informais em seu processo de inovação. Há ainda uma concentração de ocorrências 
em direção ao canto inferior direito, indicando que as empresas com mais parceiros 
formais também recorrem a uma maior quantidade de parceiros informais.  
 Essa distribuição também é desigual entre os diversos setores econômicos 
investigados. A Figura 12 apresenta um resumo da distribuição das variáveis de 




Figura 12 – Número médio de parceiros por setor 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
 
 No capítulo anterior, apresentamos alguns fatores que estariam associados à 
criação de redes de cooperação. A Tabela 9 a seguir apresenta as correlações entre 
as variáveis de cooperação (correlação de Spearman45) e algumas das 
características apontadas pela literatura. 
 
                                            
45
 De acordo com Lind et al. (2012), a correlação de Spearman compara os rankings de variáveis ao 
invés de seus valores, evidenciando correlações monotônicas (ou seja, em um mesmo sentido) 
independente do formato da mesma. O uso deste teste foi adotado devido à ausência, à primeira 
vista, de correlação linear entre as variáveis e da distribuição dos dados não ser normal.  
0 1 2 3 4 5 6 7 8
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
CONFECÇÃO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS
IMPRESSÃO E REPRODUÇÃO DE GRAVAÇÕES
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FARMOQUÍMICOS E FARMACÊUTICOS
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE BORRACHA E DE MATERIAL
PLÁSTICO
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MINERAIS NÃO-METÁLICOS
METALURGIA
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE METAL, EXCETO MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS
FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, PRODUTOS
ELETRÔNICOS E ÓPTICOS
FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS ELÉTRICOS
FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
FABRICAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, REBOQUES E
CARROCERIAS
FABRICAÇÃO DE MÓVEIS
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DIVERSOS
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EQUIPAMENTOS
Número médio de parceiros por setor 
Parceiros formais Parceiros Informais
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Tabela 9– Características da empresa e Cooperação (Spearman) 














PO - Pessoal Ocupado Corr. -0.06257 0.03893 -0.06154 0.01351 
p valor 0.3848 0.5889 0.3927 0.8513 
PESQ – Pesquisadores Corr. 0.03273 0.15766 0.03924 0.14697 




Corr. 0.06703 0.12583 0.07253 0.12382 




Corr. 0.11463 0.25583 0.12249 0.25758 
p valor 0.1106 0.0003** 0.0880* 0.0003** 
IPDPOS – Pesquisadores 
pós-graduados por 
Pessoal Ocupado 
Corr. 0.11918 0.25276 0.12696 0.25714 
p valor 0.0970* 0.0004** 0.0770* 0.0003** 
TEC – Técnicos Corr. 0.14003 0.11609 0.13784 0.08682 
p valor 0.0509* 0.1061 0.0547* 0.2275 
IPDTEC – Técnicos por 
Pessoal Ocupado 
Corr. 0.16151 0.10232 0.15835 0.07981 
p valor 0.0241** 0.1546 0.0270** 0.2674 
V31 – Dispêndio absoluto 
em P&D  
Corr. 0.16182 0.17801 0.16306 0.13614 
p valor 0.0238** 0.0128** 0.0227** 0.0577* 
IPDR – Dispêndio em 
P&D por Receita Líquida 
de Vendas 
Corr. 0.18554 0.07277 0.18471 0.03842 
p valor 0.0094** 0.3120 0.0097** 0.5938 
* Significativo no nível 0,1  ** Significativo no nível 0,05 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
 
 Os dados da tabela acima mostram que a cooperação formal (tanto número 
de parceiros quanto a intensidade) estão associados de forma estatisticamente 
significativa apenas às variáveis de Técnicos (TEC e IPDTEC) e Dispêndio em P&D 
(V31 e IPDR). As variáveis de cooperação informal (parceiros e intensidade), por sua 
vez, estão associadas a um número maior de variáveis, incluindo Pesquisadores 
(PESQ e IPDPESQ), Pós-graduados (POSGRAD e IPDPOS), Técnicos (TEC e 
IPDTEC) e Dispêndio em P&D (somente V31).  
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3.1.5. Desempenho das PEBT 
O conceito de “desempenho” adotado nos diversos artigos analisados nos 
capítulos anteriores é definido de maneiras diferentes, mas que podem ser 
organizados em dois grandes blocos: sucesso técnico e sucesso comercial 
(OKAMURO, 2007). A literatura analisada apresenta diversos indicadores para medir 
o desempenho das PMEs. As principais formas foram sintetizadas no Quadro 10. 
 
Quadro 10 – Medidas de desempenho das PMEs. 
Medida Descrição Referências 
Crescimento da 
produtividade do trabalho 
Crescimento do valor agregado por 
empregado 
Belderbos; Carree; Lokshin (2004) 
Crescimento da 
produtividade de vendas 
com inovação 
Crescimento do valor de vendas por 
empregado de produtos ou serviços novos 
para o mercado 
Belderbos; Carree; Lokshin (2004) 
Retorno financeiro Faturamento da firma Rosenbusch; Brinckmann; Bausch 
(2011) 
Crescimento (financeiro) Crescimento das receitas da empresa Rosenbusch; Brinckmann; Bausch 
(2011); Stuart (2000); Baum; 
Calabrese; Silverman (2000) 
Crescimento (pessoal) Crescimento em termos de número de 
empregados 
Ganotakis; Love, (2012); Baum; 
Calabrese; Silverman (2000) 
Desempenho na bolsa de 
valores 
Valor das ações Rosenbusch; Brinckmann; Bausch 
(2011) 
Taxa de inovação Percentual de empresas que introduziram 
inovação de produto 
Stuart (2000) 
Vendas de novos produtos % das vendas totais obtidas com produtos 
novos introduzidos nos últimos 2 anos 
Raymond e St-Pierre (2010) 
Sucesso técnico Resultados de projetos cooperativos que 
tornaram-se patentes ou modelos de 
utilidade. 
Okamuro (2007) 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
No âmbito da PINTEC, a seção “Impacto das inovações” contém as principais 
questões para a avaliação do desempenho das empresas do ponto de vista 
tecnológico. Nas questões 85 a 92, as empresas devem declarar o porcentual do 
valor de vendas em 2014 de novos produtos (novos para o Brasil ou para o mundo), 
produtos aprimorados ou produtos já existentes, considerando como “novos” os 
produtos introduzidos entre 2012 e 2014. Apesar da presença destas informações, a 
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análise dos dados apresenta limitações, uma vez que a PINTEC agrupa a 
distribuição porcentual das vendas da empresa em dois blocos separados, um para 
o mercado nacional e outro para exportação, tornando impossível avaliar, por 
exemplo, se empresas mais inovadoras ou que têm atividades cooperativas 
exportam um volume maior do que as que não cooperam.  
Como discutido no capítulo 2, a estratégia das PEBT frequentemente se 
baseia na criação e introdução no mercado de novas tecnologias e produtos, sejam 
eles novidades em nível mundial ou adaptações de produtos existentes no exterior 
para a realidade nacional. Esta estratégia se refletiria em um maior porcentual 
registrado nas Vendas Líquidas Internas nas questões “86 - Produto novo ou 
significativamente aprimorado para o mercado nacional, mas já existente no 
mercado mundial” e “87 - Produto novo para o mercado mundial”. As questões 90 e 
91, de mesmo enunciado, mas focada em Exportações, também poderiam 
evidenciar um dos ganhos da inovação. É importante destacar que o enunciado da 
questão pede que o respondente distribua percentualmente o valor das vendas e 
das exportações de 2014 segundo o grau de novidade das inovações de produto 
(bem ou serviço), implementadas entre 2012 e 2014. 
Para criar variáveis para medir o desempenho em termos econômicos, foi 
necessário recorrer a questões da PINTEC disponíveis em outras seções. Como 
apresentado acima, a literatura frequentemente adota medidas de crescimento de 
resultado (receita menos despesas), receitas ou número de funcionários, muitas 
vezes em termos porcentuais, para analisar o desempenho das empresas. Esse tipo 
de análise permite isolar as diferenças de tamanho de empresas. No entanto, a 
PINTEC não apresenta duas medições do mesmo indicador para períodos 
diferentes, e tampouco é possível cruzar dados de uma mesma empresa em duas 
edições da pesquisa devido às restrições de sigilo. Essa restrição impede que se 
obtenha os indicadores incluídos na Figura 3 no grupo “knowledge exploitation” 
(crescimento de vendas ou crescimento de empregos, por exemplo).  
Dadas estas restrições, uma alternativa possível é analisar a firma em termos 
de sua Receita Líquida de Vendas. Outra possibilidade é criar uma variável 
dividindo-se a questão “9 - Qual a receita líquida de vendas (declarada no balanço 
da empresa ou no simples, se for o caso) da sua empresa no ano de 2011?” pela 
questão “8 – Qual era o número de pessoas ocupadas na sua empresa em 
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31/12/2011?”, ou seja, por meio do valor de receita líquida por funcionário, 
parâmetro que facilita a comparação entre empresas de portes distintos. 
O Quadro 11 apresenta as variáveis de desempenho selecionadas para a 
análise. 
 
Quadro 11 – Variáveis de desempenho. 
Variável Forma de cálculo Nome da variável 
Receita Líquida de 
Vendas (R$ 1000) 
Variável RECLIQ
46
 (conforme disponibilizada pelo IBGE) RECLIQ 
Receita líquida por 





Vendas líquidas internas 
com produtos novos para 
o Brasil (%) 
“86 - Produto novo ou significativamente aprimorado para o 
mercado nacional, mas já existente no mercado mundial” + 
“87 - Produto novo para o mercado mundial” 
VLBR 
Exportações com 
produtos novos para o 
Brasil (%) 
“90 - Produto novo ou significativamente aprimorado para o 
mercado nacional, mas já existente no mercado mundial” + 
“91 - Produto novo para o mercado mundial” 
EXBR 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
  
A distribuição destas variáveis é apresentada na Figura 13 a seguir. 
                                            
46
 Importante enfatizar que a base de dados fornecida pelo IBGE não contém o valor desta variável 
conforme resposta ao questionário da PINTEC. Ao invés disso, o IBGE busca essa informação na 
Pesquisa Industrial Anual (PIA) do mesmo ano-base da PINTEC, com base no CNPJ da empresa. 
47
 Idem à nota anterior. 
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Figura 13 – Histogramas das variáveis de desempenho 
 
Fonte: elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016). 
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 Conforme demonstrado na figura acima, a distribuição das variáveis está 
concentrada nas categorias de valores mais baixos, não apresentando uma 
distribuição normal. A Tabela 10 a seguir apresenta também as médias destas 
variáveis em cada setor econômico abordado. 
 
Tabela 10 – Variáveis de desempenho de PEBT por setor (médias). 














10 Fabricação de produtos alimentícios 10 54,6 19.370 281 9,00 0,00 
14 
Confecção de artigos do vestuário e 
acessórios 
4 69,2 10.182 153 0,00 0,00 
18 Impressão e reprodução de gravações 3 44,0 6.809 109 11,66 0,00 
20 Fabricação de produtos químicos 49 61,2 21.363 328 6,49 3,92 
21 
Fabricação de produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos 
5 46,4 14.539 371 38,00 0,00 
22 
Fabricação de produtos de borracha e de 
material plástico 
10 40,4 7.891 235 29,80 1,40 
23 
Fabricação de produtos de minerais não-
metálicos 
5 61,2 10.176 189 7,00 0,00 
24 Metalurgia 5 62,8 13.839 208 0,00 0,00 
25 
Fabricação de produtos de metal, exceto 
máquinas e equipamentos 
9 39,2 7.035 249 8,89 0,00 
26 
Fabricação de equipamentos de informática, 
produtos eletrônicos e ópticos 
36 40,6 10.243 236 20,19 6,94 
27 
Fabricação de máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos 
11 35,6 8.552 309 11,91 0,00 
28 Fabricação de máquinas e equipamentos 20 56,9 10.958 177 21,95 8,50 
29 
Fabricação de veículos automotores, 
reboques e carrocerias 
7 67,7 21.808 335 27,14 4,29 
31 Fabricação de móveis 7 57,3 6.988 111 21,43 14,29 
32 Fabricação de produtos diversos 9 59,0 13.752 225 12,33 0,00 
33 
Manutenção, reparação e instalação de 
máquinas e equipamentos 
5 59,4 17.539 320 0,20 0,00 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
 
A tabela acima mostra que a distribuição de todas as variáveis é bastante 
desigual entre os setores. Em relação à média de receita líquida por funcionário, por 
exemplo, os valores variam de R$ 109 mil no setor de impressão e reprodução de 
gravações a R$ 371 mil no setor de produtos farmoquímicos e farmacêuticos. Em 
relação à variável EXBR (exportações de produtos novos para o Brasil ou para o 
mundo), 10 dos 16 setores, totalizando 66 das 195 empresas, tiveram resultado 
zero, e mais de 90 % dos casos investigados possui algo entre 0 % e 10 %. Por este 
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motivo, optou-se por abandonar a variável de desempenho EXBR (exportações com 
produtos novos para o Brasil) nas análises subsequentes. 
3.2. Correlações entre Cooperação e Desempenho 
A associação entre a cooperação em inovação e o desempenho em PEBT foi 
explorada de duas formas diferentes. Na primeira, buscou-se verificar a correlação 
entre a cooperação com cada parceiro de forma individualizada (variáveis de 
cooperação formal e de cooperação informal para os parceiros identificados no 
Quadro 9) e as variáveis de desempenho (variáveis RLF, VLBR) por meio de 
diagramas do tipo “boxplot”. O uso de boxplots é interessante por permitir comparar 
de forma rápida as distribuições dos resultados, incluindo médias, medianas, 1° e 3° 
quartil. 
Foram elaborados pares de diagramas para cada tipo de parceiro, 
comparando o grupo de empresas que atribuíram importância “Alta”, “Média” ou 
“Baixa” para a cooperação com o grupo de empresas que marcaram “Não 
relevante”. Os resultados são apresentados na Figura 14, Figura 15, Figura 16 e 




Figura 14 – Receita Líquida por Funcionário x Cooperação Formal 
 
Fonte: elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016). 
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Figura 15 – Receita Líquida por Funcionário x Cooperação informal 
 
Fonte: elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016). 
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Figura 16 – Venda Líquida de Produtos Novos para o Brasil x Cooperação Formal  
 
Fonte: elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016). 
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Figura 17 – Venda Líquida de Produtos Novos para o Brasil x Fontes de Informação 
 
Fonte: elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016). 
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Em relação à variável de receita líquida por funcionário (RLF), a diferença de 
desempenho entre as empresas no grupo que atribuiu “importância alta, média ou 
baixa” à cooperação formal com cada um dos parceiros e as que declararam “não 
relevantes” é, em geral, pouco acentuada. No caso das parcerias formais, as 
empresas que cooperaram com “Empresas de consultoria” e “Universidades ou 
Institutos de Pesquisa” obtiveram as maiores diferenças entre si em médias e 
terceiro quartil.  
Quando consideramos as fontes de informação ao invés das parcerias 
formais, a distribuição também é muito similar entre os que utilizaram ou não 
utilizaram cada uma das fontes de informação. As empresas que atribuíram alguma 
relevância ao uso de fontes como “Empresas de consultoria”, “Concorrentes”, 
“Universidades”, “Institutos de Pesquisa” e “Instituições de testes, ensaios e 
certificações” tiveram quase todas uma média e mediana superiores a quem disse 
ser “não relevante”. Essa relação se inverte para “Fornecedores”, para os quais a 
média dos que não cooperaram também é maior, e para “Clientes”, em que os que 
não cooperaram tiveram uma média um pouco superior e o terceiro quartil mais de 
50 % superior. 
As pequenas diferenças encontradas para a variável RLF, tanto no caso da 
Cooperação Formal quanto das Fontes de informação não aparentam ser 
significativas do ponto de vista estatístico. Dois fatores devem ser considerados para 
esta conclusão: em primeiro lugar, o tamanho de cada grupo (considerando como 
grupo conjunto de empresas que atribuiu “Não relevante” ou “Relevância alta, média 
ou baixa” para cada parceiro) é bastante heterogêneo, chegando, em alguns casos, 
a comparar mais de 90 % das firmas com menos de 10 % (como é o caso de 
“Clientes” enquanto Fonte de Informação). Em segundo lugar, a distribuição das 
empresas dos diversos CNAE entre os grupos (coopera x não coopera para cada 
parceiro) também é heterogênea, o que possivelmente exerce influência sobre os 
resultados. Podemos depreender que a cooperação ou utilização de fontes de 
informação externa não estão associadas ao aumento da receita líquida das firmas.  
Em relação à variável de Vendas Líquidas com produtos Novos para o Brasil 
(VLBR), os resultados são mais claros. Em todos os casos em que se atribuiu 
relevância “Alta, Média ou Baixa” à cooperação formal ou ao uso de fontes de 
informação, as firmas registraram médias e terceiros quartis significativamente 
superiores do que as firmas que assinalaram “Não relevante”. Pode-se inferir que as 
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firmas que cooperam ou utilizam fontes de informação externa introduzem um 
percentual maior de produtos inovadores no mercado do que as firmas que não as 
utilizam.  
Este mesmo método de análise foi repetido, alterando-se a forma de agrupar 
as empresas da amostra: de um lado, formou-se um grupo com as empresas que 
atribuíram importância “Alta” ou “Média” para cada parceiro, e de outro as empresas 
que atribuíram importância “Baixa” ou “Não relevante” para o mesmo parceiro. Os 
resultados obtidos foram muito similares, para todos os tipos de parceiro e para as 
duas variáveis de desempenho. As poucas diferenças registradas podem ser 
atribuídas principalmente à limitação do tamanho da amostra, situação em que a 
troca de categoria no agrupamento de algumas poucas empresas pode levar a 
alterações nos resultados, sem necessariamente representar uma mudança 
estatisticamente significativa. 
A segunda etapa buscou explorar as relações entre todas as variáveis 
apresentadas nas seções anteriores e as variáveis de desempenho, por meio de 
matrizes de correlações.  
Para esta etapa, foram criados indicadores de abrangência e profundidade de 
relacionamento com parceiros de maneira similar à proposta por Laursen e Salter 
(2006). Estes autores também tinham como objetivo investigar a relação entre o grau 
de abertura dos processos de inovação das empresas e o seu desempenho em 
inovação, e utilizou a base de dados do UK Innovation Survey do ano de 2001, 
pesquisa metodologicamente e conceitualmente similar à PINTEC. 
Para a abrangência e a profundidade da cooperação, foram criados dois 
pares de variáveis a partir das respostas atribuídas a cada parceiro formal e fonte de 
informação (os mesmos apresentados anteriormente no Quadro 9). O primeiro par, 
“Cooperação Formal Parceiros” e “Cooperação Informal Parceiros”, é a soma de 
parceiros destas categorias para os quais os respondentes atribuíram um grau de 
importância “Alta”, “Média” ou “Baixa”. O segundo par, “Cooperação Formal 
Intensidade” e “Cooperação Informal Intensidade”, foi criado a partir da soma das 
intensidades de cooperação assinaladas pelos respondentes, atribuindo-se o valor 3 
para respostas “Alta”, 2 para “Média”, 1 para “Baixa” e 0 para “Não relevante”. O 




Quadro 12 – Resumo das variáveis utilizadas 
Variável Tipo* Forma de cálculo Nome 
Pessoal Ocupado I Variável “PO” (conforme disponibilizada pelo IBGE) PO 
Dispêndio em P&D I 31 – Valores dos dispêndios em 2014 V31 
Intensidade de P&D 
interna 




Nº de Pesquisadores (todos os níveis) em dedicação exclusiva (46 a 
48.1) + (Pesquisadores em dedicação parcial * % médio de dedicação) 
PESQ 
Pesquisadores em 
relação ao total de PO 




Quantidade de Pesquisadores Doutores e Mestres em dedicação 
exclusiva (46 e 47) + (Pesquisadores doutores e mestres em dedicação 
parcial * % médio de dedicação) 
 
Pós-graduados em 
relação ao total de PO 




Quantidade de Técnicos Graduados e Nível médio em Dedicação (49.1 
e 49.2) + (Técnicos em dedicação parcial * % médio de dedicação) 
TEC 
Técnicos em relação 
ao total de PO 




Recodificação de respostas às questões 135 a 141.1 (cooperação 
formal): valor 1 para as respostas “Alta”, “Média” ou “Baixa”, e 0 para 






Recodificação de respostas às questões 112 a 118 (cooperação 
informal): valor 1 para as respostas “Alta”, “Média” ou “Baixa”, e 0 para 







C Soma de CFA135 a CFA141_1 (total: 0 a 8) CFP 
Cooperação Informal 
Parceiros 




Soma de respostas às questões 135 a 141.1: Alta = 3; Média = 2; Baixa 





Soma de respostas às questões 112 a 118: Alta = 3; Média = 2; Baixa = 
1; Não relevante = 0 
CII 




 (conforme disponibilizada pelo IBGE) 
RECLIQ 
Valor de receita 
líquida por pessoal 
ocupado 






produtos novos para o 
Brasil 
D 
“86 - Produto novo ou significativamente aprimorado para o mercado 
nacional, mas já existente no mercado mundial” + “87 - Produto novo 
para o mercado mundial” 
VLBR 
* Tipos de variável: I = Interveniente; C = Cooperação; D = Desempenho. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
  
                                            
48
 Os nomes das variáveis diferem dos números das questões conforme apresentado no questionário 
da PINTEC devido à estrutura que o IBGE usa na base de dados (conforme o Dicionário de variáveis 
da pesquisa). Neste trabalho, os títulos dos gráficos identificam corretamente o nome parceiro. 
49
 Importante enfatizar que a base de dados fornecida pelo IBGE não contém o valor desta variável 
conforme resposta ao questionário da PINTEC. Ao invés disso, o IBGE busca essa informação na 
Pesquisa Industrial Anual (PIA) do mesmo ano-base da PINTEC, com base no CNPJ da empresa. 
50
 Idem à nota anterior. 
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As correlações entre as variáveis foram testadas por meio de matrizes de 
correlação de Pearson (para as correlações entre as variáveis de desempenho e as 
variáveis objetivas) e de Spearman (para as correlações de variáveis subjetivas e as 
variáveis de desempenho). Os resultados obtidos estão sumarizados na Tabela 11 e 
na Tabela 12 a seguir.  
Tabela 11 – Correlações de variáveis de desempenho e variáveis de interesse (Pearson) 
Variável  VLBR RLF 
PO - Pessoal Ocupado 
Corr. 0.01877 0.05527 
p valor 0.7945 0.4428 
PESQ – Pesquisadores 
Corr. 0.19977 0.16637 
p valor 0.0051** 0.0201** 
IPDPESQ – Pesquisadores por Pessoal Ocupado 
Corr. 0.20949 0.11565 
p valor 0.0033** 0.1074 
POSGRAD – Pesquisadores pós-graduados 
Corr. 0.13708 0.13064 
p valor 0.0560* 0.0687* 
IPDPOS – Pesquisadores pós-graduados por Pessoal 
Ocupado 
Corr. 0.15769 0.07871 
p valor 0.0277** 0.2740 
TEC – Técnicos 
Corr. 0.15995 0.14189 
p valor 0.0255** 0.0478** 
IPDTEC – Técnicos por Pessoal Ocupado 
Corr. 0.10504 0.11784 
p valor 0.1439 0.1008 
V31 – Dispêndio absoluto em P&D  
Corr. 0.05819 0.33594 
p valor 0.4191 <.0001** 
IPDR – Dispêndio em P&D por Receita Líquida de 
Vendas 
Corr. 0.18112 -0.19201 
p valor 0.0113** 0.0072** 
* Significativo no nível 0,1  ** Significativo no nível 0,05 





Tabela 12– Correlações de variáveis de desempenho e variáveis de interesse 
(Spearman) 
Variável  VLBR RLF 
CFP - Cooperação Formal Parceiros 
Corr. 0.26197 -0.01296 
p valor 0.0002** 0.8573 
CFI - Cooperação Formal Intensidade 
Corr. 0.25820 -0.01294 
p valor 0.0003** 0.8575 
CIP- Cooperação Informal Parceiros 
Corr. 0.22500 0.11282 
p valor 0.0016** 0.1163 
CII- Cooperação Informal Intensidade 
Corr. 0.16636 0.08367 
p valor 0.0201** 0.2449 
* Significativo no nível 0,1  ** Significativo no nível 0,05 
Fonte: Elaborado pelo com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
 
A análise da Tabela 11, que traz algumas das variáveis de interesse, mostra 
que somente as variáveis PESQ (número de pesquisadores), TEC (quantidade de 
técnicos), V31 (dispêndio absoluto em P&D) e IPDR (dispêndio em P&D por Receita 
Líquida de Vendas) estão associadas à variável RLF (receita líquida por funcionário). 
Em relação à variável VLBR (vendas líquidas nacionais com produtos novos para o 
Brasil), as variáveis PESQ, IPDPESQ (pesquisadores por pessoal ocupado), 
POSGRAD (pesquisadores pós-graduados), IPDPOS (pós-graduados por pessoal 
ocupado), TEC e IPDR estão associadas de forma positiva. 
Em relação às variáveis de cooperação, apresentadas na Tabela 12, as 
quatro variáveis criadas estão associadas à variável VLBR de forma positiva, com 
significância estatística no nível 0,05. No caso da variável de desempenho RLF, não 
foi encontrada associação estatisticamente significativa para nenhuma das variáveis 
de cooperação. A Figura 18 e Figura 19, contidas no Apêndice A, apresentam os 
diagramas de dispersão das principais variáveis de interesse (variáveis de 





4. Discussão dos resultados e conclusões 
Os dados analisados mostram que há PEBT em diversos setores, embora a 
maior concentração esteja em alguns setores mais intensivos em tecnologia. Mais 
especificamente, as divisões “Fabricação de produtos químicos”, “Fabricação de 
equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos”, e “Fabricação de 
máquinas e equipamentos” reúnem 105 das 195 empresas selecionadas, ou 53,8 % 
do total das PEBT. Em contraposição a esta distribuição, as demais pequenas 
empresas concentram-se nos setores de “Confecção de artigos do vestuário e 
acessórios”, “Fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos” e 
“Fabricação de produtos alimentícios”.  
O regime tecnológico destes setores pode ser uma possível explicação para a 
concentração. Em setores com ritmo de mudanças tecnológicas mais aceleradas ou 
em que são percebidas oportunidades de mercado decorrentes da geração de novas 
tecnologias, as empresas precisam introduzir novos produtos no mercado com maior 
rapidez, e por esse motivo investem em recursos e processos para gerar inovação. 
A análise da literatura evidenciou que o estabelecimento de redes de 
cooperação é uma atividade que demanda conhecimentos e habilidades específicas 
das firmas. Os dados empíricos mostram que as relações informais (uso de fontes 
de informação) são mais frequentes do que relações de parcerias formais, 
considerando todos os setores econômicos e todas as categorias de parceiros. Por 
sua vez, as relações de cooperação formal não foram relevantes para 65 % das 
firmas. Essa discrepância sugere que, embora as firmas considerem benéfica a 
aproximação com parceiros externos, elas não dispõem de meios ou habilidades 
necessárias para fazê-lo de maneira formal. Outra explicação possível seria o receio 
das pequenas empresas de vazamentos de informações em casos de relações de 
cooperação formal, relação que pressupõe uma maior abertura e troca de 
informações.  
Embora a totalidade das firmas tenham declarado que as atividades de P&D 
tiveram importância alta e foram realizadas de forma contínua no período de 2012 a 
2014, as parcerias formais com as universidades e institutos de pesquisa, fontes 
tradicionais de conhecimentos científicos e tecnológicos especializados, foram 
consideradas relevantes por pouco mais de 20 % das firmas, ficando atrás de 
fornecedores, clientes, e instituições de testes e certificações como parceiros mais 
112 
 
frequentes. Uma possível explicação é que os desafios científicos e tecnológicos não 
são a principal preocupação das PEBT, já que as empresas investigadas possuem 
em sua maioria alguma competência técnica instalada (pesquisadores e técnicos 
próprios).  
A maior frequência de cooperação com clientes e fornecedores pode ser 
explicada pelo fato de as PEBT frequentemente trabalharem em nichos de mercado, 
situação em que a proximidade com os clientes é desejável a fim de identificar suas 
necessidades, e com os fornecedores a fim de obter insumos especializados para o 
desenvolvimento dos próprios produtos. 
Algumas considerações adicionais emergem da análise das matrizes de 
correlação originalmente apresentadas no capítulo anterior, as quais foram 








Correlação com Desempenho² 
Características da firma CFP CIP VLBR RLF 
PO - Pessoal Ocupado 
    
PESQ – Pesquisadores 
 
** ** ** 




POSGRAD – Pesquisadores pós-
graduados  
** * * 
IPDPOS – Pesquisadores pós-graduados 





TEC – Técnicos * 
 
** ** 
IPDTEC – Técnicos por Pessoal Ocupado ** 
   
V31 – Dispêndio absoluto em P&D  ** ** 
 
** 
IPDR – Dispêndio em P&D por Receita 






     
Características de cooperação 
  
Cooperação X Desempenho¹ 
CFP - Cooperação Formal Parceiros     **   
CFI - Cooperação Formal Intensidade     **   
CIP- Cooperação Informal Parceiros     **   
CII- Cooperação Informal Intensidade     **   
1 – Correlação de Spearman 2 – Correlação de Pearson 
* Significativo no nível 0,1  ** Significativo no nível 0,05 
Fonte: Elaborado pelo com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (2016). 
 
Em relação às características da firma associadas à cooperação 
(correspondentes às as duas primeiras colunas do quadro acima), foram 
encontradas correlações positivas entre as variáveis de esforço de P&D (dispêndio 
absoluto em P&D) e a quantidade de parceiros formais e informais. Este dado 
corrobora para a ideia de que, ao investir em atividades de P&D, as firmas se 
114 
 
capacitam e aumentam a sua capacidade de absorção, favorecendo a formação de 
redes com parceiros externos. Uma explicação alternativa é que firmas com maiores 
dispêndios estão realizando ou uma maior quantidade de projetos ou projetos mais 
complexos, e por isso necessitariam de uma maior quantidade de parceiros para 
conclui-los.  
Não foi encontrada uma correlação entre a quantidade absoluta de pessoas 
ocupadas na firma a quantidade de parceiros (formais ou informais). Porém, essa 
correlação foi encontrada quando analisamos alguns tipos de mão de obra alocada 
em atividades de P&D. No caso da quantidade de parceiros de cooperação formal, 
foram verificadas correlações positivas somente com a quantidade de técnicos 
(absoluta e em relação ao total de pessoas) e com a quantidade de pesquisadores 
pós-graduados em relação ao pessoal ocupado, mas não com a quantidade de 
pesquisadores. Estes dados podem indicar que empresas com uma maior 
quantidade de técnicos, mas com uma relativa escassez de pesquisadores, suprem 
as lacunas de conhecimento por meio de parcerias externas formais. 
Em relação à quantidade de parceiros em cooperação informal, a correlação 
foi positiva para o número de pesquisadores e de pesquisadores pós-graduados 
(tanto os valores absolutos quanto em relação ao pessoal ocupado). Essas mesmas 
variáveis (com exceção do número de pós-graduados em relação ao pessoal 
ocupado), por sua vez, não estão associadas com o número de parceiros formais. 
Uma maneira de justificar estes resultados em conjunto seria que, nas empresas que 
possuem uma maior quantidade de pesquisadores e de pós-graduados, são eles 
próprios que realizam as atividades de P&D, sem a necessidade de parceiros 
formais. Ao mesmo tempo, eles atuam como “gatekeepers”, sondando o ambiente 
externo à empresa em busca de informações necessárias para executar seus 
projetos de P&D. 
A análise da relação entre as características das PEBT e as variáveis de 
desempenho (últimas duas colunas do Quadro 13) revela que tanto a receita líquida 
por funcionário quanto as vendas líquidas nacionais de produtos novos para o Brasil 
estão associadas a diversas variáveis que mostram o esforço de P&D das PEBT. 
Especificamente, pode-se citar as variáveis de quantidade de pesquisadores, 
quantidade de pós-graduados, quantidade de técnicos e percentual da receita 
líquida investidos em P&D. No caso da receita líquida por funcionário, houve 
correlação também com o montante total de dispêndio em P&D. Levando em 
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consideração a literatura analisada, os dados sugerem que empresas com maiores 
competências próprias em atividades de P&D geram mais inovações e maior receita. 
A correlação entre a cooperação e o desempenho das firmas, objeto principal 
deste trabalho, é apresentada de forma resumida nas quatro últimas linhas do 
Quadro 13. Como é possível observar, todas as variáveis de cooperação mostraram-
se positivamente correlacionadas às vendas líquidas nacionais com produtos novos 
para o Brasil. Por sua vez, a variável de desempenho “receita líquida por funcionário” 
não apresentou correlação estatisticamente significativa com nenhuma das variáveis 
de cooperação.  
Esses resultados convergem com as análises individualizadas para cada 
parceiro realizadas por meio de diagramas de boxplot no capítulo anterior. Em 
relação à variável de receita líquida por funcionário, apresentada nas Figuras 14 e 
15, não foi encontrada uma diferença estatisticamente significativa. As pequenas 
variações encontradas para as firmas que cooperaram e não cooperaram parecem 
ser explicadas pelas diferenças de tamanhos dos grupos analisados, ou pela 
distribuição desigual entre os diversos setores econômicos investigados. 
Por sua vez, para a varíavel de vendas líquidas nacionais de produtos novos 
para o Brasil, as diferenças foram mais evidentes, considerando-se todos os tipos de 
parceiros e formas de cooperação (Figuras 16 e 17). Nestes casos, as firmas que 
cooperam obtiveram um percentual maior de suas vendas com novos produtos.  
É necessário enfatizar que este estudo sofre de algumas limitações. Em 
primeiro lugar, uma vez que foram analisados os dados de empresas selecionadas 
pelo IBGE sem considerar a sua representatividade em relação à população, os 
dados aqui obtidos não devem ser entendidos como um retrato de todas as PEBT 
brasileiras.  
Em segundo lugar, os resultados devem ser interpretados com cautela em 
função de ter-se utilizado uma única edição  da PINTEC, que cobre um período de 
apenas três anos. Considerando que o ciclo de desenvolvimento de novos produtos 
ou tecnologias pode ser um processo longo, é possível que o desempenho das 
firmas (medido na PINTEC somente para o ano de 2014) esteja mais associado ao 
seu comportamento em um período anterior ao de 2012 a 2014, para o qual a firma 
respondeu às questões sobre cooperação e outras questões qualitativas. 
Em relação à metodologia, a estrutura da PINTEC impõe algumas restrições, 
em especial no que diz respeito à possibilidade cruzar informações sobre as 
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mesmas empresas em edições subsequentes da pesquisa, bem como a ausência de 
variáveis que ajudem a avaliar diferentes dimensões do desempenho. Em que 
pesem as limitações, sugere-se que estudos posteriores explorem outros aspectos 
da cooperação por meio desta base de dados, como motivações para a cooperação, 
por exemplo, que não foram abordados neste trabalho.  
4.1. Comentários finais e sugestões de políticas 
O presente estudo teve como objetivo principal investigar a relação entre as 
atividades de cooperação para inovação em pequenas empresas de base 
tecnológica e seu desempenho. Ao lado deste objetivo, buscou-se investigar 
também as diferenças de cooperar com parceiros de naturezas distintas, tais como 
universidades, clientes, fornecedores etc. A análise, de caráter exploratório, mostrou 
que apesar de a cooperação ser um fenômeno relativamente restrito (principalmente 
relações de cooperação formal), ela está associada a um percentual maior de 
vendas de novos produtos para o mercado brasileiro. 
A relação entre a cooperação e a receita líquida por funcionário das 
empresas, por outro lado, aparenta não ser significativa; em outras palavras, 
empresas que cooperam ou que não cooperam apresentam dados de receita líquida 
por funcionários similares. Os dados obtidos indicam que a receita líquida por 
funcionário está relacionada principalmente aos recursos internos da empresa para 
as atividades de P&D, o que inclui a quantidade absoluta de pesquisadores, pós-
graduados, técnicos e dispêndio em P&D (absoluto e em termos % em relação à 
receita líquida de vendas).  
Com base na literatura analisada e levando em consideração os últimos dois 
parágrafos, podemos concluir que a cooperação facilita a introdução de novos 
produtos no mercado, mas estes novos produtos não necessariamente significam 
um aumento de receita líquida por funcionário. Duas hipóteses a respeito deste 
aparente paradoxo podem ser propostas: é possível que as PEBT estejam 
introduzindo produtos novos para elas, mas que não são novos para o mercado. 
Dessa forma, elas não são capazes de obter lucros excepcionais, que normalmente 
são associados com o monopólio temporário da inovação. Outra possível explicação 
é a falta de poder de mercado das pequenas empresas, seja por ausência de 
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recursos humanos qualificados para precificar e introduzir o novo produto no 
mercado, ou por serem dependentes de seus clientes nos nichos que ocupam. 
A receita por funcionário, por sua vez, cresce conforme aumentam os 
recursos internos para as atividades de P&D, condição que a torna capaz de 
identificar as melhores oportunidades tecnológicas, selecionar os parceiros ou fontes 
de informação mais adequados para desenvover a tecnologia e entregar produtos de 
maior valor aos clientes. Ou seja, as capacidades internas da firma em atividades de 
P&D parecem atuar como intermediários entre a cooperação (formal e informal) em 
atividades de inovação, que facilita a introdução de novos produtos no mercado, e 
uma maior receita líquida por funcionário.  
Conforme analisamos neste trabalho, as pequenas empresas de base 
tecnológica são apontados pela literatura como vetores de novas tecnologias e 
promotoras de dinamismo na economia. Os dados gerados mostram ainda que elas 
geram maior valor do que as demais pequenas empresas (maior receita líquida por 
funcionário), bem como empregos mais qualificados, frequentemente empregando 
mestres e doutores. Favorecer o crescimento destas pequenas empresas poderia, 
portanto, trazer grandes benefícios à economia. 
As conclusões deste trabalho permitem apontar duas recomendações de 
políticas públicas com a finalidade de favorecer o crescimento das pequenas 
empresas de base tecnológica. A primeira recomendação é direcionada ao ambiente 
interno da empresa: deve-se estimular o fortalecimento das competências técnicas 
das PEBT para a realização de atividades de P&D, tanto no que diz respeito aos 
recursos humanos (pesquisadores de todos os níveis, incluindo pós-graduados, e 
também técnicos) quanto em recursos financeiros para apoiar estas atividades. O 
fortalecimento destas capacidades das empresas facilitaria a sua interação com o 
meio externo nas fases de identificação de oportunidades, busca de recursos 
complementares (inclusive conhecimentos) e na condução de projetos em conjunto, 
potencialmente aumentando o valor agregado nas tecnologias desenvolvidas. 
A segunda recomendação é direcionada às relações entre as PEBT e o 
ambiente externo. Deve-se buscar formas de facilitar a cooperação e a circulação de 
conhecimento entre as pequenas empresas e os parceiros e fontes de informação 
externos, como universidades, institutos de pesquisa, entre outros, a fim de 




ACS, Z. J.; AUDRETSCH, D. B. Innovation and small firms. Cambridge: The MIT 
Press, 1990. 
ALMEIDA, P.; DOKKO, G.; ROSENKOPF, L. Startup size and the mechanisms of 
external learning: increasing opportunity and decreasing ability? Research Policy, v. 
32, n. 2, p. 301-315, 2003. 
ARUNDEL, A. The relative effectiveness of patents and secrecy for appropriation. 
Research Policy, v. 30, n. 4, p. 611-624, 2001. 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ENTIDADES PROMOTORAS DE 
EMPREENDIMENTOS INOVADORES - ANPROTEC. Informações gerais da 
homepage. Disponível em: <http://anprotec.org.br/site/pt/a-anprotec/>.  Acesso em: 
06 jun. 2015. 
AUDRETSCH, D. B. The dynamic role of small firms: evidence from the U.S. Small 
Business Economics, v. 18, n. 1-3, p. 13-40, 2002. 
AUDRETSCH, D. B.; VIVARELLI, M. Firm size and R&D spillovers: evidence from 
Italy. Small Business Economics, v. 8, n.3, p. 249-258, 1996. 
AUTIO, E. 'Atomistic' and 'systemic' approaches to research on new, technology-
based firms: a literature study. Small Business Economics, v. 9, n. 3, p. 195-209, 
1997. 
BAUM, J. A. C.; CALABRESE, T.; SILVERMAN, B. S. Don't go it alone: alliance 
network composition and startups' performance in Canadian biotechnology. 
Strategic Management Journal, v. 21, n. 3, p. 267-294, Mar. 2000.  
BELDERBOS, R.; CARREE, M.; LOKSHIN, B. Cooperative R&D and firm 
performance. Research Policy, v. 33, n. 10, p. 1477-1492, 2004. 
BOLLINGER, L.; HOPE, K.; UTTERBACK, J. M. A review of literature and 
hypotheses on new technology-based firms. Research Policy, v. 12, n. 1, p.1-14, 
feb. 1983 
BOUGRAIN, F.; HAUDEVILLE, B. Innovation, collaboration and SMEs internal 
research capacities. Research Policy, v. 31, n. 5, p. 735-747, 2002. 
BRASIL. Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2001. Institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das 
Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei 
no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro 
de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de 
outubro de 1999. Diário Oficial da União, Brasília, 15 dez. 2006. 
119 
 
BRASIL. Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011. Altera dispositivos 
da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Brasília, 11 nov. 2011. 
CHESBROUGH, H. Open innovation: the new imperative for creating and profiting 
from technology. Boston: Harvard Business School Press, 2006. 
CHESBROUGH, H. Open innovation: a key to achieving socioeconomic evolution - 
How smaller companies can benefit from open innovation. [S.l.]: Japan Economic 
Foundation, 2010.  
CHRISTENSEN, J. F.; OLESEN, M. H.; KJÆR, J. S. The industrial dynamics of 
Open Innovation—Evidence from the transformation of consumer electronics. 
Research Policy, v. 34, n. 10, p. 1533-1549, 2005. 
CHUN, H.; MUN, S.-B. Determinants of R&D cooperation in small and medium-sized 
enterprises. Small Business Economics, v. 39, n. 2, 419-436, 2012. 
COHEN, W. M.; LEVINTHAL, D. A. Innovation and learning: the two faces of R&D. 
The Economic Journal, v. 99, n. 397, p. 569-596, Sept. 1989. 
COHEN, W. M.; LEVINTHAL, D. A. Absorptive capacity: a new perspective on 
learning and innovation. Administrative Science Quarterly, v. 35, n. 1, p. 128-152, 
Mar. 1990. 
COLOMBO, M. G.; GRILLI, L.; PIVA, E. In search of complementary assets: The 
determinants of alliance formation of high-tech start-ups. Research Policy, v. 35, n. 
8, p. 1166-1199, Oct. 2006.  
CÔRTES, M. R. et al. Cooperação em empresas de base tecnológica: uma primeira 
avaliação baseada numa pesquisa abrangente. São Paulo em Perspectiva, v. 19, 
n. 1, p. 85-94, 2005. 
DAHLSTRAND, L. Technology-based SMEs in the Göteborg Region: their origin and 
interaction with universities and large firms. Regional Studies, v. 33, n. 4, p. 379-
389, 1999. 
DAHLANDER, L.; GANN, D. M. How open is innovation? Research Policy, v. 39, n. 
6, p. 699-709, July 2010.  
DEEDS, D. L.; HILL, C. W. l. Strategic alliances and the rate of new product 
development: An empirical study of entrepreneurial biotechnology firms. Journal Of 
Business Venturing, v. 11, n. 1, p. 41-55, Jan. 1996.  
DOSI, G. Mudança técnica e transformação industrial: a teoria e uma aplicação à 
indústria de semicondutores. Campinas: Editora da UNICAMP, 2006. 
EDWARDS, T.; DELBRIDGE, R.; MUNDAY, M. Understanding innovation in small 




FARIA, P.; LIMA, F.; SANTOS, R. Cooperation in innovation activities: the 
importance of partners. Research Policy, v. 39, n. 8, p. 1082-1092, 2010. 
FERNANDES, A. C.; CÔRTES, M. R.; PINHO, M. Caracterização de pequenas e 
médias empresas de base tecnológica em São Paulo: uma análise preliminar. 
Economia e Sociedade, v. 13, n. 1, p. 151-173, 2004. 
FONTES, M.; COOMBS, R. Contribution of new technology-based firms to the 
strengthening of technological capabilities in intermediate economies. Research 
Policy, v. 30, n. 1, p. 79–97, 2001. 
FREEL, M. S. Sectoral patterns of small firm innovation, networking and proximity. 
Research Policy, v. 23, n. 5, p. 751-770, 2003. 
FREEMAN, C. Networks of innovators: a synthesis of research issues. Research 
Policy, v. 20, n. 5, p. 499-514, 1991. 
FRITSCH, M.; LUKAS, R. Who cooperates on R&D? Research Policy, v. 30, n. 2, p. 
297-312, 2001. 
GALLEGO, J.; RUBALCABA, L.; SUÁREZ, C. Knowledge for innovation in Europe: 
The role of external knowledge on firms' cooperation strategies. Journal of 
Business Research, v. 66, n. 10, p. 2034-2041, 2013. 
GANOTAKIS, P.; LOVE, J. H. The Innovation Value Chain in New Technology-Based 
Firms: evidence from the U.K. Journal of Production and Innovation 
Management, v. 29, n. 5, p. 839-860, 2012. 
GRANSTRAND, O. Towards a theory of the technology-based firm. Research 
Policy, v. 27, n. 5, p. 465-489, 1998. 
GRINSTEIN, A.; GOLDMAN, A. Characterizing the technology firm: an exploratory 
study. Research Policy, v. 35, n. 1, p. 121-143, 2006. 
HAGEDOORN, J. Inter-firm R&D partnerships: an overview of major trends and 
patterns since 1960. Research Policy, v. 31, n. 4, p. 477-492, 2002. 
HAGEDOORN, J. Understanding the rationale of strategic technology partnering: 
Interorganizational modes of cooperation and sectoral differences. Strategic 
Management Journal, v. 14, n. 5, p.371-385, July 1993.  
HANNA, V.; WALSH, K. Small firm networks: a successful approach to innovation? 
R&D Management, v. 32, n. 3, p. 201-207, 2002. 
HAUSCHILDT, J.; STEINKÜHLER, R. H. The role of science and technology parks in 
NTBF development. In: R. Oakey, New technology-based firms in the 1990s. 
London: Paul Chapman Publishing, 1994. p. 181-191. 
HAUESSLER, C.; PATZELT, H.; ZAHRA, S. A. Strategic alliances and product 
development in high technology new firms: The moderating effect of technological 
capabilities. Journal of Business Venturing, v. 27, n. 2, p. 217-233, 2012. 
121 
 
HOBSBAWM, E. Os anos dourados. In: HOBSBAWM, E. Era dos extremos - o 
breve século XX: 1914 - 1991. São Paulo: Companhia das Letras, 2005. p. 253-
281. 
HOFFMAN, K.; PAREJO, M.; BESSANT, J.; PERREN, L. Small firms, R&D, 
technology and innovation in the UK: a literature review. Technovation, v. 18, n. 1, 
p.39-55, jan. 1998 
HOTTENROTT, H.; LOPES-BENTO, C. R&D Partnerships and Innovation 
Performance: Can There Be too Much of a Good Thing?. Journal Of Product 
Innovation Management, v. 33, n. 6, p.773-794, 2016. 
INAUEN, M.; SCHENCKER-WICKI, A. The impact of outside-in open innovation on 
innovation performance. European Journal of Innovation Management, v. 14, n. 4, 
p. 496-520, 2011. 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa de 
Inovação 2014 (PINTEC). Rio de Janeiro: IBGE, 2016.  
JONG, J. P. Patterns of innovation networking in Dutch small firms. Zoetermeer: 
Sclaes, 2010. 22 p.  
JONG, J. P.; FREEL, M. Absorptive capacity and the reach of collaboration in high 
technology small firms. Research Policy, v. 39, n. 1, p. 47-54, 2010. 
JONG, J. P.; MARSILI, O. The fruit flies of innovations: a taxonomy of innovative 
small firms. Research Policy, v. 35, n. 2, p. 213–229, 2006. 
KANG, K. H.; KANG, J. How do firms source external knowledge for innovation? 
Analysing effects of different knowledge sourcing methods. International Journal of 
Innovation Management, n. 13, n. 1, p. 1-17, Mar. 2009. 
KLEINKNECHT, A.; REIJNEN, J. O. Why do firms cooperate on R&D? An empirical 
study. Research Policy, v. 21, n. 4, p. 347-360, 1992. 
LARANJA, M.; FONTES, M. Creative adaptation: the role of new technology based 
firms in Portugal. Research Policy, v. 26, n. 9, p. 1023–1036, 1998. 
LAURSEN, K.; SALTER, A. Open for innovation: the role of openess in explaining 
innovation performance among UK manufacturing firms. Strategic Management 
Journal, v. 27, n. 2, p. 131-150, Feb. 2006. 
LEE, S. et al. Open innovation in SMEs - an intermediated network model. Research 
Policy, v. 39, n. 2, p. 290-300, 2010. 
LEIPONEN, A.; BYMA, J. If you cannot block, you better run: Small firms, 
cooperative innovation and appropriation strategies. Research Policy, v. 38, n. 9, p. 
1478-1488, 2009. 
LI, D. Multilateral R&D alliances by new ventures. Journal Of Business Venturing, 




LIND, D. A.; MARCHAL, W. G.; WATHEN, S. A. Statistical techniques in business 
and economics. New York: McGraw-Hill/Irwin, 2012. 
MALERBA, F.; ORSENIGO, L. Technological regimes and firm behavior. Industrial 
and Corporate Change, v. 2, n. 1, p. 45-71, 1993. 
MALERBA, F.; ORSENIGO, L. Technological regimes and sectoral patterns of 
innovative activities. Industrial and Corporate Change, v. 6, n. 1, p. 83-118, 1997. 
MANLEY, K. Against the odds: small firms in Australia successfully introducing new 
technology on construction projects. Research Policy, v. 37, n. 10, p. 1751–1764, 
Dec. 2008. 
MIOTTI, L.; SACHWALD, F. Co-operative R&D: why and with whom? An integrated 
framework of analysis. Research Policy, v. 32, n. 8, p. 1481-1499, 2003. 
MOWERY, D. C.; ROSENBERG, N. A institucionalização da inovação, 1900-1990. 
In: Mowery, D. C.; Rosenberg, N. Trajetórias da inovação. Campinas: Editora da 
Unicamp, 2005. p. 23-59. 
MUSCIO, A. The impact of absorptive capacity on SMES' collaboration. Economics 
of Innovation and New Technology, v. 16, n. 8, p. 653-668, 2007. 
NELSON, R. R.; WINTER, S. G. Uma teoria evolucionária da mudança 
econômica. Campinas: Editora da UNICAMP, 2005. 
NIETO, M. J.; SANTAMARÍA, L. The importance of diverse collaborative networks for 
the novelty of product innovation. Technovation, v. 27, n. 6-7, p. 367-377, June 
2007. 
NOOTEBOOM, B. Innovation and diffusion in small firms: theory and evidence. 
Small Business Economics, v. 6, n. 5, p. 327-347, 1994. 
NOOTEBOOM, B. Innovation and inter-firm linkages: new implications for policy. 
Research Policy, v. 28, n. 8, p. 793-805, 1999. 
OAKEY, R. Clustering and the R&D management of high-technology small firms: in 
theory and practice. R&D Management, v. 37, n. 3, p. 237-248, 2007. 
OKAMURO, H. Determinants of successful R&D cooperation in Japanese small 
businesses: the impact of organizational and contractual characteristics. Research 
Policy, v. 36, n. 10, p. 1529–1544, Dec. 2007 
ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT. 
Directorate for Science, Technology and Industry Economic Analysis and Statistics 
Division. ISIC rev. 3 technology intensity definition - Classification of 
manufacturing industries into categories based on R&D intensities. Paris: 
OECD, 2011. 6 p. 
ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT. 
Manual de Oslo: diretrizes para coleta e interpretação de dados sobre inovação. 3. 
ed. Rio de Janeiro: Finep, 2005. 184 p.  
123 
 
ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT. SMEs, 
Entrepreneurship and Innovation. Paris: OECD, 2010.  
PAVITT, K. Sectoral patterns of technical change: towards a taxonomy and a theory. 
Research Policy, v. 13, n. 6, p. 343-373, Dec. 1984. 
PENROSE, E. A teoria do crescimento da firma. Campinas: Editora Unicamp, 
2006. 
PISANO, G. P. The R&D boundaries of the firm: an empirical analysis. Administrative 
Science Quarterly, v. 35, n. 1, p. 153-176, Mar. 1990. 
POWELL, W. W.; KOPUT, K. W.; SMITH-DOERR, L. Interorganizational 
collaboration and the locus of innovation: networks of learning in biotechnology. 
Administrative Science Quarterly, v. 41, n. 1, p. 116-145, 1996. 
POWELL, W. W. Learning from collaboration: knowledge and networks in the 
biotechnology and pharmaceutical industries. California Management Review, v. 
40-n. 3, p. 228-240, Spring, 1998. 
 
POWELL, W. W. Neither market nor hierarchy: network forms of organization. 
Research in Organizational Behavior, v. 12, p. 295-336, Nov. 1990 
RAYMOND, L.; ST-PIERRE, J. R&D as a determinant of innovation in manufacturing 
SMEs: An attempt at empirical clarification. Technovation, v. 30, n. 1, p. 48-56, 
2010. 
REVILLA, A.; FERNÁNDEZ, Z. The relation between firm size and R&D productivity 
in different technological regimes. Technovation, v. 32, n. 11, p. 609-623, 2012. 
ROSENBUSCH, N.; BRINCKMANN, J.; BAUSCH, A. Is innovation always beneficial? 
A meta-analysis of the relationship between innovation and performance in SMEs. 
Journal of Business Venturing, v. 26, n. 4, p. 441-457, 2011. 
ROTHWELL, R.; DODGSON, M. Innovation and size of firm. In: ROTHWELL, R.; 
DODGSON, M. The handbook of industrial innovation. Cheltenham: Edward Elgar 
Publishing, 1996. p. 453 -  
ROTHWELL, R. External networking and innovation in small and medium-sized 
manufacturing firms in Europe. Technovation, v. 11, n. 2, p. 93-112, Mar. 1991.  
SALLES-FILHO, S.; BONACELLI, M. B.; CARNEIRO, A. M.; CASTRO, P. F. D.; 
SANTOS, F. O. Evaluation of ST&I programs: a methodological approach to the 
Brazilian Small Business Program and some comparisons with the SBIR program. 
Research Evaluation, v. 20, n. 2, p.157-169, 1 jun. 2011 
SCHUMPETER, J. A. Capitalismo, socialismo e democracia. Rio de Janeiro: 
Fundo de Cultura, 1961. 




SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS. 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos. Anuário do 
trabalho na micro e pequena empresa: 2013. Brasília: Sebrae/Dieese, 2013. 
SMITH, H. L.; DICKSON, K.; SMITH, S. L. 'There are two sides to every story': 
Innovation and collaboration within networks of large and small firms. Research 
Policy, v. 20, n. 5, p. 457-468, 1991. 
SPITHOVEN, A.; VANHAVERBEKE, W.; ROIJAKKERS, N. Open innovation 
practices in SMEs and large enterprises. Small Business Economics, v. 41, n. 3, p. 
537-562, 2013.  
STOREY, D. J.; TETHER, B.S. Public policy measures to support new technology-
based firms in the European Union. Research Policy,  v. 26, n. 9, p.1037-1057, Apr. 
1998a. 
STOREY, D. J.; TETHER, B. S. New technology-based firms in the European union: 
an introduction. Research Policy, v. 26, n. 9, p. 933-946, 1998b.  
STUART, T. E. Interorganizational alliances and the performance of firms: a study of 
growth and innovation rates in a high-technology industry. Strategic Management 
Journal, v. 21, n. 8, p. 791-811, 2000. 
TEECE, D. J. Profiting from technological innovation: implications for integration, 
collaboration, licensing and public policy. Research Policy, v.15, n. 6, p. 285-305, 
1986. 
TETHER, B. S. Who co-operates for innovation, and why. Research Policy, v. 31, n. 
6, p. 947-967, Aug. 2002.  
THURIK, A. R.; STAM, E.; AUDRETSCH, D. B. The rise of the entrepreneurial 
economy and the future of dynamic capitalism. Technovation, v. 33, n. 8-9, p. 302-
310, 2013. 
TIDD, J.; BESSANT, J. Managing Innovation: integrating technological, market and 
organizational change. Chichester: John Wiley & Sons, 2009. 
TOMLINSON, P. R.; FAI, F. M. The nature of SME co-operation and innovation: a 
multi-scalar and multi-dimensional analysis. International Journal of Production 
Economics, v. 141, n. 1, p. 316-326, 2013. 
TSAI, K.-H.; WANG, J.-C. Does R&D performance decline with firm size?—A re-
examination in terms of elasticity. Research Policy, v. 34, n. 6, p. 966–976, 2005. 
VAN DE VRANDE, V. et al. Open innovation in SMEs: Trends, motives and 
management challenges. Technovation, v. 29, n. 6-7, p. 423-437, 2009. 
VAN DIJK, B. et al. Some new evidence on the determinants of large and small-firm 
innovation. Small Business Economics, v 9, n. 4, p. 335-343, 1997. 
WILLIAMSON, O. E. The economics of organization: the transaction cost approach. 
The American Journal of Sociology, v. 87, n. 3, p. 548-577, 1981. 
125 
 
WINTER, S. G. Schumpeterian competition in alternative technological regimes. 
Journal Of Economic Behavior & Organization, v. 5, n. 3-4, p. 287-320, Sept. 
1984. 
WU, J. Technological collaboration in product innovation: The role of market 
competition and sectoral technological intensity. Research Policy, v. 41 n. 2, p. 289-




APÊNDICE A – Gráficos suplementares 
Figura 18 – Parcerias Formais X Variáveis de Desempenho 
 
Fonte: elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016). 
  
Figura 19 – Fontes de Informação X Variáveis de Desempenho 
 
Fonte: elaborado pelo autor com dados da PINTEC do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016) 
